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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

 

CONTRATO DE GESTÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM A

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMOES FILHO, POR

INTERMEDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE —

SMS E A SOCIEDADE EMPRESÁRIA FUNDAÇÃO ABM DE

PESQUISA E EXTENSÃO NA AREA DE SAÚDE — FABAMED,

QUALIFICADA COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL, PARA OS

FINS QUE SE DESTINA.

,i.
PARTIçIPEs:

O MUNICÍPIO DE SIMOES FILHO DO ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público

internoIª- por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, inscrita no CNPJ/MF nº

11.869 34/0001-28, com sede na Avenida Washington Luis, s/n, Estrada de Candeias, no Municipio

de Simões Filho, neste ato representada por seu Secretário (a) Poliana da Silva Rocha Venas,

brasileiâo (a), inscrita no CPF/MF nº 854.570.515-87, residente e domiciliado na rua Caminho das

Arvores; nº 02, Cia | em Simões Filho/BA, juntamente com 3 PREFEITURA MUNICIPAL,

repres Ítada pelo Prefeito Municipal, Sr. Diogenes Tolentino Oliveira, brasileiro, inscrito no

CPF/Miªº; sob o nº 385.897455-20 e portador do RG nº 0249006995 SSP/BA, residente e

domiciliado em Simões Filho-Bahia, doravante denominada CONTRATANTE.

FUNDAIÇÃO ABM DE PESQUISA E EXTENSÃO NA ÁREA DE SAÚDE - FABAMED, inscrita no

CNPJ/ F nº 05.413531/0001—20, com endereço na Rua Baependi, nº 162, Ondina, CEP 40.170-

080, S lvador-BA, neste momento representada por Sr. José Saturnino Rodrigues, brasileiro,

casadoIgadministrador de empresas, portador do RG nº 08.056.710-05 SSP/BA, inscrito no CPF/MF

nº 286.$38.307-87, residente e domiciliado na rua Tenente Fernando Tuy, Aptº 1.203, Residencial

Morada ido Parque, Pituba, Salvador—BA, CEP 41830-498, neste ato denominada CONTRATADA,

RESO EM celebrar o presente CONTRATO DE GESTÃO, mediante as cláusulas e condições a

seguirIdIelineadas:

CLÁUSÍEIILA PRIMEIRA _ FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1. O presente Instrumento será celebrado em decorrência do Chamamento Público nº 001/2019,

confor ": Processo Administrativo nº 4207/2019 e será regido pela Lei Municipal nº 830/2010 e

suas %;rações, Decreto 3508/2012, Lei nº 9637/1998, subsidiariamente pela Lei 8666/93 e

princípi És, diretrizes e demais normas do Sistema Único de Saúde — SUS.

1.2. Obªáervada a conveniência e oportunidade, após manifestação de órgãos técnicos da

Secretaiia Municipal de Saúde — SMS, o Secretário Municipal de Saúde poderá editar portarias

para, d Aforma complementar, e observado o princípio da eficiência da Administração Pública e

demais 5constante no caput do art. 37, da Constituição Federal, normatizar a execução deste

Contrato'É de Gestão.

CLÁUSIELA SEGUNDA— DO OBJETO

2.1. O pesente CONTRATO tem por objeto estabelecer o compromisso entre as partes para o

Municip I de Simões Filho, em regime de 24 (vinte e quatro) horas/dia, com a p da e

   

gerenci ento, a operacionalização e a execução das ações e serviços de saúde, no Hospital

Indicad es de Desempenho e Qualidade, assegurando assistência universal e equâ ' e a 3

usuário do SUS, em conformidade com os ANEXOS a seguir elencados, que integram o p e

instrum to, independentemente de transcrição:

ANEXO [ - Descrição da Destinação dos Recursos Financeiros

ANEXO - Indicadores de Desempenho

ANEXO Al- Indicadores de Qualidade
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AN exoi IV - Sistemática de Avaliação

ANEXO:V - Termo de Permissão de Uso de Bens Móveis

ANEXO.VI - Termo de Permissão de Uso de Bem Imóvel

ANEXÓI VII - Declaração de que cumpre as Leis Trabalhistas

ANEXO: VI" - Planilha de custos relativa ao pessoal cedido, com as especificações dos

cargosI valores de remuneração, encargos e demais vantagens

2.2. Co,-solidar a identidade e a imagem das Unidades como centro de prestação de serviços

públicos da rede assistencial do SUS, comprometido com sua missão de atender às necessidades

dos us , rios, primando pela melhoria na qualidade da assistência.

2.3. Gaiantir atendimento exclusivo aos usuários do SUS nos estabelecimentos de saúde cujo uso

lhe for É permitido, devendo ser executado de forma a garantir: qualidade, eficiência, eficácia,

efetividade e os resultados esperados.

CLÁUSÇULA TERCEIRA - DAS OBRIGACOES

3.1. A GIÍONTRATADA compromete—se a:

3.1.1. Cpumprir fielmente os ANEXOS descritos no item 2.1 do presente Instrumento.

3..1 2. Aesegurar a organização administração e gerenciamento da Unidade, objeto do presente

Contrato,, por meio do desenvolvimento de técnicas modernas e adequadas que permitam o

desenvàivimento da estrutura funcional e a manutenção física das referidas Unidades e de seus

equipamentos, além do provimento dosinsumos (materiais) e medicamentos necessários à garantia

do seu pleno funcionamento.

3.1.3. thi razão dos ajustes necessários para a viabilização da gerência, operacionaiização e

execuç o do pactuado neste Instrumento, na fase de reestruturação das Unidades, essa poderã

cumprir, penas:

a) 60% essenta por cento) das metas no primeiro mês.

b) 70% etenta por cento) das metas no segundo mês.

c) 80% oitenta por cento) das metas no terceiro mês,

3.1.3.1 A partir do quarto mês a CONTRATADA deverá cumprir plenamente em maior ou igual a

90%(noIVenta por cento), as metas pactuadas

3.1.3.2 O pagamento mensal constará de uma parte fixa, correspondente a 80% (oitenta por cento),

e uma parte variável correspondente a 20% (vinte por cento), que será paga de acordo com a

Avaliaçao das Metas de Produção e dos indicadores, conforme anexo IV deste Instrumento. No

caso do não cumprimento das metas, o desconto será realizado nos meses subseqúentes a

)
avaliação

3.1..333endo a CONTRATADA possuidora de Certificado de Entidade Beneficente de

Assistêâcia Social— CEBAS, os recursos referentes à Contribuição Patronal deverão ser

revertidos em investimentos para a unidade hospitalar.

  

I

3.1.4. Qªendo houver habilitação de novo serviço nas Unidades, ainda não incluído no

Metas, se serviço deverá ser acrescido mediante termo aditivo, no qual conste a nova pact . .o

com a ªta do início da prestação do serviço, com valores e prazos para cumprimento pI-nva

nova me,;a.
,,

3.1.5. Atªnder exclusivamente os usuários do SUS nas Unidades de forma a: &

2
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a) Garantir a universalidade de acesso aos serviços de saúde prestados.

b) Garantir a integralidade da assistência dentro da sua capacidade instalada.

c) Implementar a Política Nacional de Humanização no atendimento aos usuários do SUS,

contemplando o Acolhimento com Classificação de Risco.

d) Garantir a resolubilidade e a qualidade do serviço ofertado aos usuários do SUS.

e) Alcançar elevados índices de satisfação, conforme indicadores de qualidade dos serviços.

f) Promover a gestão hospitalar e ambulatorial baseada em Sistema de Metas e medida por

Indicadores de Desempenho e Qualidade.

9) Garantir requisitos e buscar as habilitações possíveis ao perfil das Unidades no Ministério da

Saúde ——MS.

h) Buscar certificação de qualidade.

3.1.6. melantar e manter os Sistemas de informação do SUS, segundo os critérios da

CONTRATANTE

3.1.7. ';Iimentar os sistemas informatizados de gestão hospitalar disponibilizado pela

CONTRATANTE, contemplando todos os modos necessários à gestão da Unidade.

3.1.8. Iiimentar, fidedignamente, o Sistema de informação Hospitalar — SIH/SUS ou qualquer outro

dessa natureza, segundo os critérios da CONTRATANTE e do MS.

3.1. 9. Registrar o faturamento hospitalar no CNPJ da CONTRATADA, de acordo com as normas do

MS. I

3.1.10. Iiii/lanter quadro de recursos humanos qualificados e compatíveis com o porte da Unidade e

com o iserviços prestados, conforme estabelecido nas normas sanitárias, para funcionamento

ininterr to 24h (vinte e quatro horas) e outras detalhadas neste Instrumento

3.1.11. I;Firmar e manter contrato de prestação de serviços anestesioiógicos, ou contratar pessoal

habilitado às suas expensas

3.1.12..ssistir de forma abrangente os usuários, procedendo aos devidos registros do Sistema de

Informa ão Hospitalar— SIH/SUS, segundo os critérios da CONTRATANTE e do MS.

3.1. 13. Incluir, na implantação daImagem corporativa e nos uniformes dos trabalhadores o logotipo

do SU SMS — Secretaria Municipal de Saúde — Simões Filho IBA, do Hospital atendendo à

Portaria MS nº 2838/2011

3.1.14. gManter registro atualizado de todos os atendimentos efetuados nas Unidades

disponibjlizando, a qualquer momento, a CONTRATANTE e às auditorias do SUS, as fichas e

prontuá ãos dos usuários, em meio físico ou eletrônico certificado, assim como todos os demais

docume'htos que comprovem a confiabilidade e segurança dos serviços prestados.

3.1.15 iII/Ianter durante toda a execução do Contrato de Gestão a compatibilidade com as obrigações

por ele iassumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no

Chamamento Público.

3116. %Arcar com todo e qualquer dano ou preJUízo, de qualquer natureza, causados a

CONTRATANTE, usuários e/ou a terceiros por sua culpa, em consequência de erro, negligência ou

imperícê,Oprópria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade na execução dos serviços

contratª,    
3.1.17. rowdenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvaras Junto as re-

competentes, necessários a execução dos serviços objeto do presente Contrato.

É'

4/20an ,; as
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hospitaj'jares ou outros complementares referente à assistência a ele prestada.
.

3.1.19.I' esponsabiiizar—se por cobrança indevida feita ao cliente ou a seu representante, por

profissi,nal empregado ou preposto, em razão da execução deste Contrato.

3.1.20 Enviar a CONTRATANTE, nos prazos e instrumentos por ela definidos, todas as

inform oes sobre as atividades desenvolvidas nas Unidades, bem como sobre a movimentação

dos rec, rsos financeiros recebidos e realizados

3.121. Em relação aos direitos dos usuários, a CONTRATADA obriga—se a:

l

a) Manter sempre atualizado o prontuário médico dos usuários e o arquivo médico, considerando

os prazos previstos em lei.

b) Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o cliente para fins de experimentação.

c) Justificar, por escrito, ao usuário ou ao seu representante, quando solicitado, as razões técnicas

alegadas quando da decisão da não realização de qualquer ato profissional previsto neste Contrato.

d) Permitir a visita ao usuário internado, diariamente, conforme diretrizes da Politica Nacional de

Humanização —PNH.

e) Esclarecer aos usuários sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos.

t) Respeitar a decisão do usuário ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo

nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal.

9) Garantir a confidencialidade dos dados e informações relativas aos usuários.

h) Assegurar aos usuários o direito de serem assistidos religiosa e espiritualmente por ministro de

qualquer culto religioso, desde que respeitadas as regras internas das Unidades.

0 Assegurar a presença de um acompanhante, em tempo integral, na Unidade, nas internações de

crianças, adolescentes, gestantes e idosos.

J) Garantir atendimento indíferenciado aos usuários, exceto nos casos previsto em lei.

3. 1. 22. LFornecer ao usuário por ocasião de sua alta hospitalar, relatório circunstanciado do

atendi ento que lhe foi prestado, denominado “INFORME DE ALTA HOSPITALAR”, no qual devem

constará no minimo, os seguintes dados:

a) Nome do Usuário;

b) Nomçà do Hospital;

c) Locaização do Hospital (Endereço, municipio, estado);

d) Moti o da internação (CID-10);

e) Datagda admissão e data da alta;

f) Procedimentos realizados e tipo de órtese, prótese e/ou materiais empregados, quando for o

caso;

9))Diacgpostico principal de alta e diagnostico secundário da alta;

beçalho do documento deverá conter o seguinte esclarecimento: "Esta conta deverá ser

pagaOcªfm recursos públicos";

i) Colhefr assinatura do usuário, ou de seus representantes legais, na primeira e segunda via no

inform ide alta hospitalar;

J') Arqui, ar o informe hospitalar no prontuário do usuário, observandc——se as exceções previstas em

lei

3.123. ªncentivar o uso seguro de medicamentos tanto ao usuário internado como ao ambulatorial,

proced do a notificação de suspeita de reações adversas, por meio de formulários e sistemáticas

da CORÉIRATANTE.

3.1.24. ]Implantar Pesquisa de Satisfação na alta hospitalar.

 

  

  

!, <

3.1.25. ealizar seguimento, análise e adoção de medidas de melhoria diante das su estõ s

queixa e reclamações que receber com respostas aos usuários, no prazo máximo de 60 (ses

dias úteis.
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3.1.26. 5instalar um Serviço de Atendimento ao Usuário — SAU, conforme diretrizes a serem

estabelecidas pela CONTRATANTE, encaminhando relatório de suas atividades junto a Prestação

de Conas, devendo ser implantado independentemente do Serviço de Ouvidoria exigido pelo SUS.

3.1.27.jjãentiticar suas carências nos serviços diagnósticos e/ou terapêuticos que justifiquem a

necessâ ade do encaminhamento do usuário a outros serviços de saúde, apresentando a

CONTRATANTE, mensalmente, relatório dos encaminhamentos ocorridos.

3.1.28Éãlão adotar nenhuma medida unilateral de mudanças na oferta de serviços e nos fluxos de

atençãpi consolidados, sem a prévia ciência e aprovação da CONTRATANTE.

3.1.29. If ossuir e manter em pleno funcionamento um Núcleo Hospitalar de Epidemiologia — NHE,

que sej' responsável pela realização de vigilância epidemiológica de doenças de notificação

compulsória no âmbito hospitalar, assim como ações relacionadas a outros agravos de interesse

epidemiológico.

3.1.30. implantar e manter um Núcleo de Manutenção Geral — NMG que contemple as áreas de

manute' ção predial, hidráulica e elétrica, assim como um Serviço de Gerenciamento de Risco e de

Resíduos Sólidos nas Unidades.

3.1.31. It ovimentar os recursos financeiros transferidos pela CONTRATANTE para a execução do

objeto (gªste Contrato em duas contas correntes no Banco do Brasil S.A. ou na Caixa Econômica

Federa ªque servirão para contemplar as seguintes condições:

a) A primeira conta corrente sera' movimentada exclusivamente pela CONTRATADA, controlará os

recurso; ordinários mensais para pagamentos de pessoal, empresas médicas CONTRATADA para

presta , o de serviços médicos, fornecedores de mercadorias e serviços, entre outros;

b) A segunda conta corrente será destinada exclusivamente para o provisionamento de verbas

trabalhistas — Conta Provisão (férias, décimo salário, verbas rescisórias) — devendo ser

moviméhtada apenas com autorização da Contratante.

31.31.17, Para o controle das liberações dos repasses financeiros previstos no Contrato de Gestão

serão epositados em conta corrente exclusiva e específica vinculada ao HOSPITAL MUNICIPAL

DE SI ÓES FILHO, de modo a que os recursos transferidos não sejam confundidos com os

recursos próprios da Organização Social, sendo que todos os pagamentos serão realizados

exclusixâÇamente mediante cheque nominativo, ordem bancária ou transferência eletrônica disponivel

(TED) jm que fique registrada a destinação do valor e identificação do respectivo credor ou

beneficiário, não sendo permitido saque em espécie de qualquer valor.

3.1.32.tjllªub|icar, anualmente, os relatórios financeiros e o relatório de execução do presente

Contrato;) de Gestão, no Diário Oficial do Municipio, até o dia 30 de março do ano subsequente e

encamiqthá—ios a CONTRATANTE.

3.1.33.I nexarjuntamente com a prestação de contas os comprovantes de quitação de despesas

com a'gâa, energia elétrica e telefone, efetuados no mês imediatamente anterior, bem como os

comprogantes de recolhimento dos encargos sociais e previdenciários relativos ao mês anterior.

  

,omar conhecimento, após assumir o gerenciamento das Unidades, dos contratos,

convên os, cooperações técnicas e outros instrumentos firmados pela CONTRATANTE,

manifes ndo—se quanto ao interesse em mantê—los, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a

partir d assinatura deste Contrato. .,,

 

  

 

instrumentos, conforme mencionado no subitem anterior, a CONTRATADA deverá assumir ª

5

à QQ Jarª ªº)

  

l.

3.1.35. ;[Havendo interesse em manter os contratos, convênios, cooperações técnicas e o tr
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instrumfêntos transferindo—os para seu nome em um prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias.

3.1.36.IiPermitir o livre acesso das Comissões instituídas pela CONTRATANTE, da Controladoria

Munici %! - e do Sistema Municipal de Auditoria do SUS, em qualquer tempo e lugar, a todos os

atos e 'atos relacionados direta ou indiretamente com este Instrumento, quando em missão de

fiscaiizaíção, avaliação ou auditoria.

3.1.37. Observar os indicadores de Desempenho, que são suficientes e adequados para medir o

cumprirpento das metas.

31.38.11 ealizar processo seletivo para contratação de Recursos Humanos com a divulgação no

sítio da CONTRATADA, além de manter capacitação permanente dos profissionais que prestam os

serviços relacionados ao presente Contrato de Gestão.

3.1.39.1Çarantir a segurança patrimonial dos bens móveis e imóveis cedidos e que estejam sob sua

responpfabilidade.

3.1.40.g:£|aborar e publicar, no prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da assinatura deste

instrunàento, os regulamentos de recursos humanos, financeiros e de aquisição de bens e serviços

realiza ,,os com recursos públicos, encaminhando—os à CONTRATANTE para ciência.
I

,

3.1.41. Empreender meios de obter receita própria complementar aos recursos financeiros

estimados no item 6.1, respeitando os princípios de ontológicos e a missão das entidades

qualificadas como Organização Social, gestoras de patrimônio e serviços públicos, desde que

respeitada a aplicabilidade para a alcance dos objetivos do presente Contrato, podendo prestar

serviços hospitalares, naquilo que exceder as metas pactuadas no Plano Anual de Trabalho, aos

hospitais sob a gerência municipal, que serão objeto de faturamento e pagamento complementar,

via administrativa, pela CONTRATANTE, tendo como parâmetro de preço a tabela SUS e

respeitando o Sistema municipal de Regulação.

3.1.42.?,Criar seu Regimento Interno obedecendo:

'»

a) A eãtrutura;

b) Formas de gerenciamento;

c) Cargos e respectivas competências.

3.1.43_ ;Manter em seu quadro de funcionários o profissional pontuado ou outro com as mesma

certificafções ou capacitações técnicas até o final da vigência do Contrato de Gestão.

3.1.44.I1 Enviar, online, os registros relativos a todas as despesas realizadas, assim que liquidadas,

objetivªndo o controle de custos efetivos e a devida fiscalização, assim que a CONTRATANTE

implan , r uma central informatizada de controle dos contratos de gestão.

,.

3.2. A CgÉONTRATANTE compromete—se a:

3.2.1. Disponibilizar a CONTRATADA adequada estrutura física, recursos financeiros, materiais

permanentes, equipamentos e instrumentos para a organização, administração e gerenciamento

das Unidades.

3.2.2. Prover a CONTRATADA dos recursos financeiros necessários ao fiel cumprimento da

execução deste Contrato de Gestão e a programar, nos orçamentos dos exercícios subsequentes,

quando for o caso, os recursos necessários para custear os seus objetivos, de acordo com o

sistema de pagamento previsto.

     

3.2.3. Prestar esclarecimentos e informações à CONTRATADA que visem a orienta—Ia na

prestação dos serviços e metas pactuadas, dirimindo as questões omissas neste Instru
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dando—lljte ciência de qualquer alteração no presente Contrato de Gestão.

3.2.4. Realizar o monitoramento, controle, acompanhamento e a avaliação periódicos do Contrato

de Gºª,, o, observando in loco o desenvolvimento e cumprimento das atividades de assistência

prestadã pela CONTRATADA aos usuários das Unidades.

3.2.5. Riealizar, trimestralmente, avaliação global do cumprimento das metas e do Contrato sob os

aspectos., de gestão, contábil, jurídico e, em especial, a assistência aos usuários, emitindo parecer

conclus ,o, após o devido contraditório.

i

3.2.6. NÉnter no sítio da CONTRATANTE, e no Portal da Transparência do Município, dados sobre

este lnsjrumento, sua execução e avaliação, para consulta, a qualquer tempo, pelos Cidadãos e

usuárioâdo SUS.

CLÁusÇiJLA QUARTA - DA VIGENCIA

4.1. A Éência do presente Instrumento será de 24 (vinte e quatro) meses, a contar a partir da

publica "o do resumo do contrato na imprensa oficial, cuja validade ficará condicionada à

publica o no Diário Oficial do Município, podendo ser renovado por igual período, no interesse de

ambas “5 partes, mediante pareceres favoráveis do conselho municipal de gestão e da comissão

técnica, squanto à avaliação das Metas de Produção e dos indicadores de Desempenho e

Qualida e, quanto a correta aplicação dos recursos financeiros, desde que devidamente autorizado

pelo Se ,, etário Municipal de Saúde.

4.2, Fic' pactuado que a CONTRATANTE, a qualquer momento, poderá rescindir o presente

Contrato; se for de interesse público em razão do não cumprimento dos princípios basilares da

Adminisi—Íação Pública.
(,

4.3. 06 ', eis) meses antes do término da vigência deste contrato o conselho municipal de gestão e

a comis |,"o técnica analisará a conveniência e a Oportunidade administrativa de sua renovação.

CLÁUSllIJLA QUINTA — DAS ALTERAÇOES

I

I

5.1. O pfresente Contrato de Gestão poderá ser alterado, mediante revisão das Metas de Produção

e dos Iâàiores Hnanceiros inicialmente pactuados, desde que prévia e devidamente justificada,

mediantç; parecer favorável do conselho de gestão e da CONTRATANTE.

5.2. Poáºerá ser alterado para acréscimos ou supressões nas obrigações, desde que devidamente

justifica 30, e anterior ao término da vigência;

5.3. Poªterá, também, ser alterado para assegurar a manutenção do equilíbrio econômico e

Hnancei (É) do contrato de gestão, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis,

porém eªe consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustamento

ou, aindª, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

extraord nãria e extracontratual.

5.4. As alterações de que tratam os itens acima deverão ser formalizadas, por meio de termos

aditivos, devendo para tanto ser respeitado o interesse público e O objeto do presente Contrato.

CLÁUSULA SEXTA — DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Contrato serão alocados para a

CONTRATADA mediante transferências oriundas da CONTRATANTE, sendo permitido a

CONTRATADA o recebimento de doações e contribuições de entidades nacionais e es .ngeiras,

!
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nacionãjs e internacionais, cujos recursos deverão ser aplicados exclusivamente para o objeto do

Contrato de Gestão.

6.2. Para a execução do objeto deste Instrumento, a CONTRATANTE repassará a

CONTRATADA, no prazo e condições constantes deste Contrato de Gestão e seus ANEXOS, para

um perjbdo de 24 (vinte e quatro) meses.

6.3. os recursos Hnanceiros para pagamento da despesa decorrente do objeto deste Contrato

correrãçô à conta da seguinte Dotação:

I

UNIDADE PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DESPESA FONTE

1201 2022 33.50.3900 0114 e 6102

 

 

     
 

6.3.1. (í) valor total deste Contrato de Gestão é estimado em R$ 42.720.000,00 (quarenta e dois

milhõesfíe setecentos e vinte mil reais).

6.3.2. O valor estimado mensal será de R$ 1.780.000,00 (um milhão, setecentos e oitenta mil

reais), tâue será composto de uma parcela fixa, correspondente a 80% (oitenta por cento), e uma

parcel ivariável, correspondente a 20% (vinte por cento), definida com base na avaliação do

cumprimento das metas e dos indicadores de desempenho e qualidade.

6.4. Qupisquer recursos financeiros oriundos do SUS, de custeio e/ou investimento, necessários ou

passíveis de complementação do estabelecido no item 6.1, deverão ser captados e aplicados

respeit “ndo as regras de financiamento, gestão e gerência do SUS, bem como com o

consenjmento do CONTRATANTE.

6.5. Coim o objetivo de captar recursos públicos e privados, a CONTRATADA fica autorizada a

celebraÉ convênios com os Poderes Públicos Federal, Estadual e Municipal e iniciativa privada,

respeit l«ndo os Objetivos do presente Contrato, a natureza jurídica da CONTRATADA, a politica de

planejamento, regulação, controle e avaliação adotada pela CONTRATANTE, na forma da Lei

8.666/98.

6.6. Os'recursos objeto dos itens 6.1, 6.4 e 6.5, deverão ser utilizados de forma complementar aos

recursos do Contrato de Gestão, no custeio das atividades desenvolvidas na CONTRATADA, nos

investinpfentos destinados a ampliação e melhoria dos serviços e da estrutura física, bem como na

manuteq-ição, atualização e renovação tecnológica.

I

6.7. A liIàeração dos recursos financeiros deverá ser em conformidade com o Plano de Aplicação e

Obedecê'rá rigorosamente ao Quadro de Destinação dos Recursos Financeiros, ficando

condiciofijado a demonstração da regularidade na aplicação dos recursos previstos nos itens 8.1,

6.2,6.3,i16.4 e 6.5.

6.8. Osgrecursos repassados a CONTRATADA poderão ser aplicados no mercado financeiro,

desde 1ue os resultados dessa aplicação revertem—se, exclusivamente, aos objetivos deste

Contratei e, preferencialmente, a títulos de investimentos.
,,

í[vendo possibilidade de aplicação no mercado financeiro, a CONTRATADA deverá se

critérios de aplicação que envolvam menor risco e maior liquidez, devendo levar ao

' “ento prévio da CONTRATANTE essa aplicação para análise e avaliação.

  
 

 

    

6.9. Dojotal dos recursos financeiros previsto nesta Cláusula, a CONTRATADA formará ªos

destina os para provisões, com depósitos mensais, em moeda corrente, mediante '

financeirª vinculada à conta já referida, inclusive para fins de rescisões, reclamatórias trabal '

açõesjupiciais que se prolonguem no decurso do tempo, mesmo após o término do Contrato.
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)

6.10. Ap, Metas e os Indicadores serão avaliados trimestralmente e, em caso de não cumprimento,

será efetuado o desconto de, até, 20% (vinte por cento) no montante a ser repassado.

6.101 Quanto a primeira avaliação, o desconto de que trata o item 6.10 poderá ser efetuado, se

não homi/er o alcance das metas estipuladas no item 3.1.3.

6.11. Oiípagamento do valor constante nesta Cláusula será efetuado conforme as condições a

seguir eStabeiecidas:

a) As pIãrcelas de valor variável serão pagas, mensalmente, junto com a parcela fixa, e os

eventual ajustes financeiros das parcelas variáveis, decorrentes da avaliação do alcance das

Metas de Produção e dos indicadores, serão realizados nos meses subsequentes a essa avaliação.

b) A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento, mediante ordem bancária, em moeda corrente,

até décimo dia de cada mês, valendo essa ordem com o recibo.

6.12. Ná; vigência do presente Contrato de Gestão, alem do valor global mensal, poderão ser

repassacítgos recursos com fins justificados e especificos, a titulo de investimentos. Entende—se, por

investimêntos, todos os repasses financeiros pactuados com a CONTRATADA e realizados pela

CONTRATANTE visando melhorias da área física e/ou aquisição de equipamentos.

(,

6.13. os. repasses a titulo de investimento serão efetuados pela CONTRATANTE mediante novo

processo? administrativo especifico, em que serão descritos as justificativas e o detalhamento do

aporte ffanceiro a ser realizado, podendo o repasse ser de valor total ou complementar ao

investimento realizado pela própria CONTRATADA.

6.14. Ao ,ifinal de cada exercício, caso haja excedentes financeiros oriundos do presente Contrato de

Gestão, la CONTRATADA deverá elaborar e apresentar “Plano de investimento de Recursos

ExcedenItes" para aprovação pela CONTRATANTE.

6.141 O “Plano de Investimento de Recursos Excedentes” orientará a CONTRATADA no

investimehto dos excedentes financeiros para o desenvolvimento das atividades inerentes ao

presenteIzContrato de Gestão, no caso de reprovação os recursos deverão ser devolvidos ao

Municipioi devidamente corrigidos.

6.15. OsÉvalores previstos no presente Contrato de Gestão, quando de sua prorrogação, deverão

ser readelquados objetivando a manutenção do equilíbrio econômico—financeiro da parceria firmada.

CLÁUSUÇLA SÉTIMA - Dos RECURSOS HUMANOS

7.1. A c;?ONTRATADA utilizará os recursos humanos necessários e suficientes para a realização

das açõesf previstas neste Contrato de Gestão e seus ANEXOS, de acordo com um plano de gestão

de recurâbs humanos, considerando um modelo misto de trabalhadores, em que uma parcela será

de servi ores efetivos da CONTRATANTE, mantidos pela CONTRATANTE, e outra parte de

funcionárbs contratados, mediante processo seletivo, pela CONTRATADA.

7.2. A CONTRATADA responderá pelas obrigações, despesas, encargos trabalhistas, securitários,

previdenãªários e outros, na forma da legislação em vigor, relativos aos empregados por ele

contrata rs necessários na execução dos serviços contratados, sendo—lhe defeso invocar a

existênci deste Contrato de Gestão para eximir—se daquelas obrigações ou transferi—las à

CONTRAjTANTE.

7.3. Em I nção do presente contrato de gestão, poderá ser utilizado, no máximo, 54%Éíq/ªuenta

e quatro por cento) dos recursos públicos a essa repassados com despesas de remuneação,

encargos _rabaihistas e vantagens de qualquer natureza, a serem percebidos pelos seus dirige

emprega , s e servidores públicos cedidos as Unidades.
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7.4. A CONTRATADA deverá utilizar como critério para remuneração dos empregados contratados

a negociação e a celebração de acordos coletivos de trabalho vinculados ao Cumprimento das

metas efstipuladas, à redução interna dos custos ou ao aumento da produtividade da instituição,

sempreifcompatíveis com o praticado no mercado de trabalho.

7.5. A CONTRATANTE colocará, à disposição da CONTRATADA, servidores públicos municipais

de seu Équadro de pessoal permanente, sendo garantidos aos servidores todos os direitos e

vantageªis estabelecidos em lei, vedada a incorporação de qualquer vantagem pecuniária que vier a

ser pag; pela CONTRATADA aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor cedido.

7.6. É ikedado o pagamento de vantagem pecuniária permanente pela CONTRATADA a servidor

cedido (laijom recurso proveniente do Contrato de Gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo

ao exercicio de função temporária de direção ou assessoria.

7.7. É vedada a contratação de servidores e empregados públicos em atividade, salvo os casos em

que houjver previsão legal e compatibilidade de horário, e da naturezajurídica da atividade.

7.8. Os i-fluxos administrativos e normas já estabelecidos que versam sob a vida funcional dos

servidorªs serão mantidos entre as Unidades, Planejamento e Finanças.

7.9. A avaliação especial do desempenho dos servidores da CONTRATANTE, em estágio

probatório, deverá cumprir a Legislação vigente.

1

7.10. Os; valores referentes a remuneração dos servidores públicos Municipais cedidos para a

CONTRATADA, serão deduzidos, pela CONTRATANTE, dos repasses mensais 30 (trinta) dias

após a aIssinatura deste instrumento.

|

7.11. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da assinatura

deste lrfstrumento, realizar levantamento e informar a CONTRATADA acerca dos servidores

efetivos gue desejam CONTINUAR ou NÃO lotados nas Unidades.

7.12. Após a realização desse levantamento, no mínimo, 10% (dez por cento) dos recursos

humano necessários à execução dos serviços deverá ser composto por servidores cedidos pela

CONTRATANTE.

7.13. CcI'psiderando que na gestão de trabalhadores adotada para as Unidades há diferenças no

regime] idico (estatutário e celetista), na carga horária e no dimensionamento da necessidade de

pessoalªêa CONTRATADA deverá adotar critérios para pagamento e equiparação salarial dos

servidor ,e da CONTRATANTE, lotados nas Unidades.

7.14. O ;rocesso de remoção dos servidores para outras unidades da secretaria Municipal de

Saúde :everá ocorrer gradualmente, pela CONTRATANTE, considerando um prazo de 90

(noventajidias.

7.15. Apªs a realização do levantamento especificado, a CONTRATANTE deverá providenciar a

imediata kormalização do ato de cedência ou afastamento do servidor, sempre garantindo aos

servidoreis, todos os direitos e vantagens estabelecidos em lei.

Ii , . . . . . . . - .

7.16. A CONTRATANTE devera Imediatamente prOVIdenCIar a redistribuição dos serVIdores

efetivos , e manifestaram seu interesse por não continuarem lotados nas Unidades, garantindo

sempre s'eus direitos e vantagens estabelecidos em Lei.

7.17. O desempenho de atividades por servidores públicos colocados à disposiç'o

CONTR I_ ADA não configurará vínculo empregatício de qualquer natureza.

10
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7.18. A CONTRATADA, em nenhuma hipótese, poderá ceder a qualquer instituição pública ou

privada Íseus empregados, bem como os servidores efetivos que estiverem a sua disposição, e que

são remunerados à conta deste instrumento

7.19. A CONTRATADA deverá, em relação aos servidores cedidos pela CONTRATANTE, adotar o

Prograrra de Saúde no Serviço Público, e a todos empregados, contratados ou cedidos, observar a

Norma Regulamentadora — NR-32

7.20. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá devolver à CONTRATANTE servidor público

que lhe foi cedido, justificadamente, após abertura de Processo Administrativo Disciplinar, nos

casos pªrevistos na Lei Municipal nº 601/01, não podendo ser alegada como justificativa para

eventuaidescumprimento das Metas e/ou dos indicadores pactuados.

7.21. A capacitação dos servidores colocados à disposição da CONTRATADA será por ela

promovida e custeada, cabendo—Ihe autorizar a participação em eventos, observada a necessidade

de regis ªro nas respectivas pastas funcionais.

CLÁUSULA OITAVA — DO ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO PELA CONTRATANTE

8.1. A CONTRATANTE, responsável pelo acompanhamento e avaliação, exercerá essa

responsabilidade por meio do Conselho Municipal de Gestão.

8.2. Será instituido um Sistema Municipal de Auditoria (SMA) para acompanhar este Contrato de

Gestão *omposta por, no mínimo, 03 (três) membros, sendo: 
a) 01 (uª )Auditor Médico;

b) 01 (u j ) Auditor em Sistema de Saúde;

c) 01 (um) Auditor Administrativo.

8. 3. A eixecução do presente Instrumento será acompanhada pelo Conselho Municipal de Gestão,

por meio, dos dispostos neste Contrato de Gestão, seu ANEXOS e instrumentos definidos pela

CONTRATANTE.

8.4. O Éstema Municipal de Auditoria receberá da CONTRATADA a Prestação de Contas mensal,

podendo solicitar, a qualquer tempo, documentos complementares para subsidiar seus trabalhos

Saúde e fã Gerência de Contratos e Convênios, que o encaminhará a CONTRATADA para ciência e

justificatif; as.

I

8.6. A CONTRATADA, após receber o relatório técnico, tem o prazo de 15 (quinze) dias úteis para

apresen ar justificativas, que serão analisadas pelo Sistema Municipal de Auditoria, emitindo-se O

Parecer :inal, que será encaminhado ao Secretário Municipal de Saúde, bem como à Conselho

Municip 'de Saúde e ao Conselho Municipalde Gestão.

I .

8.7. O Parecer Final deverá ser objeto de critérios a análise pelo Secretário de Municipal de Saúde,

que determinará, a CONTRATADA, as correções, que eventualmente se fizerem necessárias, para

garantir a plena eficácia do Contrato de Gestão. Se essas falhas ainda persistirem, encaminhará

expediente ao Prefeito Municipal que deliberará acerca da manutenção da qualificação da Entidade

como Organização Social.

8.5. O Sistema Municipal de Auditoria encaminhará o relatório técnico ao Secretário Municipal de

 

  

   

8.8. Após ciência e aprovação do Parecer Final pelo Secretário Municipal de Saúde,

deverá ser encaminhado a Controladoria Geral do Município, ao Conselho Municipal de G

Conselho Municipal da Saúde e ao Tribunal de Contas dos Municípios — TCM, ficand-

documentação disponível a qualquer tempo sempre que requisitada.

Cb6i»ov...a. '..“
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8.9. A CONTRATANTE poderá requerer a apresentação pela CONTRATADA, ao término de cada

exercíco ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, de relatório pertinente a

execuçao do Contrato de Gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os

resulta os alcançados, acompanhado da Prestação de Contas correspondente ao exercício

finance fo, assim como suas publicações no Diário Oficial do Município.

8.10. Aj CONTRATANTE poderá exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, informações

complementares e a apresentação de detalhamento de tópicos e informações constantes dos

reiatóricêfs.

8.11. Pts comissões responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e avaliação deste Contrato,

ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade na utilização de recursos ou bens de origem

pública icomunicarão imediatamente o Secretário Municipal de Saúde, que dará ciência ao Tribunal

de Con _s dos Municípios - TCM e ao Ministério Público para as providências cabíveis, sob pena de

respon ,'_ bilidade solidária.

8.12. II'CONTRATANTE fiscalizará o pagamento dos funcionários admitidos pela CONTRATADA,

visando' ferir a compatibilidade da carga horária, o correto recolhimento dos valores dos encargos

devidosfassim como para evitar pagamentos em duplicidade sem compatibilidade de carga horária,

acumulação indevida de cargo ou nepotismo.

8.13. As CONTRATADA se obriga a permitir, a qualquer tempo, acesso a toda a documentação

relacionâda com o cumprimento deste Contrato de Gestão, por servidores credenciados da

CONTFg-XTANTE, para a realização das suas tarefas de acompanhamento, fiscalização e avaliação

pela CONTRATANTE e de regulação, controle e fiscalização, em sua atribuição legal, pelo Sistema

Municipa'fl de Auditoria, bem como de terceiros contratados e credenciados para assistir e subsidiar

com infdl'rmações pertinentes as atribuições desses servidores.

8.13.1. Af CONTRATANTE, por meio do Sistema Municipal de Auditoria e a do Conselho Municipal

de Gestao darão especial atenção ao cumprimento das metas e indicadores de desempenho e de

qualida & e definirão, em separado, o valor variável, previsto no item 6.11 deste Contrato de

Gestão, a ser objeto de acerto com a CONTRATADA.

8.132. (:o caso dos valores calculados pelo Sistema Municipal de Auditoria e pelo Conselho

Municip de Gestão mostrarem diferenças superiores a 5% (cinco por cento) em relação aos dois

cálculosã eles terão que ser novamente calculados, em conjunto, pelo Sistema Municipal de

Auditoriale pelo Conselho Municipal de Gestão.

8.14. O Conselho Municipal de Gestão avaliará a CONTRATADA no que se refere aos Indicadores

de QuaÁÉade e Indicadores Econômico-Financeiros, sobretudo com base nos princípios da

continui , de e da qualidade da prestação dos serviços públicos.

8.15. A avaliação das Metas de Produção, Indicadores de Desempenho e Qualidade e da

Sistemá a de Avaliação será realizada por unidade competente da CONTRATANTE, e

encamín “ada ao Sistema Municipal de Auditoria para averiguação.

I;
8.16. Os'procedimentos e responsabilidades no monitoramento e avaliação deste Contrato de

Gestão 'erão estabelecidos em Termo de Cooperação Técnico—Institucional entre 0 Sistema

Municip de Auditoria e a CONTRATANTE.

 

8.17. O Íonselho Municipal de Gestão e a CONTRATANTE poderão editar normas adrrucãtªativa
   

  

para, de orma complementar, e observado os princípios da Administração Pública consta tes n

caput do rtigo 37, da Constituição Federal, normatizar a execução e fiscalização deste Contr

Gestão. ;
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CLÁUSÇLêILA NONA - Dos BENS PÚBLICOS

9..1 Osngens públicos necessários ao cumprimento do Contrato de Gestão serão destinados à

CONTRÉXTADA mediante celebração de Termo de Permissão de Uso, conforme ANEXOS V E VI,

deste instrumento.

9.2. Os l'i bens públicos móveis recebidos pela CONTRATADA no momento da parceria, os

transfer dos durante sua vigência, bem como aqueles adquiridos com recursos de qualquer forma

relacionados com a atividade objeto do Contrato de Gestão poderão ser alienados e/ou substituídos

por outr'os de igual ou maior valor, desde que previamente autorizada pela CONTRATANTE e que

tenha siglo providenciada a respectiva avaliação, ficando condicionados à integração dos novos

bens ao patrimônio do Município, em substituição.

 

9.3. Os,Ibens públicos imóveis recebidos pela CONTRATADA no momento da parceria, os

transferiIdos durante sua vigência, bem como aqueles adquiridos com recursos de qualquer forma

relacionados com a atividade objeto do Contrato de Gestão são inalienáveis pela CONTRATADA.

9..4 Permanecem cedidos à CONTRATADA, a título de permissão de uso, e pelo prazo do

presente' Instrumento, os bens móveis e imóveis, equipamentos e instalações constantes na

permissão de uso cabendo à permissionária mantê—los e deles cuidar como se seus fossem,

restrito e' uso e destinação à consecução das finalidades traçadas e observados os objetivos e

metas pr'evistos neste Instrumento.

9.5. A ICONTRATADA deverá trimestralmente apresentar Relatórios à CONTRATANTE

especificando os bens objetos de permissão de uso, com as respectivas classificações,

qualificações e estado de conservação.

9.6. A CONTRATADA realizará a gestão dos bens públicos imóveis permitidos, responsabilizando-

se pela manutenção, reforma, adequação e acréscimos estruturais necessários.

9. 7. No jcasos de reforma, adequação e acréscimos estruturais necessários à gestão dos bens

públicos imóveis, a CONTRATADA poderá reaiizá—los as suas próprias expensas, caso em que

deverá obter prévia autorização da CONTRATANTE, ou com recursos de investimentos da

CONTR ITANTE, caso em que será contratado especificamente para esse fim, com fulcro no artigo

24, incisç,XXlV da Lei Federal nº 8668/1993.

9.8. Os bens móveis e imóveis adquiridos pela CONTRATADA, utilizando—se de recursos

proveniepºtes do presente Contrato de Gestão, destinar-se-ão, exclusivamente, a sua execução.

CLÁUSUÍLA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

10.1. A I, restação de Contas deverá ser apresentada mensalmente, conforme recomenda o

interesseikjjpúblico, far—se—a' por meio de relatório pertinente à execução deste Contrato de Gestão,

contend â comparativo específico das metas propostas com os resultados alcançados,

acompaªhhados dos demonstrativos financeiros, contábeis referentes aos gastos e receitas

efetivamãnte realizados, conforme êiº do art. 1º da Resolução TCM/BA nº 1269/2008, alterada pela

Resoluçalo TCM/BA nº 1290/2010

10.1.1 Dªerá a CONTRATADA apresentar, ao final de cada exercício, relatórios e demonstrativos

consolid dos constantes do parágrafo único do artigo 26 da Lei municipal nº 830/2010, combinado

com o pa grafo unico do artigo 33 do Decreto Municipal nº 3508/2012.

J

10. 2. A ONTRATADA encaminhará à CONTRATANTE toda e qualquer informação solicita

formatação e periodicidade determinada ªê

10.3. A PIªestação de Contas deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

x_ & :

13

  



,J—I'

 

tf

A 5 ESTADO DA BAHIA _ 0189—19-FMS

] PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMOES FILHO

_ SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

a) Relatórios contábeis e financeiros.

b) Relatório de Cumprimento de Metas.

C) Relatórios referentes aos indicadores de Desempenho e Qualidade estabelecidos para as

Unidades.

d) Relatório de Custos.

e) Censo de origem dos usuários atendidos.

f) Pesquisa de Satisfação de usuários e acompanhantes.

9) Relação de servidores remunerados em razão de exercício de função temporária de assessoria

ou direção.

h)ReIatório detalhando a qualificação e o estado de conservação dos bens constantes do Termo de

Permissão de Uso.

i)Outras, a serem definidas, de acordo com o tipo das Unidades.

j)TOdos,,os outros elementos exigidos pelo TCM/BA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA

CONTRIÃ-XTADA

11.1. A Éregulação, controle e fiscalização das atividades da CONTRATADA, com base nas

disposiçles deste Contrato de Gestão, será feita pelo Sistema Municipal de Auditoria, pelo Conselho

Municipalde Gestão e pelo Conselho Municipal de Saúde.

11.1.1. A regulação, controle e fiscalização considerará com especial atenção o disposto no Decreto

Federal Tiº 1651/1995 que regulamenta o Sistema Nacional de Auditoria e a Lei Municipal nº

830/201

i" , ». '

CLÁUSI'LA DECIMA SEGUNDA - DA INTERVENÇAO DO MUNICIPIO NO SERVIÇO

TRANS RIDO

12.1. N fhipótese de risco quanto à continuidade dos serviços de saúde prestados a população pela

CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá assumir, imediatamente, a execução dos serviços objeto

deste Óbntrato, bem como a administração das Unidades, qualquer que seja o estado de

Ii
conservação que se encontre.

,

12.1.1. © correndo o previsto no subitem 12,1, a CONTRATANTE, assumirá em caráter emergencial

a gestãoIdas Unidades com todas as instalações, equipamentos e recursos humanos necessários ao

regular ªcionamento das Unidades, sejam admitidos pela CONTRATADA e/ou cedidos pela

CONTR, ANTE.

12.1.2. 'Contecendo o previsto nos subitens 12.1, todas as despesas e custos durante o período da

interven ao permanecem sob a responsabilidade da CONTRATADA sob a gestão direta do

interventojr até que a intervenção seja suspensa, quando a situação emergencial for superada e/OU

regularizada, com a volta da própria CONTRATADA, se for o caso, ou com a contratação de outra

Organização Social.

",

12.1.3. lntercorrendo O previsto nos subitens 12.1, a CONTRATADA, fica como única responsável

pelo pagamento dos encargos sociais e obrigações trabalhistas decorrentes, respondendo integral e

exclusivamente, em juizo ou fora dele, isentando a CONTRATANTE de quaisquer obrigações,

presentes ou futuras, desde que os repasses de recursos financeiros tenham obedecido ao

cronograma estabelecido entre 2 partes.

    

 

12.2. O Municipio possui a prerrogativa, por meio da Controladoria Geral do Municipio,

Municipal de Auditoria e Conselho Municipal de Gestão para exercer a fiscalização sobre a ex

e aplicação dos recursos financeiros,

|

CLÁUSUIILA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

w Ow» ” $> &
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13.1. A CONTRATADA é responsável pela indenização de danos decorrentes de ação ou omissão

voluntára, ou de negligência, imperícia ou imprudência, que seus agentes, nessa qualidade,

causaref aos usuários, aos órgãos do SUS e a terceiros a esses vinculados, bem como aos bens

publico imóveis e imóveis elencados neste Instrumento sem prejuízo da aplicação das demais

sançõesjêcabiveis.

CLAUSIIILA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES

14.1. A hobservãncia, pela CONTRATADA, de cláusula OU obrigação constante do Contrato de

Gestão fe seus ANEXOS, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente,

autorizaêá o Sistema Municipal de Auditoria, garantida a plena defesa e o contraditório, aplicar as

penalidades abaixo:

 

b) Multaí

C) ResciSão do Contrato;

d) Suspensão temporária de participar de processos de seleção e impedimento em contratar com O

Municipiªó de Simões Filho, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

a) Adveítência por escrito;

14.2. A ' posição das penalidades previstas nesta cláusula será regulamentada por meio do

Regularpíento do Conselho Municipal de Gestão, dependerá da gravidade do fato que as motivar,

conside ada sua avaliação na situação e circunstâncias objetivas em que ele ocorreu, e dela será

notificadª a CONTRATADA.

14.3. Daiàaplicação das penalidades a CONTRATADA terá O prazo de 15 (quinze) dias para interpor

recurso E,Jrigido ao Conselho Municipal de Gestão.

14.4. O Izalor da multa para cada infração contratual não ultrapassará 2% do valor de repasse

mensal. ª

14.5. O “%valor da multa que vier a ser aplicada, após seu trânsito em julgado na esfera

administ Ítiva, será comunicado a CONTRATADA e a CONTRATANTE, e o respectivo montante

será desejontado dos pagamentos devidos em decorrência da execução do Objeto contratual.

14.6. A il' posição de qualquer das sanções estipuladas nesta Cláusula não elidirá o direito da

CONTR ANTE exigir indenização integral dos prejuizos que o fato gerador da penalidade

acarreta para os órgãos gestores do SUS, seus usuários e terceiros, independentemente das

responsa, ilidades criminal e/ou ética do autor do fato.

14.7.A iãpiicação das penalidades pela inobservância, pela CONTRATADA de cláusula ou

obrigaçã ª diretamente relacionada ao serviço médico-hospitalar, constante do Contrato de Gestão e

seus A'EXOS, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, e de

responsa%>ilidade da CONTRATANTE.

14.8. Os responsáveis pela fiscalização da execução do Contrato de Gestão, ao tomarem

conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos públicos por parte

da CONTRATADA, dela darão Ciência a CONTRATANTE, ao Tribunal de Contas dos Municipios e

ao Ministério Público, quando a Lei assim exigir.

14.8.1. O Conselho Municipal de Gestão ao tomar conhecimento do fato que trata o mªga erior

poderá sugerir à CONTRATANTE a abertura de processo administrativo de perda de qualitic ção e

suspensão temporária de processos de seleção com o municipio por prazo não superior a 2 Is

anos.

15
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CLÃUSIÇJLA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

15.1. O ,” resente instrumento poderá ser rescindido a qualquer tempo por acordo entre as partes ou

administ» ativamente, independente das demais medidas legais cabíveis, nas seguintes situações:

a) Por ãto unilateral da CONTRATANTE, na hipótese de descumprimento, por parte da

CONTRIATADA, ainda que parcial, das cláusulas que inviabilizem a execução de seus objetivos e

metas pFevistas no presente Contrato, decorrentes de comprovada má gestão, culpa e/ou dolo.

I . . , .

b)Por agordo entre as partes redUZIdo a termo, tendo em Vista O Interesse púbIIco.

c) Por Iato unilateral da CONTRATADA na hipótese de atrasos dos repasses devidos pela

CONTRêTANTE superior a 30 (trinta) dias da data fixada para o pagamento, cabendo a

CONTR_TADA notificar a CONTRATANTE, com antecedência mínima de 10 (dez) dias,

informando do fim da prestação dos serviços contratados.

d) Se filouver alterações do estatuto da CONTRATADA que implique em modificação das

condiçõefs de sua qualificação como Organização Social ou de execução do presente instrumento.

e) Pela SupervenIenCIa de norma legal ou evento que torne matenal ou formalmente InexeqUIvei o

presenteIªinstrumentO, com comunicação prévia de 60 (sessenta) dias.

15.2. Ve'ificada as hipóteses de rescisão contratual com fundamento nas alíneas a) e d) do item

15.1, aÍíLCONTRATANTE providenciará a Revogação da Permissão de Uso, existente em

decorrêiãçia do presente instrumento, aplicará as sanções legais cabíveis após a conclusão de

process Yªadministrativo que garantirá o Princípio do Contraditório e da Ampla defesa.

15.3. Enrií caso de deliberação pela rescisão, essa será precedida de processo administrativo

assegur do o contraditório e a ampla defesa, com vistas à promoção da desqualificação da

entidade Como Organização Social.

15.4. A e:,ixtinção ou desqualificação da Organização Social ou rescisão do Contrato de Gestão

acarretará:

a) A resàiisão ou distrato do Termo de Permissão de Uso dos Bens Móveis e Imóveis, a imediata

reversãoªdesses bens ao patrimônio da CONTRATANTE, bem como os bens adquiridos com

recursos [Financeiros recebidos em decorrência do objeto deste Contrato;

b) A cesSfação das cedências e afastamentos dos sen/idores públicos colocados a disposição da

CONTRAIÉFADA;

C)A inccâi'poração ao patrimônio do Municipio dos bens doados, adquiridos e dos excedentes

financeirgs decorrentes de suas atividades, na proporção dos recursos públicos alocados.

d) Dispoªibilização, imediata, dos arquivos referentes ao registro atualizado de todos os

atendime tos efetuados no HOSPITAL, as fichas e prontuários dos usuários.
   

  15.5. Em caso de rescisão unilateral por parte da CONTRATADA, ressalvada a hipótese de

inadimpl - ento da CONTRATANTE, aquela se obriga a continuar prestando os serviços de saúde

contratadgs pelo prazo minimo de 120 (cento e vinte) dias, contados da denúncia do Contrato de

Gestão. I

15.6.A OIbNTRATADA terá o prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da a

rescisão ,?do Contrato, para quitar suas obrigações e prestar contas de sua g stã a

tiª) “6
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CONTR'ÃTANTE.

15. 7. Na-ghipótese da alínea c) do item 15.1, a CONTRATANTE responsabilizar--se—a' apenas pelos

prejuízos suportados pela CONTRATADA, exclusivamente em decorrência do retardo na

transfergncia de recursos, cabendo à CONTRATADA a comprovação do nexo de causalidade entre

os preJugzos alegados e a mora da CONTRATANTE.

15.8. os valores de que trata a Cláusula Sexta serão revertidos ao patrimônio do CONTRATANTE

em 5 (o. co) anos contados da rescisão ou enquanto perdurarem pendências judiciais, sempre

mantidos em conta específica para esse fim, com as devidas aplicações financeiras.

10. 4. Aªusência de prestação de contas por parte da CONTRATADA, na forma, prazo e condições

previstosi na legislação de regência, impiicara na proibição, mediante ato do Executivo, de órgãos e

entidadeê da administração municipal vir a celebrar novos contratos ou termos com a

CONTRATADA, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis observadas as garantias do

devido Éocesso legal, consoante o g 20 do art. 3º da Resolução TCM/BA nº 1269/2008, alterada

pela Re _olução TCM/BA nº 1290/2010.

15. 9. r

10.5. 15510 A ausência de prestação de contas por parte da CONTRATADA, na forma, prazo e

condições previstos na legislação de regência, poderá implicar em rescisão contratual, consoante o

& 2º doi; art. Bº da Resolução TCM/BA nº 1269/2008, alterada pela Resolução TCM/BA nº

1290/20 10.

CLÁUSLI'LA DÉCIMA SEXTA - DA TRANSPARENCIA DAS AÇÓES DA CONTRATADA

16. A CONTRATADA obriga-se a manter, permanentemente, no mínimo, as seguintes ações de

transpari. cia:

I — Man er em seu site na internet um portal de transparência em que, obrigatoriamente, sejam

mostrados:

i

a) O Contrato de Gestão e seus eventuais aditivos;

b) o seu regulamento de contratação de bens e serviços;

C) todos os contratos que tenha assinado;

d) seus registros contábeis, balanços e balancetes e demais demonstrativos contábeis, mensais e

anuais ou de outras periodicidades;

e) relatórios mensais e anuais de suas ações e atividades e outros que tenham produzido;

f) atas de suas reuniões;

g) regulamento de contratação de pessoal;

h) chamamento público, com critérios técnicos e objetivos, para recrutamento e seleção dos

empregados;

i) resultados dos processos seletivos;

]) relação mensal dos servidores públicos cedidos;

k) relação mensal dos servidores que foram devolvidos á CONTRATANTE;

i) relação dos membros da diretoria e das chefias de seu organograma;

m) pareceres técnicos e jurídicos sobre qualquer assunto, ação ou atividade que tenham sido

emitidos;

n) processo de contratação.

ii — Toda terpeiação acerca do serviço público prestado pela CONTRATADA, feita por autoridade

ou por pesca do povo, deve ser prontamente respondida.

CLÁUSUIILTA DÉCIMA SÉTIMA _ Do FORO

17.1. As êaites CONTRATANTES elegem o Foro da Comarca de Simões Filho, como co eve e

º 17
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para dirlínir toda e qualquer controvérsia resultante do presente Contrato, que não puderem ser

resolvid s amigavelmente, renunciando, expressamente, a outro qualquer pôr mais privilegiado que

se configure.

CLÃUSIILA DÉCIMA OITAVA - DISPOSIçõES GERAIS

18.1. O:

máximo

ipresente Contrato terá o seu extrato publicado no Diário Oficial do Município, no prazo

de 20 (vinte) das, contados da data de sua assinatura.

 

  

I

18.2. ESI- Contrato será enca inhado, oportunamente, ao Tribunal de Contas dos Municípios do

Estado ,. Bahia para ap eciação.

I:

E por estarem acordes, ssinam as e instrumento os representantes das partes, em duas vias de

igual teqr e forma, para q e alcance os jurídicos e desejados efeitos.

Simões Filho, 27 de Dezembro de 2019.

 

J .. Í

, ICIPIO DE SIMOES FILHO

,ogenes Tolentino Oliveira

CONTRATANTE

SECRE'ÉARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SIMOES FILHO

PERMIT'ENTE

Poliana ªa Silva Rocha Venas

  

FABAM D- U A O A M DE PESQUISA E EXTENSÃO NA AREA DE SAUDE

Testemunhaªãª

Nome:

RG n, A

CPF“ gas SQII «5253593
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TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MOVEIS

TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MOVEIS

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SIMOES

FILHO DO ESTADO DA BAHIA, POR MEIO DA SECRE—

TARIA MUNICIPAL DE SAÚDE— SMS E A FUNDAÇÃO

ABM DE PESQUISA E EXTENSÃO NA AREA DE SAUDE

- FABAMED, QUALIFICADA COMO ORGANIZAÇÃO SO—

CIAL, COM O OBJETIVO DE AUTORIZAR O USO DE

BENS MOVEIS NA IMPLANTAÇÃO DOS SERVIÇOS NO

; GERENCIAMENTO, OPERACIONALIZAÇÃO E EXECU-

ÇÃO DAS AÇOES E SERVIÇOS DE SAÚDE NO HOSPI-

TAL MUNICIPAL DE SIMOES, PARA OS FINS QUE SE

DESTINA

PARTÍ' PES:

O MUNICÍPIO DE SIMOES FILHO DO ESTADO DA BAHIA, pessoajurídica de direito público interno,

por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrita no CNPJ nº 11869.74/0001 —28, com

sede na Avenida Washington Luis, s/n Estrada de Candeias, no Município de Simões Filho neste ato

representada por seu Secretário (a) domiciliado na rua Caminho das Arvores, nº 02, Cia | em Simões

Filho/BA, juntamente com a PREFEITURA MUNICIPAL, representada pelo Prefeito Municipal Diogenes

Tolentino Oliveira, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 385.897.455-20 e portador do RG nº

0249006995 SSP/BA, residente e domiciliado em Simões Filho—Bahia, doravante denominada PERMI-

TENTEJ

A FUNÉ ÇÃO ABM DE PESQUISA E EXTENSÃO NA AREA DE SAUDE - FABAMED, inscrita no

CNPJ n 05.413531/0001—20, com endereço na Rua Baependi, nº 162, Ondina, CEP 40.170-080, Salva-

dor-BA, heste ato representada por José Saturnino Rodrigues, brasileiro, portador da Cédula de identida-

de RG “ 0805671005 SSP/BA, com CPF nº 286.338307-87, resídente e domiciliado na rua Tenente

Fernan 'o Tuy, Aptº 1203, Residencial Morada do Parque, Pituba, Salvador-BA, CEP 41. 8150—498, neste

ato denofminado PERMISSIONÁRIO.

1.1. Oonsiderando a Lei n. 830/2010, e tendo em vista o disposto no Contrato de Gestão nº

0189/20H9, firmado entre a Secretaria Municipal de Saúde e a FUNDACAO ABM DE PESQUISA E EX—

TENSÃO NA AREA DE SAUDE- FABAMED cujo objeto é o gerenciamento, operacionalização e exe-

cução das ações e serviços de saúde, no Hospital Municipal de Simões Filho.

001 201 as partes RESOLVEM Hrmar o presente TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MÓ—

VEIS, no termos das normas disciplinares previstas no ordenamento jurídico vigente, mediante as cláu-

Consideªªando tudo que consta no Processo Administrativo nº 4207/2019 e no Chamamento Publico nº

suias e g'ondições a seguir expostas:

CLÁUSLIÍ'LA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.2. O resente instrumento tem por objeto ceder e permitir o uso, em caráter precário e gratuito dos

bens mor eis, conforme inventário de bens anexo a este Termo.

1.3. Eªi? Termo de Permissão de Uso de Bens Móveis e parte integrante do Contrato de Gestão nº.

0189/20 _ .

CLÁSULIÍA SEGUNDA - DA DESTINAÇÃO E USO DOS BENS MOVEIS

2.1. O ERMISSIONÁRIO se compromete a utilizar os bens cedidos exciusivament para a e r aos

usuários O Sistema Único de Saúde — SUS.

I

 
  

2.2. OIPERMISSIONÁRIO deverá guardar/manter os bens no Hospital Municipal de ' es Filho,

»” QP???)
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somente podendo remanejá—lo com a expressa autorização da PERMITENTE.

2.3. O. PERMISSIONÁRIO se compromete a não emprestar, ceder, dar em locação ou em garantia,

doar, t/íansferir total ou parcialmente, sob quaisquer modalidades, gratuita ou onerosa, provisória ou

perma :ntemente, os direitos de uso dos bens móveis cedidos, assim como seus acessórios, manuais

OU quaigªquer partes, exceto se houver o prévio e expresso consentimento da PERMITENTE.

2.4. Os bens móveis cedidos poderão ser alienados e/ou substituídos por outros de igual valor ou mai—

or valO ; desde que previamente autorizado pelo PERMITENTE e que tenha sido providenciada a res-

pectiva avaliação, ficando condicionados à integração dos novos bens ao patrimônio do Município, em

substit ão.

CLAusttILA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÓES DAS PARTES

3.1. +A PERMITENTE se compromete a:

a) Polfforça do presente Instrumento, a PERMITENTE cede e permite o pleno uso de todos os bens

móveis ghventariados no anexo deste instrumento.

3.2. O F;?ERMISSIONÁRIO se compromete a:

a) Vis criar os bens ora cedidos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a assinatura do Contrato de

Gestão iº 0189/2019 emitindo Termo de Vistoria atestando seu bom estado de funcionamento e conser-

vação. '

b) Manter os bens cedidos em perfeito estado de higiene, conservação e funcionamento, bem como, a

utiliza—los de acordo com o estabelecido neste Instrumento e no Contrato de Gestão nº 0189/2019.

c) Responsabiiizar—se por todas e quaisquer despesas dos bens cedidos, quer decorrentes de assis—

tência técnica preventiva e/ou corretiva de forma contínua, quer decorrentes da recuperação por danos,

bem como pelo ressarcimento de qualquer prejuízo proveniente de uso inadequado.

d) Não realizar quaisquer modificações ou alterações nos bens cedidos, sem a prévia e expressa anu—

ência da PERMITENTE.

e) Adquirir os insumos indispensáveis ao funcionamento e manutenção dos bens cedidos.

f) Responsabilizar—se pelas despesas com impostos, taxas, muitas e quaisquer outras que incidam ou

venham a incidir sobre os bens cedidos, devendo encaminhar os respectivos comprovantes de recoihi—

mento ã PERMITENTE.

g) Informar imediatamente a PERMITENTE caso os bens objeto desta Permissão sofrerem qualquer

turbação OU esbulho por terceiros.

h) Comunicar a PERMITENTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, todas as aquisições de bens mó—

veis que forem realizadas posteriormente a assinatura deste instrumento.

i) Em caso de demanda judicial que verse sobre os bens cedidos, sendo 0 PERMISSIONÁRIO citado

em nome próprio, deverá, no prazo legal, nomear a PERMITENTE à autoria.

J') Apresentar Boletim de Ocorrência à PERMITENTE, devidamente registrado em unidade policial,

caso ocorra furto OU roubo dos bens dados em permissão de Uso.

k) Em caso de avaria provocada por terceiros, culposa ou doiosamente, deverá comunicar, imediata—

mente a PERMITENTE, com a descrição pormenorizada do fato e identiHcação do agente causador do

dano. Para o caso de dano provocado intencionalmente, deverá ser registrado Boletim de Ocorrência

pelo crime de dano contra O autor do fato delituoso.

!

   

CLÁUSLIIJLA QUARTA - DA VIGÉNCIA E PUBLICAÇÃO

4.1. 0 p esente Instrumento vigorará enquanto viger o Contrato de Gestão nº 0189/

4.2. A &RMITENTE fará publicação do extrato deste instrumento, no Diário Oficial dw

 

prazo d 0 (vinte) dias, a contar de sua assinatura.

i
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CLÁUSULA QUINTA - DAS ALTERAçõEs

5.1. Este Instrumento poderá ser alterado, nos casos previstos no ordenamentojurídico vigente, inclusive

para acréscimos ou supressões, por meio de termo aditivo, devidamentejustiticado, e em comum acordo

entre as partes, anterior ao término da vigência do Contrato, devendo para tanto ser respeitado O inte—

resse púbiico, desde que satisfeitas as obrigações contratuais.

CLÁUSULA SEXTA - DAS BENFEITORIAS E VISTORIA

6.1. As benfeitorias realizadas pelo PERMISSIONÁRIO serão incorporadas aos bens cedidos, sem

que lhe assista o direito de indenização ou de retenção, salvo acordo formal em contrário.

6.2. A PERMITENTE deverá proceder vistoria nos bens cedidos, a Em de constatar o cumprimento, pelo

PERMISSIONARIO, das obrigações assumidas neste instrumento independentemente de aviso prévio,

consulta ou notificação.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO RESSARCIMENTO E DA PERMUTA

7.1. chrrendo avaria em qualquer dos bens cedidos e sendo desaconselhável economicamente o seu

consertd ou a hipótese de desaparecimento por furto, roubo ou extravio dos mesmos, o PERMISSIO-

NARIO Ieverá:

a) Re ; arcir a PERMITENTE no valor de mercado dos bens, em 30 (trinta) dias, contados da ocorrên-

cia do fgto.

I,

b) Adqguirir outro bem, de igual valor e forma, para substituir o bem avariado, furtado ou roubado.

ii

7.2. Os .:ens móveis permitidos em uso poderão ser pennutados por outros de igual ou maior valor, que

integrar o patrimônio do Municipio de Simões Filho, após prévia avaliação e expressa autori-

zação d & PERMITENTE, desde que satisfeitas as obrigações contratuais.

CLÁUSLIiLA OITAVA - DA RESTITUIÇÃO E DA DEVOLUÇÃO

8.1. O :PERMISSIONÁRIO se compromete a restituir a PERMITENTE todos os bens cedidos, no esta—

do normªl de uso, caso ocorra a rescisão ou a extinção deste instrumento.

 

8.2. OIIPERMISSIONÁRIO poderá, a qualquer tempo e mediante justiâcativa, propor devoiução de

bens cujº uso lhe fora permitido, e que não mais sejam necessários ao cumprimento das metas avença-

I

das. I

CLÁUSLIIºLA NONA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DAS OMIssõES '

9.1. O ,resente instrumento tem fundamento na Lei Municipal nº 830/2010, regendo—se pelas disposi—

ções de Direito Civil, em especial as concernentes ao direito real de uso, aplicado supietivamente aos

contrato 'administrativos, e, ainda, pelas Cláusulas e condições estipuladas neste Termo e no Contrato

de Gestgp nº 0189/2019.

I.

9.2. Os casos omissos ou excepcionais, assim como as dúvidas surgidas ou cláusulas não previstas

   
da SMS, bem como pelas regras e princípios do Direito Público e em última instância pe ridade

judiciária competente.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

10.1. Conforme Cláusula Décima Quinta do Contrato de Gestão nº 0189/2019.

 



  

  

ESTADO DA BAHIA _

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMOES FILHO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

11.1. Os partícipes elegem o foro de Simões Filho/Bahia como competente para dirimir quaisquer

divergências relacionadas ao presente TERMO DE PERMISSÃO DE USO, que não puderem ser

resolvidas amigavelmente pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais priviie—

giado que seja.

i
,.

   

  

E por êstarem de acordo, as artes firma o presente instrumento, em 4 vias de igual teor e for—

ma, pgfa que surtam os efeito ais, depois de lidas, serão assinadas pelas testemu-

nhas in fine indicadas.

U CIPIO DE SIMOES FILHO

Diogenes Tolentino Oliveira

', I-

&
CONTRZATANTE

i

I

i

II , -
SECRBII'ARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE SIMOES FILHO

&

Poiian ida Silva Rocha Venas

M DE PESQUISA E EXTENSÃO NA AREA DE SAUDE

 

I
I

I'.
TESTEMUNHAS:

,_

Nome:M
Normª.—#

RG n. I! RG n. 5550% ,o C/

CPF n. gg g SQHSZS y 5% CPF “' Soap/0315“

  

  

ªDoura DORIAJ R, ”E“.

P. . . . . TV ,“
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ANEXO VI — TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BEM IMÓVEL

TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BENS MOVEIS QUE

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SIMOES FILHO DO

ESTADO DA BAHIA, POR MEIO DA SECRETARIA MUNICI-

PAL DE SAUDE - SMS E A FUNDAÇÃO ABM DE PESQUISA E

EXTENSÃO NA AREA DE SAUDE - FABAMED, QUALIFICA—

DA COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL, COM O OBJETIVO DE

AUTORIZAR O USO _DO IMÓVEL DENOMINADO HOSPITAL

, MUNICIPAL DE SIMOES FILHO, PARA OS FINS QUE SE

4ª; DESTINA.

PARTIXCIPES:

O MUIªªICÍPIO DE SIMOES FILHO DO ESTADO DA BAHIA, pessoajuridica de direito público interno, por

intermedio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrita no CNPJ nº 11. 869. 74/0001-28, com sede

na Aveªda Washington Luis, s/n, Estrada de Candeias, no Município de Simões Filho neste ato represen—

tada p seu Secretário (a) domiciliado na rua Caminho das Arvores nº 02, Cia I em Simões Filho/BA,

Juntamênte com a PREFEITURA MUNICIPAL, representada pelo Prefeito Municipal Diogenes Tolentino

Oliveirgâ brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 385 897455—20 e portador do RG nº 0249008995

SSP/BA, residente e domiciliado em Simões Filho—Bahia, doravante denominada PERMITENTE.

A FUNÍ'AÇÃO ABM DE PESQUISA E EXTENSÃO NA AREA DE SAUDE - FABAMED, inscrita no

CNPJ3.805...413 531/0001 20, com endereço na Rua Baependi, nº 162, Ondina, CEP 40.170—080, Salva-

dor-BA âneste ato representada por José Saturnino Rodrigues, brasileiro, portador da cédula de identidade

RG nº 05671005 SSP/BA, com CPF nº 286.338307—87, residente e domiciliado na rua Tenente Fernan—

do Tuy,,Aptº 1 203, Residencial Morada do Parque, Pituba, Salvador-BA, CEP 41. 830—498, neste ato de—

nominado PERMISSIONÁRIO.

1.1. ,, Considerando a Lei n. 830/2010, e tendo em vista o disposto no Contrato de Gestão nº

0189/2099, firmado entre a Secretaria Municipal de Saúde e a FUNDAÇÃO ABM DE PESQUISA E EX-

TENSAO NA AREA DE SAUDE- FABAMED cujo objeto é o gerenciamento, operacionalização e execu—

ção da ações e serviços de saúde, no Hospital Municipal de Simões Filho.

Considlªrando tudo que consta no Processo Administrativo nº 4207/2019 e no Chamamento Publico nº

001-201, as partes RESOLVEM firmar o presente TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BEM IMÓVEL,

nos ter ªos das normas disciplinares previstas no ordenamento jurídico vigente, mediante as cláusulas e

condiçõe'js a seguir expostas:

i

CLÁUSLIÉLA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Olªresente Instrumento tem por objeto a cessão e permissão de uso do imóvel, em caráter precário

situado Avenida Washington Luis, s/n — Estrada de Candeias no Municipio de Simões Filho onde fun-

ciona o %ospitai Municipal Simões Filho, com área total conforme planta baixa anexa.

1.2. Es'te Termo de Permissão de Uso e parte integrante do Contrato de Gestão nº 0189/2019.
,.

,.

CLÁUSULA SEGUNDA — DA DESTINAÇÃO E USO DO IMÓVEL

2.1. O PERMISSIONÁRIO se compromete a utilizar o imóvel exclusivamente para atender ao Sistema

Único de Saude - SUS, sendo O hospital geral com atendimento de Urgência / Emero- ia,—iternamento e

outros procedimentos.
   

   

2.2. O PERMISSIONÁRIO não poderá dar qualquer outra destinação ao imóvel, que ja o funcio—

namento das Unidades Hospitalar, sob pena de responder por perdas e danos.

)

2.3. O bem móvel cedido e' inalienável pela CONTRATADA.

I
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CLÁUI'SULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇõES DAS PARTES

3.1. I A PERMITENTE se compromete a:
.

a) Poràíorça do presente Instrumento, dar em cedência e permitir O uso, a titulo gratuito, O imóvel descrito

na Cia,,suia Primeira deste instrumento,

i ,
3.2. J? O PERMISSIONARIO se compromete a:

a) Vistoriar o imóvel, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a assinatura do Contrato de Gestão nº

0189/2019, emitindo Termo de Vistoria atestando seu bom estado de conservação.

b) Conservar e a zelar pelo perfeito estado do imóvel objeto deste Termo, utilizando—o como se lhe

pertencesse, conservando—O e fazendo com que seu uso e gozo sejam pacíficos e harmônicos, principai—

mente com vizinhos, e utiliza-Io de acordo com o estabelecido na Cláusula Segunda.

C) Assumir os encargos e ônus decorrentes da guarda e manutenção do imóvel, incluindo as benfeito-

rias que se fizerem necessárias.

d) Responsabiiizar—se por quaisquer despesas relacionadas ao Uso e gozo do imóvel, sejam despesas

de água, luz, impostos, taxas, contribuições de melhoria, enquanto O presente Instrumento estiver vigente.

e) No caso de rescisão ou extinção do Contrato de Gestão nº 0189/2019, restituir o imóvel cedido nas

condições em que o recebeu respeitada sua depreciação natural e o Termo de Vistoria.

f) Não emprestar, ceder, locar ou de qualquer outra forma repassar a terceiros o imóvel objeto deste

Termo, no todo ou em parte, sem o prévio e expresso consentimento da PERMITENTE.

g) Declarar—se Ciente de que este Termo se tornará nuio, independentemente de ato especial, sem que

lhe seja devida qualquer indenização, caso haja necessidade e comprovado interesse público, de dar des-

tinação diversa, da prevista neste instrumento, ao imóvel ora cedido.

h) É facultado a PERMISSIONÁRIA executar obras complementares no imóvel, ficando condicionada

a apresentação de projeto para prévia análise e aprovação da Comissão Especial para Análise de Obras

Complementares Executadas em Unidades de Saúde sob Gestão de Organizações Sociais.

i _ _

CLÁUS'; LA QUARTA - DA VIGENCIA, ALTERAÇAO E PUBLICAÇAO

4.1. inresente Instrumento vigorará enquanto viger o Contrato de Gestão nº 0189/2019.

I:

4.2. E'lte Instrumento poderá ser alterado, nos casos previstos no ordenamento jurídico vigente, por

meio d ermo aditivo, desde que devidamentejustiticado, e anterior ao término da vigência, devendo para

tanto se respeitados o interesse público e o objeto do presente desta Permissão.

4.3. A Secretaria Municipal de Saúde publicará o extrato deste Termo de Permissão de Uso, no Diário

Oficial dg Município, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar de sua assinatura.

,:

CLÁUSLIÍ A QUINTA - DAS BENFEITORIAS E VISTORIA

5.1. A benfeitorias realizadas pelo PERMISSIONÁRIO serão incorporadas ao imóvel, sem que lhe as—

sista o dKIfeito de indenização ou de retenção, salvo acordo formal em contrário.

5.2. AÉERMITENTE deverá proceder a vistoria no imóvel cedido, a fim de constatar o cumprimento,

pelo PE «MISSIONARIO, das Obrigações assumidas neste instrumento independentemente de aviso pre—

vio, con ]! ita ou notincação.

CLÁUSUlLA SEXTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DAS OMISSOES

6.1. O . resente instrumento tem fundamento na Lei Municipal nº. 830/2010, regendo—

ções de ireito Civil, em especial as concernentes ao direito real de uso, aplicado suple ament-

contrato dministrativos e, ainda, pelas cláusulas e condições estipuladas neste Termo e no s . "to de

Gestão nggO189/2019. ?

  

   

  

»- peiaçdisposi—
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6.2. OsIEcasos omissos ou excepcionais, assim como as dúvidas surgidas ou cláusulas não pre

I
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neste Termo, em decorrência de sua execução serão dirimidas mediante acordo entre as partes por meio

da Comissão interna dos Contratos de Gestão em Serviços de Saúde, juntamente com a Gerência de

Patrimônio da SMS, bem como pelas regras e princípios do Direito Público e em última instância pela au—

toridade judiciária competente.

CLÁUSIÍJLA SÉTIMA - DA RESCISÃO
I

7.1. Coâforme Cláusula Décima Quinta do Contrato de Gestão nº 0189/2019.

CLÁUSÉIJLA OITAVA - Do FORO

  

  

8.1. Of partícipes elegem o foro de “mões Filho como competente para dirimir quaisquer divergências

relaciongdas ao presente TERMO DE ERMISSAO DE USO, que não puderem ser resolvidas amigavel—

mente pieia via administrativa, renuncian O a qNanuer outro, por mais privilegiado que seja.

i- . .
E por e «tarem de acordo, as partes Hrma o presa e Instrumento, em 4 Vias de Igual teor e forma, para

que su ,m os efeitos legais, às quais, de ois de lidas serão assinadas pelas testemunhas in fine indica—

das. "

  ,i' _ -

MUNICIÉIO ' - Si OES FILHO

Diogeneiff Tolen ino Oliveira

339
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SIMOES FILHO

CONTRATANTE

Poliana da Silva Rocha Venas

DE PESQUISA E EXTENSÃO NA AREA DE SAUDE

 

i

  

  

Testemufihas:

N : N :

Roon? Rªnª. 03 o 269— ªº

CPFn 399 S&WQZTSB CPFn. ÇQQ/D'Iºôjís—Q

i

i
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I ANEXO I_— DA MINUTA DO CONTRATO DE GESTÃO DESCRIÇÃO DA

I DESTINAÇAO DOS RECURSOS FINANCEIROS

. TABELAS PERCENTUAIS ESTIMADAS

CONTAS % DO TOTAL

GRUPO I — PESSOAL, ENCARGOS E PROVISOES (REGIME CELETISTA) 54%

GRUPO Ii — MATERIAL DE CONSUMO GERAL 10%

GRUPO ||| — MATERIAL DE CONSUMO ASSISTENCIAL 10%

GRUPO IV— SERVIÇOS DE TERCEIROS (PJ e PF) 20%

GRUPO V - INVESTIMENTOS 06%

TOTAL 100%

O pagangl'ento mensal constará de uma parte fixa, 80%, e uma parte variável, 20%, que será paga de

.
acordo cgm a Avaliação das Metas de Produção e dos indicadores. No caso do não cumprimento das

metas, oIdesconto será realizado nos meses subsequentes a avaliação.

OBS: A Soma dos percentuais fracionados na tabela epigrafada não poderá ultrapassar o valor de

100%, e êm caso de não realização de investimentos, o percentual a ele destinado poderá ser utilizado

para cusãeio de material médico hospitalar.

ANEXO II — DA MINUTA DO CONTRATO DE GESTÃO

INDICADORES DE DESEMPENHO

1. Taxa dªe infecção Hospitalar:

E a relaçalp percentual entre o total de infecções ocorridas, sem relação com a causa que motivou a

internaçãg.

Taxa: ;* Total de infecções no periodo

X100

Taxas de altas e óbito no mesmo período

2. Taxa dª Mortalidade Global:

É a relaçãlp global entre o total de óbitos na unidade durante um determinado período e O total de

clientes saidos (alta e óbitos) durante O mesmo período.

3

Taxa: Total de óbitos ocorridos nO período

X100 

Taxas de altas e óbito no mesmo período

A;

&

  

  

3. Taxa d Ocupação Hospitalar:

Relação p rcentuai entre o número de clientes—dia e o número de leitos—dia ew inado periodo,

porém co iderando—se para o cálculo dos leitos dia no denominador os leitos ins :S e constantes

do cadast do hospital, incluindo os leitos bloqueados e excluindo os leitos extra ,

,ºs/ll
I;
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Taxa: A Total de cliente-dia no periodo de lmes

X100

Total de leitos operacionais dia do período

4. Médi 'de PermanênciaHospitalar:

E a relaçvo entre o total de clientes dias e a quantidade de internações realizadas em determinado

período. ,

Taxa: 5 Total de cliente—dia no período de 1mês

' X100

Total de clientes saídos do mesmo periodo

5. Temp?) médio de entrega de resultados de exames:

É a relação da data de solicitação do exame e a data de entrega do mesmo.

l

 

 

 

 

 

 

Tempo: Data da solicitação do exame

Data da realização do exame

QUADRO DE PARÃMETROS

INDICADOR

Taxa de Infecção Hospitalar < = 6%

Taxa de Mortalidade Global < = 8,5%

Taxa de Ocupação Hospitalar 80,00%

Tempo de entrega do exame 12 horas   
 

* O indicaxtªor Média de Permanência de UTI Adulto será avaliado quando a UTI estiver implantada.

:, ANEXO m _ DA MINUTA DO CONTRATO

lj INDICADORES DE QUALIDADE

l

l

1. Índice (ªe Satisfação da Clíentela

É a relação percentual entre a quantidade de avaliação entre bom e ótimo com o total de pessoas

pesquisadªs, mediante entrevista direta.

 

lSC = I Quantidade de avaliação entre bom eótimo

Total de pessoas pesquisadas

 

“sam

kg) ª P . º; F.. 
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ANEXO IV — DA MINUTA DO CONTRATO DE GESTÃO

' SISTEMATICA DE AVALIAÇAO

 

6.
I“.

A avaliaçfâo será feita trimestralmente e obedecerá aos seguintes critérios:

' Análise dos Resultados de MetasEstabelecidas

' Análise glos Indicadores de Desempenho

' Análise ;dos Indicadores de Qualidade

' Análise os Relatórios e dos Quadros da Ouvidoria

' Monitoramento da Produção e Faturamento

Para cadª uma das metas que compõem os indicadores acima será atribuída uma nota variando de 0

a 10, e ;função do grau de consecução da meta acordada. Para tanto será observada a escala

constanteda tabela abaixo:

 

 

RESULTADO OBTIDO DA META NOTA ATRIBUÍDA A META

> 90% até 100% 10

> 80% até 89% 9

> 70% até 79% 8

> 60% até 69% 7

> 50% até 59% 6

> 40% até 49% 5

> 30% até 39% 4

> 20% até 29% 3

> 10% até 19% 2

> 5% até 9% 1

< 5% ZERO   
 

   

 

Cada um ªdos indicadores de desempenho receberá um peso especifico, variando de 1 a

da sua imIâortãncia relativa no contexto da sistemática de avaliação, conforme a seguinte di

i

'I
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,:

DOURADW

ª.? “ágil

/'



 

%%%&?
   

    

EsfiTADo DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMOES FILHO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
,:
l

£"—

'»4'
ªº“?

O189—19-FMS

 

INDICADOR PESO

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     
 

 

lN1- Cumprimento de metas estabelecidas 4

IN2 — Indicadores de desempenho 2

lN3 — Indicadores de qualidade 2

IN4 — Produção e faturamento 2

Memóriaªo cálculo:

DESCRIÇÃO

ta « Nota Média Peso Total

É (a) (b) (º) = (ª) X (b)

1 | 4

2 4% 2

3 l

4 |! 2

 

TOTAL DE PONTOS'DOS INDICADORES

  NOTA GI=©BALIDA AVALIAÇÃO : ; (c)/10

I

I
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PONÍUAÇÃO GLOBAL — CONCEITO — VALOR A RECEBER DO VARIÁVEL

 

 

P “ TUAÇÃO CONCEITO VA .OR A RECEBER Do

LOBAL VARIAVEL

9,0 a 10
  

 

.! pontos A — MUITO BOM 100%

7,1 a 8,0 pontOs B — BOM 80%

6,1 a 7,0 pontos O — REGULAR 60%

5,0 a 6,0) pontos D — RUIM 30%

< 5,0 E- INSUFICIENTE ZERO

   
  

I
:

l
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Termo de Referência — TR

; Gestão do Hospital Municipal de Simões Filho

 

il. ASSISTENCIA HOSPITALAR

1.1. IRealizar 400 saidas hospitalares pactuadas/mês, com variação de + 10% (referencia

;2018).

1..2 I'O indicador de aferição será a SAÍDA HOSPITALAR comprovada através da AIH

I(autorização de internação hospitalar).

IS.;lI/lanter em funcionamento: 82 leitos ((registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos

,de Saúde * CNES, competencia 1212018), atualização em sistema em 10/12/2018: com

;Unidade Isolamento (Complementar)): 04 leitos, Ortopedia— traumatologia: 04 leitos,

',Clrurgla geral: 16 leitos, Clínica Geral: 15 leitos, Obstetrícia Clínica: 10 leitos, Obstetricia

Cirúrgica: 04 leitos, Pediatria Clinica: 06 leitos. Totalizando um geral de 593leitos

ºperacionais de Internamento contando ainda com 17 (dezessete) leitos de observação,

I©6(seis) leitos de Hospital Dia demanda aberta, Sala de Estabilização

 

ªospitalares/ano podendo variar 10% para mais ou para menos de acordo com o número

1,4%) hospital deverá realizar um número de 4.800 (quatro mil e oitocentos) internamentos

;êie leitos operacionais, distribuídos nas seguintes áreas:

ÁREAS DE INTERNAÇÃO QUANTITATIVA DE INTERNAMENTOS PACTUADOS ! ANO:

 

 

 

 

 

 

ESPECIALIDADE!INTERNAçÃo ' , » ' ' ' FÍSICO

PEDIATRIA CIRÚRGICA—CIRURGIA 627

GERAL

CLINICA GERAL/CLINICA MÉDICA 1099

OBSTÉTRICOSPOBSTETRÍCIA 1.337

CIRÚRGICA

CIRÚRGICOS/CIRURGIA 1.237

GERAL/ORTOPEDIA—TRAUMATOLOGIA

TOTÃL GERAL ' — 18607 ' .      
 

I

21,5 ASSISTENCIA NOATENDIMENTO

3Cad'àstro Nacional de Estabelecimentos de Saúde— competencia 12/2018.

http:.!];cnes...datasusgovbr/pages/estabelecimentos/ticha/hospitalar/2930702532387
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Termo de Referência — TR

Gestão do Hospital Municipal de Simões Filho

ZL , Urgencia/Emergência — esta unidade deverá manter o serviço em funcionamento nas 24

horas do dia, todos os dias da semana:

 

 

 

 

 

 

 

i. : »
URGENCIA/EMERGENCIA — PROCEDIMENTOS PACTUADOS IANO / MÉS:

* — MÉDIA
' _ , PRODUÇAO _

PROCEDIMENTOS CLINICOS ANUAL PRODUÇAO

MENSAL

Consulta outros profissionais de nivel superior 122.783 10.232

Atendimento de Urgência c/ Observação ate 8.219 685

24 horas em Atençao EspeCIalizada

Atendimento de UrgenCIa em Atenção 94.285 7.857

EspeCIalizada

Atendimento Ortopédico com Imobilização 30; 25

PrOVIsoria

TOTAL 225.588 18.799   
 

 

Observação: As metas minimas exigidas para a avaliação contratual deverão ser baseadas

com os itens pactuados, o que não exclui, a realização dos demais procedimentos que

advenham ao cuidado ao Cliente da unidade hospitalar (a exemplo de atendimentos de

enfermagem em geral e/ou procedimentos e consultas compatíveis com o perfil e Classificação

Brasileira de Ocupação — CBO) para fim de informação da produção nos Relatórios de

Informação Hospitalar, no Sistema de Informação Ambulatorial - SIA e Sistema de Informação

Hospitalar — SIH.

 

 

 

 

 

    
 

E 1. DIRETORIA

CARGO FORMAÇÃO ! QUANTITATIVO

ESPECIALIDADE MÍNIMO

Diretor Técnico Medico com qualquer especialidade 1

Diretor Médico Médico com qualquer especialidade 1

Diretor de Enfermagem Enfermeiro com qualquer 1

especialidade

Diretor Administrativo Administrador, ou Economista, ou 1

Contador, ou Engenheiro. Exigência com

Formação em Gestão Pública

em Saude

Nx

TOTAL: 4 EM TURNO ADMINISTRATIVO

 &



 

; 2. COORDENAÇÃO
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Infraestrutura (TI,

log I'stica, manutenção)

comprovada na função

CARGO FORMAÇÃO ] QUANTITATIVO

ESPECIALIDADE MÍNIMO

Coordenação Medicina Médico do Trabalho 1

do Trabalho

Ouvidoria Hospital Pronsslonal com experiencia 1

comprovada na função

Coordenação Cirurgia Médico Cirurgião Geral 1

Geral

Coordenação Pediatria Médico com Especialização em 1

Pediatria

Coordenação Obstetricia Médico Obstetrícia / Ginecologia 1

/Ginecologia

Coordenação Clinica Médico Clínico Geral 1

Médica

Coordenação de Médico Ortopedista 1

Ortopedia

Coordenação do Centro Enfermeiro com Especialização em 1

Obstétrico Centro Obstétrico

Coordenação de Nutrição Nutricionista 1

Coordenação de Assistente Social 1

Assistência Social

TOTAL: 10 EM TURNO ADMINISTRATIVO

i

3. SUPERVISÃO

CARGO FORMAÇÃO / QUANTITATIVO

ESPECIALIDADE MÍNIMO

Supervisor de Emergência Enfermeiro com Especialização em 1

Adulto Emergência

Supervisor de Enfermeiro com Especialização em 1

Emergência Pediátrica Emergência

Supewisor Enfermaria I Enfermeiro com Especialização em 1

Internação

Supervisor Enfermaria II Enfermeiro com Especialização em 1

Internação

Supervisão de Infecção Enfermeiro com Especialização em 1

Hospitalar — CCIH Infecção Hospitalar ou similar

Supervisor de Pessoal ProHssional com experiência 1

comprovada na função

Supervisor de Farmácia Profissional com experiência 1

comprovada na função

Supen/isor de Pronssional com experiência 1

  Supervisor de Segurança  Profissional com experiência

comprovada na função  Q ;  
  ,. . < _ x
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Supervisor de Compras Pronssional com experiência

comprovada na função

1

 

Supervisor de

Faturamento

Profissional com experiência

comprovada na função

 

Supervisor de Serviços

(laboratório, lavanderia,

esterilização, remoção

clientes)

Profissional com experiência

comprovada na função

 

Supervisão de

Prontuários (SAME)

Profissional com experiência

comprovada na função

 

Supervisão de Qualidade Pronssional com experiência

comprovada na função

 

Supervisão Recepção  Profissional com experiência

comprovada na função   
 

TOTAL: 15 EM TURNO ADMINISTRATIVO

Obsêrvação: Cargos de Supervisão a formação exigida e Nível Médio ou Técnico completo, Ou

Nív :Superíor Incompleto ou Completo, em qualquer área do conhecimento, com experiencia

com Írovada na função.
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; 21. OUTROSPROFISSIONAIS

 

 

 

 

 

 

 

 

    

AREA DE ATUAÇAO QUANTITATIVO

MÍNIMO

FARMACEUTICO 02

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 05

FONOAUDIOLOGC 02

TECNICO EM RADIOLOGIA 03

MANUTENÇÃO PREDIAL & os

ASSISTENTE FINANCEIRO Nee

ASSISTENTE RECURSOS HUMANOS W

TOTAL / WE»)
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ANEXO III

W

W

 

' | Portaria

. | Entrada Principal

I | Entrada Urgência e Emergência

 

 

 

* | Entrada Ortotrauma

| | Entrada Pediatria

I I Estacionamento/Lanchonete

 

 

 

ALA ADMINISTRATIVA

i «Sala SAME — Serviço de Arquivo médico e estatística

l Sala da Diretoria de Enfermagem

i * Sala de Diretoria Medica

i ”Sala da CCIH — Comissão de Controle de Infecção Hospitalar

 

 

 

 

 

i Sala da Secretaria da Superintendência

i Sala da Superintendência

I ' Sala de Telefonia

1 'Sala de Serviço de Informática — Servidor

ll Banheiro (01)

| - Sala de Arquivo Inativo

 

 

 

 

 

 

| I Sala do laboratório

| Sala do Banco de Sangue (hemoterapia)

I ISaIa Administrativa e setor pessoal

 

 

 

, CORREDOR , (ACESSO INTERNAMENTO, BLOCO

CIRURGICO/OBSTETRICIA)

I Recepção

| Sala de Serviço Social

- i Banheiro (corredor)

! | Sala de Guarda de material da Lavanderia

i Conforto médico (masculino/feminino com 2 banheiros)

 

 

 

 

 

  | Sala intermediária — Conforto medico 
 

URGENCIA E EMERGENCIA

BLOCO CIRÚGICO I OBSTÉTRICO / CENTRO OBSTÉTRICO

' | Sala de apoio administrativo: Admissão Obstetrícia

 

 

I I Berçário 7

I | Sala de Isolamento do berçário (Descanso neonatologistas) 2%
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| Sala de enfermagem (Farmacia)

Posto de Enfermagem

Sala de Pre—parto

Sala de Parto

Sala de parada (Emergência Pediatrica)

Quarto de Isolamento (Emergência Pediatrica)

 

 

 

 

 

 

Sala de triagem humanizada (Emergência Pediatrica)

 

Sala de sutura (Emergência Pediátrica)

 

Sala de Curetagem (Conforto de enfermagem)

Lavabo (assepsia Centro Cirúrgico)

Centro Cirúrgico (02 salas)

Sala de triagem humanizada (Emergência Adulto)

Quarto de isolamento (Emergência Adulto)

Sala de Classificação de risco humanizada (Centro Obstétrico)

 

 

 

 

 

 

I ICRPA — Centro recuperação pós—anestésico

 

Sala de expurgo

i CME— Centro de Material esterilizado, lavagem de material com área suja ea'rea limpa e

área de guarda demateriais

 

 

I , Sistema de Refrigeração

i ' Poços artesianos

 

 

ENFERMARIA 1 (CLÍNICA MÉDICA, PEDIATRIA E ORTOPEDIA)

! » Enfermarias (13)

I. Banheiros (15)

i Sala de guarda de material de Lavanderia

 

 

 

 

i l Sala de Regulação

i ”Posto de Enfermagem com ampliação após 90 (noventa) dias de assinatura do Contrato

de Gestão

 

 

I - Conforto de Enfermagem

 

| Salas para guarda de material (03)

 

I 1 Conforto dos motoristas

 

! > Sala de Expurgo

i i Elevador (Hospital)

l

  
 

ENFERMARIA 2 (PUERPÉRIO E CIRÚRGICO)

I i Enfermarias (15)

- I Banheiros (17)

, l Sala de Repouso (enfermeiros)

 

 

 

 

| Sala de nsioterapia

i Posto de Enfermagem

&
' | Sala de guarda de material %

V
| Sala de Expurgo / $>

Díª);

,:Uª'ªºººl'ª'URID,
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! Sala de Banho RN's (recém—nascidos)

 

! Sala de conforto para técnicos de enfermagem

 

1 Sala Curativo (Sala de Vacina)

  

SERVIÇOS
 

l 'Lavanderia (área suja, a'rea limpa)
 

| I Sala administrativa da lavanderia

 

| I Sala de Costura

 

I i Rouparia

 

i i Farmácia (2 salas)

 

| I Sala do Almoxarifado

 

| ' Sala apoio do Almoxarifado

 

| Sala SAMU — Serviço de Atendimento Móvel de Urgência

 

|“ Banheiro (01)

 

| Banheiros (02 para funcionários)

 

ALA REFEITÓRIO / NUTRIÇÃO
 

i ' Refeitório

 

i , Cozinha

 

i iÁrea de distribuição de alimentos
 

I Area de lavagem de utensílios

 

! «Area para tratamento de carnes

 

| I Sala de Estoque

 

I — Área de Circulação
 

| Sala de Hoitifrutigranjeiros

 

| , Sala Descartável/limpeza

 

i ' Sala de Nutrição

 

i »Varanda com entrada e saída de gêneros alimentícios

 

I

I ENTRADA PEDIATRIA
 

i i Recepção

 

| I Banheiros (02)

 

I I Consultórios médicos com banheiros (02)

 

! I Sala nebulização

 

[ I Sala de Observação (02)
 

i Leitos (07)

 

i Posto de Enfermagem com banheiro

 

| Sala de reanimação

 

| Corredor (ante—sala) com banheiro

 

| Banheiros (07)  
 

&
<»,"URADORIA UR/

. . gi
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I

'I ENTRADA EMERGENCIA

] iRecepção e sala de espera

 

 

| i Consultórios com banheiros (02)

 

| Posto de Nebulização com banheiro

 

I I Sala de Telemedicina

 

1 “Posto de Atendimento de Enfermagem

 

i Sala de Raio X e Câmara

 

I Sala de espera

 

| Sala de Observação

 

[ ' Sala de gesso

 

i « Sala de Sutura

 

i : Sala de reanimação

 

| Farmacia satélite

 

I ª Sala de estabilização

 

| Sala de Orto trauma (com banheiro)

 

| Enfermaria obsen/ação feminina (com banheiro)

 

I “Enfermaria Observação masculina (com banheiro)

 

[ - Área de Circulação (02 banheiros)

 

I ' Posto de Enfermagem

 

| ' Sala de subestação

 

i * Estacionamento

 

| I Abrigo das ambulâncias

 

i » Necrotério

 

| Central de gases medicinais

i ' Gerador

 

 

| Área de suporte manutenção

  | «Área para guarda do lixo organico/lixo hospitalar  
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ANEXO IV

 

Entênde--se que a “Proposta de Metodologia de Execução de Serviço" e a demonstração do

con nto dos elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequada para

carªcterizar o perfil da unidade e o trabalho técnico gerencial definido no objeto da licitação

7 base nas indicações e estudos preliminares dos informes básicos conforme critérios do

pregente Termo de Referencia.

O pi'oponente deverá demonstrar a viabilidade técnica e a estimativa das despesas referentes

' cução das atividades propostas, com definição de métodos e prazos de execução.

O pI'ojeto apresentado deverá conter a descrição sucinta e clara da proposta, evidenciando os

benefícios econômicos e sociais a serem alcançados pela comunidade, a abrangência

geo rafica a ser atendida, bem como os resultados a seremobtidos.

!

I

Este“, Anexo destina—se a orientar os concorrentes para elaboração do projeto a ser

apreSentado, devendo conter invariavelmente todos os seus itens indicados neste roteiro.

IITITULO

se o de Organização, Administração e Gerenciamento do HOSPITAL MUNICIPAL DE

SIM , ES FILHO, sito na Av. Washington Luis, s/n, Estrada de Candeias — Município de Simões

Fílhoª—Ba, conforme Edital de Chamamento Público Nº /2019.

Anfêe de "PROPOSTA DE METODOLOGIA DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO” para prestação de

. PROPOSTA DE MODELOGERENCIAL

”
“
l
ª
r
?

*
*
"

Caracterização do Modelo Gerencial, descrevendo:

2.1. (ÁREA DE ATIVIDADE

2.141. Organização da atividade

.

O licitante exporá entre outros aspectos organizativos, no mínimo, os seguintes:

. Horários e frequência semanal de uso das salas de Cirurgia por especialidades.

. Horários e distribuição semanal de utilização dos locais de Consultas externas.

' Produção estimada mensal de Consultas Externas, distinguindo entre primeiras visitas e

sucessivas E separação por especialidades (clinicas e/ou especialidades médico—-

cirúrgicas)

' Produção estimada mensal de Atividade programada (eletiva) em Bloco Cinha-"7

especialidades.

l
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. iªDefinição de zonas horárias para dar a alta médica de internação para cada uma das

“Clinicas.

. .*Hora'rios de funcionamento, distinguindo entre atividade programada e urgente, de todos os

iserviçosdiagnósticos.

' iOutros aspectos a destacar pelolicitante.

2.142. Admitem-se variações ao aumento da atividadeproposta.

53. ÁREA QUALIDADE

3.1.i'Qualidade Objetiva:

rec isos e tecnologia existentes no hospital.

O Iiçitante estabelecerá em sua oferta, entre outras:

o E número de comissões técnicas que implantarã no hospital especificando: Nome;

ionteúdo; membros componentes (apenas enunciar o perfil dos componentes, nos nomes

“clas pessoas que integram a Comissão); objetivos da Comissão para o primeiro ano de

Eontrato; frequencia de reuniões; Controle das mesmas pela Direção médicaçetc.

. ?rganização específica do serviço de Farmácia. Membros que o compõem; organização

Aquâla que está orientada a obter e garantir a melhor assistência possivel, dado o nivel de

forãria; previsão para implantação do sistema de dose unitária; métodos de controle sobre

a'rmacos controlados e/ou de Alto Custo.
r

' Prganização especinca do serviço de Arquivo de Prontuários Medicos: Membros que o

compõem; turnos de funcionamento, modelos de fichas, sistema de arquivamento e

controle, Comissão de Revisões de Prontuários,etc.

. Descrição de funcionamento da Unidade de Estatísticas". Membros que a compõem,

Turnos de Funcionamento, Sistemática e metodologia deTrabtho.

. Çutras iniciativas e programas de Qualidade que o Licitante já tenha em desenvolvimento

ou pense iniciar sua implantação, neste caso deve apresentar um plano de organização

êspecífico com definição de alcance, metodologia;cronograma de implantação; Orçamento

previsto; etc.

.

3.2. IQuaIrdade Subjetiva:

I

Aquefla que está relacionada com a percepção que o_usuário (clientes e familiares) obtém de

sua Íassagem pelo HOSPITAL MUNICIPAL DE SIMOESFILHO.

O lic ,ante em sua oferta explicará, entre outras; as seguintes questões:

çãomo irá estruturar a Informação aos usuários (clientes e familiares) acerca do processo

de Atenção:

É 0 Tanto em aspectos prévios: em quantos serviços ira' implantar o consentimento

informado.

o E, especialmente, a Informação durante o processo de atenção: lugares onde

se efetuará a informação; horários e frequência da informação. Para cada uma

Clinicas.

b) Como irá organizar o Serviço de Nutrição:

Sªb

A, ,gUnADaRIA Jªm—Lm

%s“;
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' Número e Horários de refeições, organização do pessoal,etc.

3.3.3? Políticas de humanização

[

Po íhumanização entendemos a valorização dos diferentes sujeitos implicados no processo de

pro :ução de saúde: trabalhadores, gestores e usuários. Os valores que norteiam esta política

são, a autonomia e o protagonismo dos sujeitos, a co- responsabilidade entre eles, o

estabelecimento de vínculos solidários e a participação coletiva no processo de gestão.

Entendemos que essa tarefa convoca a todos: gestores, trabalhadores e usuários, em todas as

sua,:s' instancias, implantando e implementando programas e projetos comprometidos com a

humanização em seu processo de pactuação democrática e coletiva.

i4. QUALIFICAÇÃOTÉCNICA

4.1.l Certificar experiência anterior, mediante comprovação através de “Atestados de

Capacidade Técnica", conforme o Art. 30, & iª da Lei8.666/93.

4.2.i—Estrutura diretiva do HOSPITAL MUNICIPAL DE SIMOESFILHO

Desprição do organograma do hospital até o terceiro nível: Diretor geral; diretores de area

(Médica; Enfermeira; Administrativa) e chefias de Unidade/Serviços/Clínica. Deverã apresentar
L . . . , .

curriculos dos postos correspondentes aos dors primerros nIveIs.

43.1:Organização de serviçosassistenciais

? a) Descrição da Organização dasdiferentes clinicas diagnósticas e

terapêuticas:

' Expressando estrutura de chefia e número de pessoas de cada clinica,

assim como o tipo de vinculo com ocentro.

. Horários de atividade de urgências. Distinguindo entre presença física

de médico especialista e médico geral; e atendentes dechamada.

: Especialmente descrever as unidades de Salas de Cirurgia; urgências

e Consultasexternas;

Í b) Descrição da organização das unidades de lnternação(enferrnaria):

- Expressando estrutura de chana e número de pessoas em cada

unidade de trabalho. Assim como o tipo de vinculo com ocentro;

. Compatibilização da Proposta de Metodologia de Execução do Serviço

com as informações contidas neste termo de referência, sugeridas

peIoMunicipio;

c) Compatibilização da Proposta de Metodologia de Execução do Servi

Legislação Municipal Vigente e a ProgramaçãoPactuada:
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0 Descrição de como o proponente irá estabelecer a Referência e Contra

— Referêncra com a Atenção primaria ou com outros hospitais. Nesse caso

apresentar um Plano de Implantação, estabelecendo prazos, meios.

4.4.iª0rganização de serviços administrativos, financeiros egerais

)

O Iiçitante deverá apresentar, entre outros, as seguintes informações:

ia) Descrição de funcionamento da Unidade de faturamento (horários de trabalho;

I estrutura de chana; membros e vinculo com o centro);

Ib) Descrição de funcionamento da Manutenção Predial e orçamentos dedicados ao

', mesmo;

:c) Descrição de funcionamento da Manutenção de Equipamentos e orçamento dedicado

& aomesmo;

fd) Volume de recursos nnanceiros destinados a cada tipo de despesa, que deverão

' conter especificações no AnexonI ;

iª) Especificar outras formas de contratação e seustributos;

'I”) Especificar encargos sociais, beneficios, impostos, taxas/contribuições e suas formas

; de tributação e respectivas base de cálculo%,

4.5. i'Organização dos RecursosHumanos

Recursos Humanos estimados, apontando, por categoria, a quantidade de profissionais, a

cargfa horária de trabalho e o salário total (em reais), sem a incidência dos encargos patronais.

Nes e tópico solicita—se um quadro resumo do pernl de todos os pronssionais que irão trabalhar

no I—liospltal (estejam ou não atualmente contratados) e com a expressão da carga horária

semanal distribuida pelos dias da semana e com o enunciado de horário de trabalho, de acordo

comiAnexo II.

4.6. I Prazos propostos para implantação e pleno funcionamento dos serviços

e (cronograma)

4.6.1. Observações sobre aformatação:

rela ionando todos os documentos e as folhas em que se encontram, será apresentada em 02

(duas,) vias, numeradas e rubricadas, sem emendas ou rasuras, na forma de original, para fins

de apreciação quanto aos parâmetros para pontuação previstos no TERMO DEREFERENCIA.

A "âroposta de Metodologia de Execução do Sen/iço", deverá ser encabeçada por índice

ANEXO V

::

  

As “FlªIZROPOSTAS DE METODOLOGIA DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO", da

Gestão do HOSPITAL MUNICIPAL DE SIMOES FILHO, baseado nas especincações e

cond'vões previstas neste Termo de Referência, serão an.'-..das e

pont dasconformeoquadroabaixosendoqueapontuaçãoma'ximasóseráobtidase a : opo t

tecnioja apresentada contiver a integralidade do quesito solicitado,

contrlgrrio,apontuaçãoseráproporcionalaoitemapresentado.

«

   
:“ a) Nãoapresentado/nãoatendido=0%

— b) Apresentado/parcialmenteatendido=50%

I
1

I

!* c) Apresentado/totalmente atendido=i 00%
l
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, _ PONTUAÇÃO

CRITERIO ITENS DE AVALIAÇAO MÁXIMA

POSSÍVEL

Item F1 -ATIVIDADE:

1.1. Organização da atividade. 20 PONTOS

— Adequação da proposta de

atividade assistencial à

Cªpªç'dªde operacronal dº 1.2. Incrementos de atividade. 05 PONTOS

hosprtal.

TOTAL: 25

PESO 03 PONTOS

[tem F2 - QUALIDADE: 2.1 Ações voltadas a Qualidade

Objetiva — Comissões, Serviço de

.Adequaçâo das atividades Farmacia, Serviço de Arquivo 19 PONTOS

propostas referentes à Médico e Estatística e outros.

QUALIDADE da

assistência prestada

 

2.2. Ações voltadas a Qualidade

Subjetiva relacionadas a satisfação dos 06 PONTOS

clientes e/ou acompanhantes

 

 

PESO ºª TOTAL: 25

PONTOS

Item _ FS , - 3.1. Experiência anterior em

QUALIFICAÇAO TECNICA Gerencia Hospitalar 10 PONTOS

— Adequação entre os meios

SUQBTÍdºS. seus CUSÍOSI 3,2. Comprovação do Gestor da

0.8. em Gestão de Hospital Público na 10 NTO

Média e Alta Complexidade

     
 

  

 

(Ogum-Wººl“ Jura/0,0

r- "3. sºr: "”
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, _ PONTUAÇAO

CRITÉRIO ITENS DE AVALIAÇAO MAXIMA

POSSIVEL

cronogramas e FeSURªdOS 3.3. Comprovação do Gestor da

presumidos. 0.8. em Gestão de Serviço Público de 10 PONTOS

Saúde

3.4. Estrutura diretiva do Hospital

05 PONTOS

 

3.5. Organização de serviços

médicos assistenciais e de 05 PONTOS

 

enfermagem

3.6. Organização de serviços

administrativos, nnanceiros e gerais. 03 PONTOS

 

3.7. Busca de desenvolvimento

tecnológico ecientifico 02 PONTOS

 

3.8. Organização dos recursos

 

  
 

Humanos 02 PONTOS

3.9. Prazos propostos para

implantação e pleno funcionamento 03 PONTOS

dos serviços.

PESO 04 TOTAL: 50

PONTOS

PONTUAÇÃO MÁXIMA TOTAL: 100 PO   
 

“panorama/0,07

wªre      
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: ANEXO VI

 

ÍITEM ATIVIDADE” - NO CONJUNTO DA PROPOSTA CORRESPONDE A 25 PONTOS

TIVOS E PESOOB.  

Avªlia a adequação da proposta de Organização dos Serviços e Execução das Atividades

As 'Istenciais à Capacidade Operacional do Hospital Municipal de Simões Filho.

Deliªonstra potencialidade quanto à Organização, quando atende a processo sistematizado

cap,"z de produzir resultado dentro de um contexto de produção de serviços.

l

Refere instrumentos conforme a seguir é demonstrado:

 

 

 

 

 

 

 

 

 

F1 PONTUAÇAO (25

1. ATIVIDADE —AVALIA As ACOES PROPOSTAS PARA A PONTOS)

ORGANIZACAO DA UNIDADE HOSPITALAR (Adequação da

proposta de atividade assistencial à capacidade POR TOTAL

operacional do hospital) (PESO 3) ITEM

1.1_ Fluxos Operacionais compreendendo

Organização da circulação em áreas restritas e externas 01

Atividade: como lnternamento/enfermarias, Centros de t

Esterilização de Cirurgia, transportes e pon 0

outros)

1.1.1. 05

IMPLANTAÇÃ 0 Fluxos para Registros e Documentos 01 pontos

DE FLUXOS (05 Pºmº

PONTOS) Fluxo Unidirecional para Roupas 01

ponto

Fluxo Unidirecional para Materiais 01

ponto

Unidirecional para Resíduos de Saúde. (A

forma de apresentação será considerada 01

levando-se em conta a ponto

clareza e o entendimento do fluxo).

1-1-2- Implantação de Logística de Suprimentos 62x

IMPLANTAÇÃO DA Pºnàªx “01005

GESTAO (10 ,. p
PONTOS PoIItIca de Recursos Humanos a ser

) Implementada     
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F1 PONTUAÇAO (25

1. ATIVIDADE - AVALIA As AÇÓES PROPOSTAS PARA A PONTOS)

ORGANIZACAO DA UNIDADE HOSPITALAR (Adequação da

proposta de atividade assistencial à capacidade POR TOTAL

operacional do hospital) (PESO 3) ITEM

Proposta para Regimento Interno do Hospital Oi

ponto

Proposta para Regimento do Serviço de 01

Enfermagem ponto

Proposta para Regimento do Corpo Clínico Oi

ponto

Apresentar Instrução / manual para 01

Autuação em Protocolos ponto

Apresentar Instrução / manual para 01

Faturamento de Procedimentos
1.1.3. _ ponto

IMPLANTACAO DE 05

PROCESSOS (05 Apresentar Instrução / manual de 01 pontos

PONTOS) Desenvolvimento Financeiro

ponto

Apresentar Instrução / manual de Gerência 01

do Almoxarifado

ponto

Apresentar Proposta de Educação em 01

Saúde/ Capacitação e educação onto

continuada p

Em 5% acima das metas anuais (sem 01

elevar custos) ponto

1 2 Em 10% acima das metas anuais (sem 01

- - elevar custos

INCREMENTO ) Pºntº 05

DEAT'V'DADE (05 Em maior ou igual a 15% acima das metas 01 pontos

PONTOS) (sem elevar custos) ponto

Proposição de outras especialidades além 01

das constantes no PerfII da Unidade ponto

Proposição de Projetos Assistenciais de 01

Saúde e/ou Sociais ponto   
 

TOTAL DE PONTOS PARA O ITEM RELACIONADO COM ATIVIDADE — 25 PONT

PESO 3   
 

iª
?

   
&ÚÇURADORIA clã/ET.

'N
».,-

(.
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“ITEM 2 — QUALIDADE" — NO CONJUNTO DA PROPOSTA CORRESPONDE A 25
L

I

I

2. i

PQNTOS POSITIVOS E PESOOS.

Expressa e promove meios para a obtenção de nivel ótimo de Desempenho dos Serviços para

a encãcia das Ações de Assistência e a Humanização das Relações entre Equipe ProfIssionaI,

Clientes do Hospital e Comunidade.

)

Identifica ações voltadas para a Qualidade Objetiva a partir da instituição de Comissões

In érnas de Monitoria dos Serviços e ações voltadas a Qualidade Subjetiva, relacionadas com

a Humanização das Relações noHospitaI.

 

F2

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PONTUAÇAO (19

2.1 QUALIDADE OBJETIVA— AVALIA MEDIDAS DA PONTOS)

PROPOSTA _DE TRABALHO PARA IMPLEMENTAÇAO

DE COMISSAO BASICA DE MONITORIA (Adequação

das atividades propostas referentes à QUALIDADE da

assistência prestada) (PESO 3). POR ITEM TOTAL

“ _ Proposta de Constituição 01 ponto

2'1 âãgããavdºgªdªs & (membros, inalidade)

Objetiva _ Proposta de Regimento Interno 02 pontos

Comissões:

2.1.1.

COMISSÃO DE 05 pontos

CCIH Cronograma de Atividade Anual 02 pontos

(05 PONTOS)

_ Proposta de Constituição 0,5 ponto

2-1-2- ÇOM'SSAO (membros, nnalidade)

DE OBITOS (02 P t d R . t ] t 01 t 02 pontos

PONTOS) ropos a e egrmen o n emo pon o

Cronograma de Atividade 0,5 ponto

Anual

_ Proposta de Constituição 0.5 ponto

2.1.3. COMISSAO (membros, finalidade) 02 pontos

DE

PRONTUARIOS Proposta de Regimento Interno 01 ponto

(02 PONTOS) Cronograma de Atividade Anual 0,5 ponto

“ Proposta de Constituição 0,5 ponto

2.1.4. COMISSAO (membros, finalidade) 02 pontos

DE ETICA _

(2 PONTOS) Proposta de Regrmento Interno 0“) ponto

Cronograma de Atividade Anual 0,5 ponto

 

      
       

   

VKJÇURADORIAJL lD/C
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Fz PONTUAÇAO (19

2.1 QUALIDADE OBJETIVA - AVALIA MEDIDAS DA PONTOS)

PROPOSTA _DE TRABALHO PARA IMPLEMENTAÇAO

DE COMISSAO BASICA DE MONITORIA (Adequação

das

atividades propostas referentes à QUALIDADE da POR ITEM TOTAL

assistência prestada) (PESO 3).

_ Proposta de Constituição 0,5 ponto

2-1-5- COM'PSAO (membros, finalidade) 02 pontos

DE FARMACIA Proposta de Regimento Interno 01 ponto

(02 PONTOS)

Cronograma de Atividade 0,5 ponto

Anual

Proposta de Constituição 0,5 ponto

2.1.6. OUTRAS (membros, finalidade) 02 pontos

COMISSOES

(02 pONTOS) Proposta de Regimento Interno 01 ponto

Cronograma de Atividade Anual 0,5 ponto

APRESENTAÇÃO PERTINÉNCIA E OPORTUNIDADE DOS DOCUMENTOS 04 pontos

RELATIVOS AS COMISSOES

2.2 QUALIDADE SUBJETIVA— AVALIA MEDIDAS DE PROMOCAO

DE RELAÇÃO HUMANA E APOIO SOCIAL NA COMUNIDADE PONTUAÇÃO (06

INTERNA E EXTERNA DO HOSPITAL PONTOS)

(Ações voltadas a Qualidade Subjetiva relacionadas à Satisfação dos

clientes elou acompanhantes).

Manual com Indicação das Formas de

Notificação, Recepção, Orientação Social e

2.2.1. Apoio Psicossocial aos clientes e familiares 02 pontos

ACOLHIMENTO (03 na Emergência conforme 03

PONTOS) ClassiHcação de Risco. pontos.

Instrução com Definição de Horários,

Critérios e Medidas de Controle de Risco 01 ponto

para as Visitas aos Clientes.

Manual de Definição de Formas de

Acomodação e Conduta para os

Acompanhantes de Clientes Idosos, Crianças 01 ponto

2.2.1. e Especiais conforme previsão

ATENDIMENTO (03 da legislação atinente à espécie, 03 pºntºs

PONTOS)

Proposta p/lmplantação de Serviço de

Atendimento ao Usuário no prazo de 3 “

(três) meses a partir da assinatura do 02 ponto

contrato e previamente aprovado pela SMS.    
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FZ PONTUAÇÃO

2.1 QUALIDADE OBJETIVA « AVALIA (19 PONTOS)

MEDIDAS DA PROPOSTA DE TRABALHO
 

PARA IMPLEMENTAÇÃO DE COMISSÃO

BÁSICA DE MONITORIA (Adequação das POR lTEM TOTAL

atividades propostas referentes à QUALIDADE da

assistência prestada) (PESO 3).   
 

 
OS SUBITENS QUALIDADE OBJETIVA + QUALIDADE SUBJETIVA SOMAM 25 PONTOS E

PESO 3.

 

 

3. i;"TEM 3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA — NO CONJUNTO DA PROPOSTA CORRESPONDE

A sff) PONTOS POSITIVOS E PESOO4.

(12 pontos) direção institucional (06 pontos) e habilidade na execução das atividades meio de

su ,orte (15 pontos) para a efetivação das atividades finalisticas assistenciais (06 pontos) com

pro Issionais habilitados (06 pontos) pontualmente (02 pontos) na busca de desenvolvimento

tec _ológlco e cientinco (03 pontos) para a saúde coletiva.

Observa os meios sugeridos, custos, cronogramas e resultados.

Idejitifica capacidade gerencial por demonstração de experiências anteriores bem sucedidas

 

F3 PONTUAÇÃO

3. TÉCNICA — AVALIA A CAPACIDADE GERENCIAL DA (25 PONTOS)

PROPONENTE QUANTO A ADMINISTRAR UM HOSPITAL E

CONDUZIR AS AÇÓES ASSISTENCIAIS COM BOM NÍVEL DE

DESEMPENHO GARANTINDO TERAPIA DE ALTO NIVEL COM pºR

EQUIPE TITULADA NAS AREAS QUE SE PROPOE ASSISTIR ITEM TOTAL

(Adequação entre os meios sugeridos, seus custos, cronogramas e

resultados

presumídos). CORRESPONDE A 50 PONTOS (PESO 04)

 

 

Em Unidade de Grande Porte com

mais do que 150 leitos de

internação, (P/ cada Certidão vale 5,0

2,0 pontos reconhecida a pontos

apresentação de até três

experiências).
 3.1. EXPERIENCIA

 

Em Unidade de Médio Porte de 50 até

223555323 ãgSPITALAR 149 leitos de internação e fração (P/ 4,0 10 PONTOS

(10 PONTOS) cada Certidão vale 1 ponto , pontos

reconhecrda a apresentaçao de ate

quatro experiências).

Em Unidade de Pequeno Porte com

menos do que 49 leitos de 1,0

Internação, (Pl cada Certidão vale pontos

0,5 ponto reconhecida a

apresentação de até quatro      
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F3 PONTUAÇÃO (25

3. TÉCNICA — AVALIA A CAPACIDADE GERENCIAL DA pONTOS

PROPONENTE QUANTO A ADMINISTRAR UM HOSPITAL E

CONDUZIR AS AÇÓES ASSISTENCIAIS COM BOM NÍVEL DE

DESEMPENHO GARANTINDO TERAPIA DE ALTO NIVEL COM pOR

EQUIPE TITULADA NAS ÁREAS QUE SE PROPOE ASSISTIR ITEM TOTAL

(Adequação entre os meios sugeridos, seus custos, cronogramas e

resultados

presumidos). CORRESPONDE A 50 PONTOS (PESO 04)

 

 

experiências).

 

Em Unidade de Grande Porte com

mais do que 150 leitos de

internação, (P/ cada Certidão vale 5,0

2,0 pontos reconhecida a

 

 

 

35-3- âgªÉJRRoD/ÃCOASC) apresentação de até três pontos

EM GESTÃO ,DE experiencras).

HQSP'TAL PUBLICO NA Em Unidade de Médio Porte de 50 até 10 pontos

MEDIA E ALTA 149 leitos de internação e fração (P/ 4,0

COMPLEX'DADE cada Certidão vale 1 ponto pontos

(10PONTOS) reconhecida a apresentação de até

quatro experiências).

Em Unidade de Pequeno Porte com

menos do que 49 leitos de internação,

(P/ cada Certidão vale 0,5 ponto 1,0

reconhecida a apresentação de até pontos

quatro

experiências).

Em outros Postos da Saúde (Atenção

Básica, Unidade dePronto

Atendimento, Funções Executivas na

Saúde) e Unidade Hospitalar de 5_0

_ Grande Porte com mais do que 150 pontos

3.3. COMPROVAÇAO leitos de internação, (Pl cada Certidão

DO GESTOR DA 0.3. vale 2,0 pontos reconhecida a

EM GESTÃO DE apresentação deaté

SERVIÇO PÚBLICO EM três experiências). 10 pontos

SAUDE.

(10 PONTOS)
 

Em outros Postos da Saúde (Atenção

Básica, Unidade dePronto

Atendimento, Funções Executivas na

Saúde) e em Unidade Hospitalar de 4,0

Médio Porte de 50 até 149 leitos de

internação e fração (Pl cada Certidão pontos

vale 1 ponto reconhecida a YK

apresentação de atéquatro

experiências).       
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)

I

F3 PONTUAÇÃO (25

3. TÉCNICA — AVALIA A CAPACIDADE GERENCIAL DA PoNTos)

PROPONENTE QUANTO AADMINISTRAR UM HOSPITAL E

CONDUZIR AS AÇÓES ASSISTENCIAIS COM BOM NÍVEL DE

DESEMPENHO GARANTINDO TERAPIA DE ALTO NIVEL COM POR

EQUIPE TITULADA NAS AREAS QUE SE PROPOE ASSISTIR ITEM TOTAL

(Adequação entre os meios sugeridos, seus custos, cronogramas e

resultados

presumidos). CORRESPONDE A 50 PONTOS (PESO 04)

 

 

Em outros Postos da Saúde (Atenção

Básica, Unidade dePronto

Atendimento, Funções Executivas na

Saúde) e em Unidade Hospitalar de 1,0

Pequeno Porte com menos do que 49 pontos

leitos de internação, (P/ cada Certidão

vale 0,5 ponto reconhecida a

apresentação de atequatro

experiências).

 

 

3.4, ESTRUTURA DA Explicitação de Competências!

DIREÇÃO atribuições bem definidas com 02

(05 PONTOS) apresentação em organograma da pontos

Unidade Administrativa, destacada

do conjunto do Hospital. 05 pontos

Titulação de Especialistas dos

Membros da Diretoria e 03

Coordenações, valendo para cada pontos

Membro o maximo de 1,0 ponto.

3.5. ORGANIZACAO DE SERVIÇOS MEDICOS ASSISTENCIAIS E DE

  
 

 

ENFERMAGEM 05

(05 PONTOS) PONTOS

3,5,1, Apresentação de Quadro de Pessoal

Implementação Medico, por área de Atenção,

de Serviços e compatível com as atividades

Funcionamento propostas no Plano de Trabalho,

de Equipe constando forma de vínculo, horário, 01

Médica salário, e quando for ocaso, titulo de pontos

especialista dos Responsáveis pelos

Serviços (observar a legislação

paracada

caso). Apresentação completa 05

pontos — parcial 01 (ponto).

 

Protocolos Assistenciais de Atenção

Médica e Rotinas Operacionais para os

Serviços de Maior complexidade na 1

Medicina como nas Emergências e RJM

Unidades de Terapia Intensiva de

Adulto — Infantil e Neonatal.

Apresentação completa 02 pontos —     
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F3 PONTUAÇÃO (25

3. TÉCNICA — AVALIA A CAPACIDADE GERENCIAL DA FONTos)

PROPONENTE QUANTO A ADMINISTRAR UM HOSPITAL E

CONDUZIR AS ACOES ASSISTENCIAIS COM BOM NÍVEL DE

DESEMPENHO GARANTINDO TERAPIA DE ALTO NIVEL COM POR

EQUIPE TITULADA NAS ÁREAS QUE SE PROPOE ASSISTIR ITEM TOTAL

(Adequação entre os meios sugeridos, seus custos, cronogramas e

resultados

presumidos). CORRESPONDE A 50 PONTOS (PESO 04)

 

 

parcial (01 ponto).

 

Protocolos Assistenciais de Atenção

Médica e Rotinas Operacionais para

Enfermarias. Destaques para os 0,5

plantões e sobreavisos. pontos

Apresentação completa 02 pontos —

parcial (01 ponto)

Apresentação de Quadro de Metas

para a área médica observados em

especial os procedimentos de

consultas (completo 0,75 ponto —

parcial 0,50 ponto) internações 0-5

clínicas e de terapia intensiva/contar POUÍOS

 

saidas (completo 0,75 ponto —

parcial 0,50 ponto) .

Vale 0,50 ponto

 

Apresentação de Quadro de Pessoal

Técnico por área de atividade

profissional, compativel com as

atividades do Plano de Trabalho,

constando forma de vínculo, 1,0

horário, salário, Registro em ponto

Conselho Profissional e currículo

dos Responsáveis pelos Serviços

(observar a legislação para cada

 

caso)

Protocolos de Enfermagem (rotinas

3.5.2. Implementação por nivel de qualificação dos

de Serviços e profissionais) nas areas de

Funcionamento de Internação/enfermarias, Central de

Equipe de Enfermagem Esterilização e Cirúrgico.      Apresentação completa
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PONTUAÇÃO (25

3. TÉCNICA — AVALIA A CAPACIDADE GERENCIAL DA pONTOS

PROPONENTE QUANTO A ADMINISTRAR UM HOSPITAL E

CONDUZIR AS ACOES ASSISTENCIAIS COM BOM NIVEL DE

DESEMPENHO GARANTINDO TERAPIA DE ALTO NIVEL COM POR

EQUIPE TITULADA NAS ÁREAS QUE SE PROPOE ASSISTIR ITEM TOTAL

(Adequação entre os meios sugeridos, seus custos, cronogramas e

resultados

presumidos). CORRESPONDE A 50 PONTOS (PESO 04)

 

 

Protocolos de Enfermagem (rotinas por

nivel de qualificação dos profissionais) 0,5

nas áreas de ponto

Emergencia. Apresentação completa    
3.6. ORGANIZAÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS, FINANCEIROS E 03

GERA'S PONTOS
(3 PONTOS)

 

Instrução para o funcionamento do

3.6.1. Implementação e Serviço Social com especiõcação de 05

Funcionamento Outros estrutura, normas e rotinas definidas ponto

SOTVÍÇOS as áreas de abrangência, horário e

equipe minima. Quadro de Metas.

 

Instrução para O funcionamento do

Serviço de Fisioterapia com

especificação de estrutura, normas e 0,5

rotinas deHnidas as áreas de ponto

abrangência, horário e equipe minima.

Quadro de Metas. 03 pºntos

 

Normas para o funcionamento do

Serviço de Administração Geral com

especificação de estrutura, normas e 0,5

rotinas definidas as areas _ ponto

de abrangencra, horarIo e eqUIpe

minima.

 

Instrução Normativa para realização

dos procedimentos de aquisição de

materiais (licitação), observadas as

fases de construção de banco de 0,5

dados de fornecedores, consultas de ponto

preços, aquisição, recebimento,

guarda e distribuição nas unidades de

serviço do Hospital.

 

Manual Preliminar para Padronização _

de Medicamentos na “SX

primeira fase (primeiro ano) do Contrato. PO tº     
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PONTUAÇÃO (25

3. TÉCNICA — AVALIA A CAPACIDADE GERENCIAL DA poNTos)

PROPONENTE QUANTO A ADMINISTRAR UM HOSPITAL E

CONDUZIR AS ACOES ASSISTENCIAIS COM BOM NÍVEL DE

DESEMPENHO GARANTINDO TERAPIA DE ALTO NIVEL COM PoR

EQUIPE TITULADA NAS AREAS QUE SE PROPOE ASSISTIR ITEM TOTAL

(Adequação entre os meios sugeridos, seus custos, cronogramas e

resultados

presumidos) CORRESPONDE A 50 PONTOS (PESO 04)

 

 

Termos de Referência para a

contratação direta pela entidade 0,5

proponente, dos Serviços de Limpeza e ponto

Vigilância da Unidade

Hospitalar.    
3.7, BUSCA DE DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO E CIENTIFICO 02

(2 PONTOS) PONTOS

 

Convênio de Cooperação Técnica com

Entidades de Ensino para 01

desenvolvimento de estágios ponto

curriculares, treinamentos e

residências.

 

3-7-1- C'ª,“º'ª e Parcerias com Instituições para 02 pontos

Tecnologla desenvolvimento de Projetos de 0,5

(02 PONTOS) Pesquisa na área da assistência ponto

hospitalar e/ou de saúde pública.

 

Termo de Referência para

desenvolvimento de projeto em

educação continuada com vista a 0,5

capacitação da equipe ponto

interdisciplinar da Unidade Hospitalar   
 

3.8. ORGANIZAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS (2 02

PONTOS)
PONTOS

 

Apresentar Projeto para definição da

Política de Segurança no Trabalho e

Prevenção de Acidentes. Criação de 01

Comissão Especiflca. (Apresentação pontos

3.8.1. Politica de completa 02 pontos— parcial 1

Recursos Humanos (06 ponto — insuficiente 0 ponto). 02 pontos

PONTOS)
 

Proposta para estabelecimento de

Normas para Seleção Simplificada de & 0,5      
 

Pessoal, Contrato de Trabalho e Xt

Avaliação de Desempenho Sugestão on O“

de Condutas para combater

[)(
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PONTUAÇÃO (25

3. TÉCNICA — AVALIA A CAPACIDADE GERENCIAL DA PONTOS)

PROPONENTE QUANTO AADMINISTRAR UM HOSPITAL E

CONDUZIR AS ACOES ASSISTENCIAIS COM BOM NÍVEL DE

DESEMPENHO GARANTINDO TERAPIA DE ALTO NIVEL COM POR

EQUIPE TITULADA NAS ÁREAS QUE SE PROPOE ASSISTIR ITEM TOTAL

(Adequação entre os meios sugeridos, seus custos, cronogramas e

resultados

presumidos). CORRESPONDE A 50 PONTOS (PESO 04)

absenteísmo e estimular produção.

(Apresentação completa 02 pontos —

parcial 1 ponto — insuficiente O ponto).

Registros e Controles de Pessoal.

Modelo para Escalas com simulado de 0,5

férias (propor criterios de afastamento) pontos

após o primeiro ano de

Contrato. (Apresentação completa).

3.9. PRAZOS PROPOSTOS PARA IMPLANTAÇÃO E PLENO 03

FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS PONTOS

(3 PONTOS)

Apresentar a Proposta de Trabalho

seguindo 0 Roteiro do Edital com

adequado Planejamento, Visão de 02

3.9.1. metodologia de Futuro, oportunos Cronogramas de pontos

projetos Execução, Custos estimados e 03 pontos.

(03 pontOS) Resultados factíveis,

Nos Projetos Tático e Operacionais 01

observou a definição dos objetivos a ponto

alcançar e definiu as estratégias de

implantação.

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA _

50 PONTOS E PESO 4. TOTAL DE PONTOS PARA O ITEM RELACIONADO COM

 

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS

1. ;Serão desclassificadas as “PROPOSTAS DE METODOLOGIA DE EXECUÇÃO DO

SERVIÇO",que:

“.1. Não atingirem uma Pontuação Total mínima de 70 (setenta) pontos

1.1.1. Nãoalcancem 50% do total possível em cada um dosCRlTÉRl

! Atividade; 2 - Qualidade e 3 - QualificaçãoTécnica.

1.2. Não atenderem as exigências desteedital,

i,
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2i=No julgamento da Pontuação, para a definição da Nota Técnica (NT), será

Iconsiderado o somatório dos resultados obtidos por cada fator de avaliação (valor

,Ídos pontos alcançados multiplicado pelo peso instituído) divididos por três (03)

lconforme fórmula & seguir:

NT=EJ + EZ+ 513

3. IAescoIhadaOrganizaçãoSoclaldeSaÚdeserãdefinidapormeiodamaiorNotaTécnica

l— NT Obtida.

ANEXO VIIELANLLHAQE.

WW

SIM_QEíELI—Hº

 

 

QUADRO DE CUSTOS COM PESSOAL E INSUMOS/SERVIÇOS DO HOSPITAL

MUNICIPAL (Valores estimados em R$) MEMÓRIA BÁSICA DE CÁLCULO DO TETO

ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
 

 

 | REFERENCIA: ANO 2019
 

 

 

 

 

 

CONTAS ESTIMATIVA

GRUPO I— PESSOAL, ENCARGOS E VALOR VALOR ANUAL

PROVISOES (REGIME CELETISTA) MENSAL (R$) (R$)

1.1 Remuneração de pessoal — FOLHA 624.780,00 7.497.360,00

BRUTA

1.2 Encargos e contribuições patronais 193.681,80 2.324.181,80

13 Aprovisionamento —13.º, 1/3férias + 142.738,20 1.712.858,40

verbas rescisórias

 

TOTAIS GRUPO | 961.200,00 11.534.400,00

 

GRUPO |1— MATERIAL DE 178.000,00 2.136.000,00

CONSUMO GERAL

 

GRUPO III — MATERIAL DE CONSUMO 178,000,00 2,136_000,00

ASSISTENCIAL

 

GRUPO Iv—SERVIços DE 356.600,00 4.279.200,00

TERCEIROS (PJ e PF)

 

GRUPOV— INVESTIMENTOS 106.200,00 1.274.400,00

Xx
TOTAL 1.780.000,00 2906000000

     
 

OBSERVAÇÃO: A entidade selecionada com Certificado de Entidade'êíeficente de %>
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3.4: ,
% Termo de Referencia — TR

Gestão do Hospital Municipal de Simões Filho

Assistência Social — CEBAS, não terá a despesa prevista no item 1.2 Encargos e

Contribuições Patronais (planilha acima). O recurso previsto no presente item devera' ser

APLICADO EM INVESTIMENTOS NA UNIDADE HOSPITALAR coma

devida comprovação.

TABELAS PERCENTUAIS ESTIMADAS

l

 

 

 

 

 

 

    
 

CONTAS % DO

TOTAL

GRUPO l— PESSOAL, ENCARGOS E PROVISOEs (REGIME 54%

CELETISTA)

GRUPO II — MATERIAL DE CONSUMO GERAL 10%

GRUPO lll - MATERIAL DE CONSUMO ASSISTENCIAL 10%

GRUPO IV- SERVIÇOS DE TERCEIROS (PJ e PF) 20%

GRUPO V - INVESTIMENTOS 06%

TOTAL % 100%

!

 

IÉÇURADOR'H
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AIIÉXO VIII— DA MINUTA DO CONTRATO DE GESTÃO PLANILHA DE CUSTOS

RELATIVA AO PESSOAL CEDIDO, COM AS ESPECIFICACOES DOS CARGOS,

VALORES DE REMUNERAÇÃO, ENCARGOS E DEMAIS VANTAGENS.

Cargos Valor da Remuneração Demais vantagens Encargos Tota]

 

Simões Filho — Bahia, 27 de dezembro de 2019.

 

 

Representante legal da empresa e

: Carimbo da licitante
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;2. JUSTIFICATIVA

O modelo Iíle Organização Social- OS adotado para a transferência de gestão do HOSPITAL MUNICIPAL

DE SIMO 'S FILHO, busca a modernidade a eficiência e a economia no gerenciamento de recursos, aten-

dendo a necessidades programadas, obedecendo a critérios para a contratação de pessoal e aquisição de

medicamentos e insumos hospitalares. O Contrato de Gestão referenciado será supervisionado, coordenado

e avaliado elo CONSELHO DE GESTÃO DAS ORGANIZAÇÓES SOCIAIS instituído pelo Artigo 2”, Capitulo

I da Lei MÁITICipal Nº830/2010, publicada em 26 de outubro de 2012, regulamentada pelo Decreto Municipal

Nº 3508/2 ,12, publicado em 27 de dezembro de 2012.

O Gestor Publico, do Sistema Municipal de Saúde, regula, monitora, fiscaliza e controla a atividade assumida

pela OS, com o objetivo de garantir a integralidade da assistência, enquanto a OS gerencia e produz serviço

dentro de critérios especincados no Edital de convocação e no Contrato de Gestão.

A 0.8., atraves da absorção da gestão dessa atividade, efetivada mediante o Contrato de Gestão, funda-

mentar-se-tâ no propósito de que a gestão do Hospital por este modelo

tenha como Objetivo, dentre outros, Obter a economicidade e a vantajosidade para o Municipio e também:

' Prestar assistência a saúde gratuita aos usuários do Sistema Único de Saúde — SUS, observando

O disposto no art 198, da Constituição Federal, no Inciso I, do art. 4º, da Constituição Estadual, no

art. 7º, da Lei Federal nº 8080, de 19 de setembro de 1990, que fixa os princípios do Sistema Úni—

ao de Saúde— SUS e na forma deste TR,

. Fiªrover sen/iços de assistência a saúde de melhor qualidade;

0 Assegurar a gestão da qualidade na execução dos serviços de saúde e no atendimento a popula—

dãº;

Favorecer a efetiva redução de formalidades burocráticas na prestação dos serviços de saúde; sem se des—

cuidar dos princípios que regem a administração pública;

. Ampliar a capacidade decisória do gestor da unidade desaúde;

. Iª» plantar um modelo de gerência dentro da concepção administrativa por objetivos, onde prepon—

Ieram os resultados alcançados face às metaspactuadas;

' Evitar o êxodo do usuário do Município para os grandes centros em busca de serviços da assis-

tencia à saúde de melhor qualidade e garantir a assistência mais rápida, evitando complicações

do quadro clínico e o desconforto do deslocamento dos clientes;

' Aftender a demanda referenciada nas especialidades ortopedia, cirurgia geral, obstetrícia, pediatri—

a, clínica médica e demais pactuadas;

. Garantir a humanização da assistência.

O modelo 9 rencial proposto deverá obedecer aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde— SUS,

observandoFas políticas públicas voltadas para a regionalização da saúde, atendendo aos clientes oriundos

da demanda referenciada pactuada com os municípios, preservando—se a missão da Secretaria de Saúde do

Município de' Simões Filho — SMS e o contido no Contrato de Gestão.

3, INFORMAÇOES SOBRE A UNIDADE A SER PUBLICADA

O HOSPITAL MUNICIPAL DE SIMOES FILHO- HMSF, está localizado na Av. Washington Luis, s/n, Estra—

da de Candeias, no municipio de Simões Filho, Bahia, em imóvel de propriedade do município de Simões Fí—

Iho, sob a condição de permissão de uso e está estruturado com perfil de Hospital Geral de médio porte, que

na condição (de Hospital Público está Vinculado tecnicamente aos Membros do Conselho de Gestão - comitê

avaliador, Veitado para 132.906 (cento e trinta e dois mil novecentos e seis), habitantes aproximadamente —

IBGE Cidades/2018

    

  

BASERXIIÉIÇOS

O HOSPIT MUNICIPAL DE SIMOES FILHO 82 leitos, encontra--se e acha ento e registro no Ca—

dastro NBCIOIIEII de Estabelecimentos de Saúde- CNES, competência 12/2018, ização em sistema em
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10/12/2018: com Unidade Isolamento (Complementar): 04 leitos, Ortopedia-traumatologia: 04 leitos, Cirurgia

geral: 16 leitos, Clínica Geral: 15 leitos, Obstetricia Clínica: 10 leitos, Obstetricia Cirúrgica: 04 leitos,

I

Pediatria dlinica: 06 leitos, Totalizando um geral de 591Ieitos operacionais de Internamento contando ainda

com 17 (dezessete) leitos de observação, 06 (seis) leitos de Hospital Dia demanda aberta, Sala de Estabili—

zação, as ªmindo o perfil de HOSPITAL GERAL de médio porte, para atendimento de média e alta comple—

xidade, api) para abrigar atividades de ensino e pesquisa, serviço de diagnose e terapia de alta complexida-

de e intern, ção em: Clínica Médica, Cirurgia Geral, Pediatria, Ortopedia e Obstetrícia e Hospital Dia.

32 PROJETONASCER

A unidade participa dO Programa de Interrupção de Transmissão Vertical da Síndrome da Imunodeficiência

Adquirida/Virus da Imunodeficiência Humana - AIDS/HIV do Projeto Nascer.

Os mapas Ide movimento mensal do medicamento zidovudina (AZT), xarope e injetável e o boletim de solici—

tação de aítirretrovirais — KIT para interrupção de transmissão vertical da AIDS! HIV são enviados mensal—

mente, po meio eletrônico, para a Coordenação Estadual de DST/AIDS da Secretaria da Saúde do Estado

da Bahia — ÉSESAB, a qual é responsável pela reposição e controle do uso dos kits.

Estes instrpmentos também são enviados diretamente para o Ministerio da Saúde através do Sistema de

Controle Logístico de Medicamento - SICLOM, o qual o HMSF é cadastrado.

Além do AZT, o Hospital Municipal deverá continuar dispensando também o Inibidor da Lactação — Cabergo-

lina 0,5%- para mães soro positivas que derem à luz nesta unidade.

A Farmácia tambem é responsável pela guarda e liberação, atraves do Serviço Social, do Leite do Projeto

para RN's (recém—nascidos) de mães soro positivas.

O HMSF dévera' garantir Formula Láctea aos Recém-nascidos de mães com vírus T— Linfotrópico Humano —

HTLV.

O HMSF dêverã, portanto, ter disponibilizados leitos de observação em consequência dos atendimentos de

urgência, piar periodo até 24 horas (não caracterizando internação hospitalar).

3.3 HEMOTERAPIA

As NormasITecnicas do Ministério da Saúde descritas na Resolução da Diretoria Colegiada — RDC nº 153,

de 14 dej —ho de 2004, determinam e regulamentam todos os procedimentos hemoterapicos. Essa legisla-

ção precon "za que a coleta, processamento, testagem, armazenamento, transporte e controle de qualidade

dos compotientes devem ser obrigatoriamente seguidos por uma triagem clinica exercida por profissional da

área de saude, com nível superior e sob a supervisão de um médico, Sendo um serviço de Cadastro Nacio—

nal de Estabelecimentos de Saúde — competência 12/2018.

http:/lcnesdatasusqov.br/paqes/estabeIecimentos/ficha/hospitalar/2930702532387

extrema reliêvãncia e essencial na Saúde, o Hospital dispõe do serviço Onde todo o procedimento de solicita—

ção, recebimento e descarte deverão Obedecer a um protocolo conforme às legislações pertinentes e o Pro—

grama de Gferenciamento de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - PGRSS. O setor é responsável pela

solicitação % empresa credenciada Fundação de Hematologia e Hemoterapia da Bahia — HEMOBA e pelo

controle delestocagem e manutenção da qualidade desseshemoderivados.

34 SEIÉIÉ/IÇOS DE APOIO DIAGNÓSTICO E TERAPEUTICO — SADT OFERTADO NOHMSF

Entende—sªpor a polo diagnóstico e terapêutico — SADT:

,) A disponibilização aos clientes de exames e ações de apoio diagnóstico e de terapia, dentro

do perfil estabelecido para a unidade, ofertando os exames necessários para o diagnóstico e

aterapia;

Exames solicitados de emergencia/urgencia em os.s as unidades do Hospital devendo ser

realizados imediatamente após sua solicit'cªwlientes vitimas de trauma e nas demais

situações, em ate' 30 minutos após sua solicitaç-u : . resultado não poderá ultrapassar duas
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horas após o horário da solicitação, salvo naquelas condições em que o processo mecaniza—

do exija um tempo maior para sua realização;

iC) Exames solicitados em caráter eletivo devendo ser realizados no máximo em 24 horas após

' sua solicitação, salvo aqueles solicitados em vésperas de feriados e as sextas—feiras, que de-

verão ser realizados no 1“ dia útilsubsequente;

d) O SADT oferecido pelo hospitalincluirã:

l' Eletrocardiograma: clientes em atendimento no HMSF;

;- Laboratório de Análises Clínicas (bioquímica, coprologia, hematologia, hormônios, imunologi—

a, fluidos corporais — incluindo liquor, microbiologia patologia clínica ocupacional, gasometria

arterial, uroanalise): clientes oriundos das Unidades de Saúde da Familia - USF, Unidades

Básicas de Saúde — UBS e em atendimento no HMSF;

b Radiologia Convencional e Contrastada: para clientes ambulatoriais referenciados SUS, ur-

gência, emergência e internadosHMSF;

9 Ultrassonografia: para clientes referenciados SUS, urgência e emergência internados no

HMSF,

35 INTERNAÇÃO

A assistência a saúde, prestada em regime de hospitalização, compreenderá o conjunto de atendimentos o—

ferecidos ací; cliente desde sua admissão no hospital até sua alta hospitalar, incluindo-se aí todos os atendi—

mentos e procedimentos necessários para obter ou completar o diagnóstico e as terapêuticas necessárias

para o tratal'nento no âmbito hospitalar.

O HOSPITAL MUNICIPAL DE SIMOES FILHO, com capacidade operacional de 82 leitos, encontra-se em

funcionameltito e registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES, competência

12/2018, at alização em sistema em 10/12/2018: com Unidade Isolamento (Complementar): 04 leitos, Orto-

pedia» trauriiiatologia: 04 leitos, Cirurgia geral: 16 leitos, Clínica Geral: 15 leitos, Obstetricia

Clinica: 10 Éleitos, Obstetricia Cirúrgica: 04 leitos, Pediatria Clínica: 06 leitos. Totalizando um geral de

592leitos opIeracionais de Internamente contando ainda com 17 (dezessete) leitos de observação, 06 (seis)

leitos de HoIspitaI Dia demanda aberta, Sala de Estabilização e dispõe de Centro Cirúrgico, Centro Obstétri—

co, e Centrof de Recuperação Pós-Anestésica (CRPA), tabelas 01, 02 e03.

Esgotando—Se todas as possibilidades internas de acomodação dos clientes, o gestor da unidade hospitalar

obrigar—se—ãl a encaminhar os clientes aos serviços de saúde SUS, obedecendo legislação vigente, sendo

que, O hosp tal deve integrar a rede de regulação municipal, disponibilizando seus leitos através da Central

Municipalde Regulação.

No processd de hospitalização estão incluidos:

]) Tratamento das possíveis complicações que possam ocorrer ao longo do processo assisten-

' cial, tanto na fase de tratamento, quanto na fase de recuperação;

Zi Tratamentos concomitantes, diferentes daquele classificado como principal que motivaram a

internação do cliente, que podem ser necessários, adicionalmente, devido as condições es—

peciais do cliente e/ou outras causas;

3) Tratamento medicamentoso que seja requerido durante o processo de internação de acordo

com a Relação Nacional de Medicamentos e Relação Estadual de Medicamentos e a Política

Estadual de Assistência Farmacêutica, incluindo vacinação;

Procedimentos e cuidados de enfermagem, necessários durante o processo de internação;

Alimentação, incluída a assistência nutricional e, em casos especiais, ofertar suporte nutricio—

nal englobando alimentação enteral;

Clientes e acompanhantes que permanecerem na unidade de emergência, em observação,

devem ter garantidas a sua alimentação;

Assistência por equipe multiprofissional: médico, enfermeiro, assistentes sociais, farmacêuti—

cos, nsioterapeutas, nutricionistas, biomedico e bioquimico, (e outros que se façam necessá—

' rios), que se estabeleça como referência -- ., : lientes internados, com horário pactuado

para atendimento à família e/ou suamw

8) Utilização do Centro Cirúrgico, Centro Obste o....

,
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'9) O material médico—hospitalar necessario para os cuidados de enfermagem e demais trata-

mentos;

10) Diárias de hospitalização em quarto compartilhado ou individual, quando necessário, devido

as condições especiais dO cliente e lou quarto de isolamento;

11) Acompanhante para as clientes crianças e adolescentes (Lei 8.069 de 13.07.1990), idosos

(Lei 10.741 de 01.10.2003 — Estatuto do Idoso) e mulheres durante o periodo de pré-parto,

parto e puerpério (Lei 11.108 de 07.04.2005) Todos os clientes internados terão direito a as—

sistência religiosa e espiritual, caso desejem;

12) Sangue e hemoderivados;

13) Procedimentos especiais de alto custo incluindo medicamentos e outros que se fizerem ne-

cessarios ao adequado atendimento e tratamento do cliente, de acordo Cadastro Nacional de

Estabelecimentos de Saúde — competência 12/2018.

http:/lcnes,datasusqov.br/paoeslestabelecimentos/ficha/hospitalar/2930702532387, com a

capacidade instalada, respeitando a complexidade do Hospital Municipal de Simões Filho“

14) Fornecimento de roupas hospitalares, retirando de uso as roupas que não estiverem mais em

condições, respeitando a complexidade do hospital;

15) Garantir a realização das cirurgias eletivase emergenciais, evi—

tando cancelamentos administrativos (falta de pessoal, material, medicamentos,etc.);

' 16) Procedimentos e orientações do Serviço Social;

17) Procedimentos e orientações do Setor de Fisioterapia;

' 18) Intervenções e encaminhamentos (referência e contra-referência) pela Central

de Regulação Estadual;

19) Serviço de transporte de clientes por ambulância (quando comprovadamente

necessário).

5 Tabela 1 - LEITOS DE INTERNAÇ

  

  

      

 

& Leitos por espêêiâiííãl

 

Cirurgia Geral

Ortopedia—traumatologia

Clínica Geral

Obstetricia Cirúrgica

Obstetricia Clinica

Pediatria Clinica

Isolamento

; — TOTAL“

 

 

 

 

 

 

     
Tabela 2 - LEITOS DE OBSERVAÇÃO - URGENCIA E EMERGENCIA -

CAPACIDADE OPERACIONAL
 

 

 

 

 

í , Leitos '“ Número de Leitos, '

Observação feminina 06

Observação masculina 05

Pediatria
05

TOTAL ' ' _ _ _ _ 17   
ª Tabela 3 — LEITOS SALAS DE EMERGENCIA — CAPACIDADE

, OPERACIONAL
 

 

 

 

   
  

      

  

  

Leitos ' * *” , "j ' , * ,", Número de Leitos

Sala Estabilização ,fr—j 04

Sala Vermelha / 02
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. INTERNAÇÃOHOSPITALAR

Para os 82 (oitenta e dois) leitos, a CONTRATADA deverá realizar 400 (quatrocentas) saidas hospitala—

res/mes (AIH's pactuadas), com variação de + 10%.

O hospital deverá realizar um número de 4. 800 (quatro mil e oitocentos) internamentos hospitalares/ano

podendo variar 10% para mais ou para menos de acordo com o número de leitos operacionais, atendo

quantitativos pactuados descritos no Anexo I

as ATENDIMENTO As URGENCIAS EEMERGÉNCIAS

O HOSPITAL MUNICIPAL DE SIMOES FILHO disponibilizará atendimentos de urgência 24 horas por

dia, ininterruptamente, considerados como tal os atendimentos não programados, que sejam dispensa-

dos pelo serviço de urgência do hospital a clientes que procurem tal atendimento por ocorrência impre—

vista deIagravo à saúde com ou sem risco potencial ou iminente de vida, cujo portador necessite de a-

tenção 'édica imediata. Todo atendimento obedecerá ao protocolo de acolhimento e a triagem Classm-

catória ,te risco, conforme a Portaria nº 2048 de 05 de novembro de 2002 e Portaria nº 1600 de 07 de

julho del2011 do Ministerio da Saúde O atendimento ocorrerá por encaminhamento referenciado, e por

porta aberta, durante 24 (vinte e quatro) horas do dia, todos os dias do ano, atendo quantitativos pactua—

dos, desªcritos no Anexo I.

As trans erências de clientes para o HMSF serão realizadas pelo Serviço de Atendimento Móvel de Ur—

gência -]SAMU 192 e demais unidades de Saúde e pela Central Estadual de Regulação. Atendera as

seguint s especialidades médicas: Cirurgia Geral, Clinica Médica, Traumato—ortopedia, Pediatria, Obste-

tricia, as psiquiátricas e demais pactuadas.

Se a atàição prestada em regime de urgência der origem a Internação do cliente, não será registrado

como uni atendimento de urgência e Sim como um atendimento hospitalar,

Se em consequência do atendimento por urgência o cliente for colocado em regime de "observação“

(leitos de' observação) por um período menor que 24 (vinte e quatro) horas sem que ocorra a internação

ao nnal deste período, somente será registrado o atendimento da urgência propriamente dita, gerando

registro de hospitalização no Hospital Dia

Deverá jar mantida a Porta Hospitalar de Urgência, onde o acolhimento do cliente devera ser por classi-

ncação ,e risco, priorizando o atendimento por gravidade do caso e não por ordem de chegada, em con—

sonância! com as orientações do Comitê Gestor do QUALISUS — SMS (Portaria GM—MS 3.125 de

07/12/2006).

4. RECURSOSHUMANOS

Serviços Ide Pessoal e de Terceiros:

4- 1 A 03 contratada será integralmente responsável pela contratação de pessoal e de terceiros

para execução dos serviços que compõem o contrato.

41.2. A OS contratada deverá dispor de recursos humanos qualihcados, com habilitação tecnica

e legal, com quantitativo compatível para O pernl da unidade e os serviços a serem presta—

dos; obedeceras normas do Ministério da Saúde/MS, do Ministério do Trabalho e Emprego

/MTE, especialmente às Normas da Consolidação das Leis Trabalhistas — CLT/TEM e a

: Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho em Estabelecimentos de As—

; sistência a Saúde (NR 32); obedecer as Resoluções dos Conselhos Profissionais e, desen-

3 volver uma Política de Gestão de Pessoas.

   

 

41,3. A contratação de pessoal para a execu .-o do Ojeto do Contrato de Gestão firmado devera

ser realizada preferencialmente por meio

  jo.v
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principios da legalidade, da impessoalidade, da publicidade, da moralidade e da enciência,

previstos no artigo 37 da Constituição Federal.

4.4 — Os servidores públicos municipais de cargo efetivo, que estiverem vinculados ao serviço

transferido, poderão ser colocados à disposição para terem exercício na Organização Soci—

al, mediante a sua aquiescência e ato do Chefe do Executivo Municipal, nas condições

previstas no Capitulo VII, da Lei Municipal nº830/10.

4.5 — A CONTRATADA contratará pessoal para a execução de suas atividades, sendo de sua

inteira responsabilidade os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e se-

curitãrlos, resultantes da execução do objeto do presente Contrato de Gestão.

4.6 — A CONTRATADA poderá gastar no máximo 54% (CINQUENTA E QUATRO por cento)

dos recursos públicos a esta repassada com despesas de remuneração, encargos traba-

lhistas e vantagens de qualquer natureza, a serem percebidos pelos seus dirigentes, em—

pregados e servidores a ela cedidos, observada, quanto a estes últimos, a necessidade da

manifestação expressa da contratada quanto a concessão de direitos como férias, licenças

e aposentadorias, nos casos pertinentes. O limite e critério utilizado para as despesas com

remuneração de vantagem dos profissionais deverão estar de acordo com o preço de mer-

cado.

4.7 — A CONTRATADA deverá observar o Anexo II que demonstra o quantitativo minimo ne—

cessário, de profissionais, para o pleno funcionamento do Hospital Municipal de Simões Fí—

lho.

5. SERVIÇOSASSISTENCIAIS

São os Serviços de apoio ao corpo clínico, cadastrados no Cadastro Nacional de Estabelecimento de

Saúde 'CNES, dando continuidade à prescrição médica no diagnóstico, tratamento e restabelecimento

da saúde do cliente, nas seguintes áreas de atuação:

. ENFERMAGEM

. FISIOTERAPIA

. ASSISTENCIA SOCIAL

. NUTRIÇÃO

. FARMÁCIA

. MEDICINA

6. SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS, APOIO LOGÍSTICO E INFRA-

ESTRUTURA

Manter ejn perfeito funcionamento e implementados os serviços relacionados, as seguintes estruturas

fisicas, equipamentos e veículos:

61; Centro de Informática;

62, Serviço de arquivo (ativo e inativo) de Prontuários de Clientes;

63 Sala de Registro Civil em parceria com a Secretaria Estadual de Justiça; 6.4,Manutenção

Preventiva e Corretiva Predial e Geral (elétrica,hidraulica,

estrutural; ar condicionado, jardinagem, sinalização); 6.5.Manutenção de Equipamentos (hospitalares,

telefonia éã informática);

6.6. : anutenção de Equipamentos de gases medicinais: oxigênio, ar comprimido e vácuo;

 

 

6.7.iij/lanutenção de Veículos com fornecimento de combustivel (conforme inventario

ªm anexo);

6.8.f'impeza e higienização (Limpeza Hospitala ' Concorrente e Terminal), elaborando e

RDC—20 de 26.03.2012 da ANVISA;

implantando o elenco de produtos para higiene - nªticos, saneantes, conforme Resolução

6.9.ITratamento de Piso; .

 

 



 
  A realiza

queixas te'cnicas às autoridades sanitárias competentes.
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. Desinsetização e desratização a cada 4 (quatro) meses de todos os setores

com certificação de empresa qualiãcada para tal serviço;

. Lavagem dos tanques de água e verificação da qualidade da mesma a cada 6

(seis) meses, com certificação de empresa qualificada para tal serviço;

Manutenção periódica dos extintores de incêndio;

. Manutenção periódica do elevador;

Manutenção periódica do gerador;

Climatização de todos os setores do Hospital;

Vigilância e Segurança Patrimonial Desarmada / 24horas;

_ Setor de Compras com o provisionamento, aquisição e distribuição de materiais, medicamen-

tos, penso e insumos necessários para as atividades pertinentes atodos os setores do HMSF

bem como, a relação de GENEROS ALIMENTÍCIOS programados pelo setor de nutrição;

Almoxarifado;

Fornecimento de Material de consumo para o HMSF (expediente: escritório, descartáveis,

gráfico, limpezamanutenção);

. Serviço de Farmácia Hospitalar (Central e Satélite): Dirigido por farmacêutico, subordinado di-

retamente a uma Coordenação ou Diretoria Médica, que desenvolva atividades clinicas e re-

lacionadas a gestão, que devem ser organizadas de acordo com as caracteristicas do hospi—

tal onde se insere o sen/iço, isto é, manter coerência com o porte e o nivel de complexidade

do mesmo.

620.1. Será de responsabilidade do Serviço de Farmácia:

— Fornecimento e distribuição de medicamentos conforme Relação

Nacional de Medicamentos Essenciais — RENAME vigente, Relação

Estadual de Medicamentos Essenciais — RESME vigente e Política

Nacional de Medicamentos das Urgências e Emergências, Ministé-

rio da Saúde - MS, para hospital de médio porte.

- Fornecimento de Insumos Farmaco-hospitalares nas áreas:

a) Urgência / Emergência (adulto epediatrico);

b) Ortopedia (adulto epediãtrico);

c) Ginecologia e Obstetrícia (Atendimento e Internamente);

d) Internamento (Cirúrgico Clínico e Pediátrico);

e) Procedimentos Cirúrgicos (Emergência/Urgência, Clini-

co, Pediátrico e Ginecologia/Obstetrícia);

Í) Berçário.

- O gerenciamento da estrutura organizacional e infraestrutura que vi—

abilizem as ações do Serviço;

— A gestão da farmácia, da central de abastecimento e/ou do almoxari-

fado de material médico-hospitalar e correlatos, que será coordenado

por profissional farmacêutico devidamente inscrito no conselho de clas—

se;

— A seleção de medicamentos;

— A compra e supervisão de medicamentos, material médico—hospitalar e correlatos;

— Apoio na seleção de materiais medico—hospitalares e correlatos;

— O ciclo logístico da assistência farmacêutica hospitalar;

— A otimização da terapia medicamentosa (seguimento fármaco tera—

pêutico), Objetivando assegurar o uso racional de medicamentos;

— As ações em farmacotecnica, tais como: apoio no preparo e diluição

de germicidas, aquisição de preparações magistrais e ohcinais, fracio-

namento e re- embalagem de m ' os estéreis ou não estéreis;
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7. CENTRAL DE MATERIAL ESTERILIZADO -CME:

A C.S.ise obriga a, durante todo o prazo de vigência do Contrato de Gestão, manter e higienizar todos

os equipamentos clínicos, não clínicos e mobiliários, bem como todos os instrumentos cirúrgicos para

realiza 'o de exames, os respectivos equipamentos e acessórios, assim como deverá manter o ambien-

te segª?) com controle bacteriológico dos equipamentos, materiais e setores, com práticas que assegu—

rem padrões altos de conforto e higienização, com técnicas aprovadas pela Vigilância Sanitária Munici—

pal, atrãves de emissão de Alvará Municipal, anual para a CME, sendo sua responsabilidade:

' Coletar, pre—processar, esterilizar e distribuir todos os equipamentos

reutilizáveis;

' Adquirir, armazenar e distribuir todos os equipamentos e instrumentos de esterilização;

- Estabelecer sistema de redução de desperdício de equipamentos e instrumentos de esteri—

lização, em conjunto com o corpoclinico;

' Assegurar os serviços de esterilização de acordo com a demanda do hospital;

- Promover a manutenção e conserto dos equipamentos e instrumentos de esterilização, de

utilização na estrutura doHMSF;

' Manter informações adequadas sobre o serviço de esterilização, inclusive quanto ao in“

ventãrio das esterilizações feitas e dos equipamentos e instrumentos disponíveis.

8. LAVANDERIA IROUPARIA

A lavan eria hospitalar é um dos principais serviços de apoio ao atendimento aos clientes, pois a eficiên-

cia conthibuirá para o funcionamento de qualidade sem causar transtornos às unidades hospitalares. A

conservação e manutenção dos equipamentos são de extrema importância para funcionamento do setor.

Deve selª observado e obedecido as normas, o fluxo e aspectos importantes para o seu funcionamento

como: aépectos fisicos, divisão fisica e fluxo de produção, processamento da roupa, equipamentos, con—

dições atnbientais e instalações. Baseado no PGRSS e conforme a Portaria nº 2.616 de 1998 do Ministé«

rio da Saúde e RDC'S da ANVISA nº 50 de 2002 e nª 189 de 2003 e legislações vigentes.

O setor de lavanderia do Hospital Municipal de Simões Filho será responsável pelo fornecimento de rou-

pas de cãma, banho, camisolas e pijamas para o Hospital Municipal de Simões Filho, fornecendo toda a

rouparia Inecessária, deverá retirar de uso as roupas que não estiverem mais em condições de utilização

e assegurar um estoque adequado de roupas.

9. SERVIÇO DE NUTRIÇÃO EDIETÉTICA

O HMSFldeverã garantir serviços de nutrição dietética 24 horas por dia e contar com uma equipe com-

posta pori'nutriclonistas, auxiliares, ajudantes, com apoio do enfermeiro e farmacêutico que devem atuar

integrado na assistência ao cliente em estado crítico e em dieta enteral, todas as normas e rotinas de—

verão se Ídirecionadas por protocolos que estabelecem, padronizam e orientam todas as condutas dieto—

terapicasjçlos clientes internados e que estão em observação. Toda terapia nutricional elaborada após a

prescrição médica de acordo com a patologia do cliente, necessidades e hábito alimentar e avaliação do

estado nLItricional, adequação de fórmulas enterais, parenterais e de dieta por via oral.

l

RefeiçõeS—dos clientes e acompanhantes, clientes em observação e colaboradores do HMSF, incluindo:

café da «ianhã; lanche matutino; almoço; lanche vespertino; janta e ceia, seguindo horários estabeleci—

dos pelas normas e rotinas da unidade.

,

10. CENTRO DE CONTROLE E INFECÇÃO HOSPITALAR — CCIH (LEI 9.431/97)

.

Versa sobIre a obrigatoriedade de manutenção de PCIH e constituição de Comissão d Controle de Infec—

ção Hospitalar— CCIH nas Unidades hospitalares. O objetivo da CCIH não é somente de prevenir e com—

bater a infecção hospitalar, beneficiando dessa maneira toda a população assistida, mas também prote—

ger o hos ital e o corpo clínico. Deve manter aquImmentos que comprovem a legalidade de

sua existencia, rotinas de sua funcionabilidade, protoc os . e orientem o tratamento mais adequado

"'   
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efetivado ao cliente e, sobretudo dados estatísticos que demonstrem os índices de infecção do hospital,

quando solicitadosjudicialmente, possam ser comprovados, mantendo estes indices de infecção dentro

dos limites aceitáveis.

11. % PROGRAMA'DE GERENCIAMENTO DE REsiDUOS sóLiDos DOS SERVI—

l ços DE SAUDE _ PGRSS (RESOLUÇAO CONAMA Nº. 358/2005 E LEI FE-

; DERAL Nº.9605/98)

Esse plano descreve ações relativas ao manejo dos resíduos sólidos, observadas suas características,

no ãm ito dos estabelecimentos, contemplando os aspectos referentes a geração, segregação, acondi-

ciona ento, coleta, armazenamento, transporte, tratamento e disposiçãoifnal, bem como a proteção a

saúde pública e o meio ambiente, todo aspectos devem ser observadas e compativeis com a realidade

do local e seguir o plano de gerenciamento dos RSS nos diferentes estabelecimentos de saúde. O P—

GRSS deve obedecer a critérios técnicos, legislações sanitárias e ambientais, normas locais de coleta e

transporte dos serviços de limpeza urbana, especialmente os relativos aos resíduos gerados nos servi-

ços deIsaude.

A Secrietaria Municipal de Meio Ambiente deverá emitir Atestado de Conformidade Ambiental, anualmen—

te, quaI'ntO a execução do PGRSS do HMSF.

12. _: LABORATÓRIO DE ANÁLISESCLÍNICAS

São fLIItndamentais num processo dinâmico que se inicia na coleta do espécime diagnóstico e termina

com a. missão de um laudo. Instalação destinada de exames biológicos, microbiológicos, sorológicos

dentre Íoutros, de material ou amostra de cliente, com a finalidade de fornecer informações para o diag-

Í prevenção ou tratamento de qualquer doença ou para avaliação da saúde dos usuários do Sis-

,hico de Saúde — SUS.

nóstic

tema

13. I FORNECIMENTO DE CRACHÁS DE IDENTIFICAÇÃO A TODOS OS FUCIONÁRIOS

Os funoionãrios que irão atuar no HMSF deverão portar Crachás de identificação durante toda permanên—

4

14. (IBONTROLE DE FREQUENCIA/ASSIDUIDADE (PONTO ELETRONICO) DO FUNCIONÁRIOS

cia l'l'c'l instalações hospitalares.

Os funtâionãrios que irão atuar no HMSF deverão registrar a jornada de trabalho, conforme estabelecida

em contrato.

15. FORNECIMENTO DE EPI'S (EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL)

Conforjnelegislação integrante da Norma Regulamentadora- NR 06, Ministério do Trabalho, para todos

os fun Ionários necessários, atentando para os especificos da área de radioatividade (dosimetros, capas

de proção, aventais plumbifero)

16. FORNECIMENTO DE FARDAMENTO

Todos bºs funcionários do quadro de Recursos Hu

seguir: ,.

A

dos no HMSF, conforme quadro sugestivo a
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FARDA TIPO COR QUANT. AREA DE

ATUAÇAO

Jaleco Manga Verde 2 a cada 6 meses Urgência/Emergência

longa para cada profissio« Enfermarias/Centro Ci—

nalmedico rúrgico/Centro Obstetri—

co

Jaleco Manga Verde 2 a cada 6 meses Urgência pediátrica —

longa claro para cada Profissional Médico

Jaleco Manga azul 2 a cada 6 meses Urgencia/Emergência

longa para cada profis— Enfermarias/Centro Ci—

sional enferma— rúrgico/Centro Obstétrie

gem co

Jaleco Manga amarelo 2 a cada 6 meses Pediatria Ra-

Ionga para cada profis— diologia La—

sional boratõrio

Farmácia En—

fermagem

Roupa Calça/blusa azul 2 a cada 6 meses Centro Cirúrgi—

privativa para cada pronssio— co/Centro

nalmedico Obstétrico

Roupa Calça/blusa verde 2 a cada 6 meses Centro Cirúrgi—

privativa para cada profis- co/Centro Obstétrico

sional enferma— /Centro de Material Es-

gem e técnicos terilizado

l

FARDA TIPO COR QUANT. AREA DE

ATUAÇAO

Higienização CªIÇª/bIUSª laranja 2 ª Cªdª 5 meses Higienização

sapato fe- para cada profis—

chado preto sional de higieni—

zação

Cozinha! Calça/ branco 2 a cada 6 meses Cozinha!

Copa blusa+ para cada profis— Copa

sapato fe— ' tal/7

chado    
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Nutrição Jaleco branco 2 a Cªdª 6 meses Nutrição

_ para cada profis-

sional

Maqueiro Calça/blusa vermelho 2 ª Cªdª 5 meses Maqueiro

+sapato para cada profis-

fechado sional maqueiro

preto

Segurança Calça/blusa AZUI/ 2 ª Cªdª 6 meses Segurança

+sapato preto para cada proís—

fechado sional

preto

Uniforme Padrão de Padrão 2 a cada 6 meses Administrativo

uso pela de uso para cada profis—

O.S. pela O.S. sional

17. GESTÃO

Tenda em vista que o HOSPITAL MUNICIPAL DE SIMOES FILHO funcionará com o perfil descrito,

sob Obntrato de Gestão com a Secretaria Municipal de Saúde - SMS, a Organização Social deverá

mantel' estrutura funcional de GESTÃO integrada, contínua e perene que garanta o planejamento, a

execIJIção, avaliação, monitoramento e uso de ações corretivas.

17.1. :Deverã serjmplantado o Organograma Básico a seguir, para a GESTÃO DO HOSPITAL MU—

NICIPÉAL DE SIMOES FILHO, pela Organização Social a ser contratada, podendo o mesmoser ampli—

ado em função das especificidades dasações:

 

DIRETOR TECNICO

  
 

  
 Coordenação Medicina

do Trabalho
  

_ , Ouvidoria Hospital

DIRETOR MÉDICO DIRETOR DIRETOR

ENFERMAGEM ADMINISTRATIVO

,, _ iH i
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— Coordenação Pediatria;

- Coordenação Cirurgia

Geral;

— Coordenação Obstetrícia

Ginecologia;

— Coordenação

Médica;

— Coordenação de Orto-

pedia;

- Coordenação Regula—

çãº;

— Coordenação do Centro

Obstétrico;

- Coordenação de Nutri—

çãº;

- Coordenação de Assis-

Clínica

— Coordenação do Cen—

tro Obstétrico;

— Supervisor de Emer—

gência Adulto;

- Supervisor de Emer—

gência Pediátrica;

— Supervisor Enfermaria

[.

- Supervisor Enfermaria

ll;

— Supervisão de Infec—

ção Hospitalar — CCIH

:

1. Coordenação

5. Supervisões

— Supervisor de Pessoal;

— Supervisor de Farmácia;

- Supervisor de Infraestru—

tura (Tl, logística, manu—

tenção);

— Supervisor de Seguran-

Çª;

- Supervisor de Compras;

- Supervisor de Fatura—

mento;

— Serviços (Iab., Iavand.,

esterilização, remoção);

- Supervisão de Prontuá—

rios (SAME);

- Supervisão de Qualida-

de;

tência Social

9, Coordenações

— Supervisão Recepção.

9 Supervisões      
 

17.2 E ecutar os serviços assistenciais cadastrados no Cadastro Nacional de Estabecimentos de Saú—

de — CNES e constantes no Anexo I.

17.3 AsIsegurar a aquisição e gestão de suprimentos, mantendo estoque em qualidade e quantidade

suhotentes de medicamentos, material médico—hospitalar e correlatos. A 06 só poderá Utilizar os

prod [tos farmacêuticos registrados na Agencia Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA e manter

em flincionamento a Comissão de Farmácia - CFT e os registros das deliberações em ata. É vedada

a utilIZação de materiais e substâncias proibidas.

17.4 Assegurar a organização, administração e gerenciamento hospitalar a que se propõe atraves do

desenvolvimento de técnicas modernas e adequadas que permitam a adequação da estrutura fun—

cional, a manutenção física e dos equipamentos da Unidade, além do provimento dos insumos (ma—

teriais medico—hospitalar e correlatos) e medicamentos da Relação Nacional de Medicamentos Es-

senciais — RENAME vigente, Relação Estadual de Medicamentos Essenciais — RESME vigente e

obedecendo os critérios da Política Nacional de Medicamentos das Urgências e Emergências —MS—

Ministerio da Saúde, e Comissão de Farmácia e Terapêutica —- CFT e/ou instituto correlato, seguindo

os preceitos de eicácla, segurança, qualidade e custo baseando-se nas mais fortes evidências cien—

tificas com a garantia do pleno funcionamento do Hospital Municipalde Simões Filho.

17.5 AsSistir de forma abrangente a clientela que demande a Unidade do Hospital, espontaneamente,

sem ' clusões, procedendo aos devidos registros e expedidas as Autorizações de Internações Hos-

pitalaÉS —AIH/SUS, segundo os critérios da contratante e Ministério da Saúde; bem como da cliente—

la ori da da Unidade de Pronto Atendimento — U ' '

de Cºr plexidade intermediária situado entre a atençã

do u _ rede organizada de atenção as urgências em CG '

a Re E Hospitalar.

l

I, que e o estabelecimento de saúde

saúde e a rede hospitalar. Compon—

cm a atenção básica a saúde e com

  

 

  

CURADORIA JURID/º
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17.6 Dispor de recursos humanos qualiãcados, com habilitação técnica e legal, identificados com cra-

clfá e uniformizados, com quantitativo definido no Anexo II, garantindo assistência a clientela que

demande a Unidade do Hospital.

17.7 Obedecer às Normas do Ministério da Saúde - MS, do Ministério do Trabalho e Emprego — MTE,

e eclalmente a Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho em Estabelecimentos

delAssistênCia à Saúde (NR 32), assim como as Resoluções dos Conselhos Profissionais.

17.8 Nomear médico como Diretor Responsável Técnico do HOSPITAL MUNICIPAL DE SIMOES FI-

LI-lOl, que poderá assumir a responsabilidade técnica por uma única Unidade cadastrada pelo Siste-

má Unico de Saúde.

17.9 Disponibilizar a equipe médica e demais profissionais com quantitativo e categoria definidos no

Anexo II, e, ainda, devera ser composta por profissionais das especialidades exigidas neste Ato

Co-vocatõrio, possuidores do título ou certificado da especialidade correspondente, devidamente

re strado no Conselho Regional de Medicina (Resolução CFM nº 1634/2002 e demais vigentes),

Cojselho Regional de Enfermagem (Resolução COREN Nº 293/2004 e demais vigentes), Conselho

Regional de Administração (Resolução CFA nº 464/2015) e, demais conselhos, de acordo com a

forrlnação do profissional apresentado pela 0.8. para a administração (contador, economista ou en—

gerI'heiro) ensejando que a unidade realize a atividade assistencial quantificada no contrato.

as stenciais e de atendimento escritas, atualizadas e assinadas pelo Diretor/Responsável Tecnico.

As Otinas devem abordar todos os processos envolvidos na assistência, que contemplem desde os

aspectos organizacionais até os operacionais e técnicos.

17.10 ªaborar manuais, com rotinas administrativas de procedimentos,funcionamento, com protocolos

17.11 Dlefinir protocolos clinicos, garantindo a eliminação de intervenções desnecessárias e respeitando

a inídividualidade do sujeito, que deverão estar disponibilizadas escritas ou em sistema informatiza-

do, lacessivel a todos os profissionais da assistência à saúde, atualizadas e revisadas a cada dois

anoê, assinados pelo Diretor/responsável Técnico. Deverá ser apresentado, no minimo, 3 protocolos

clinicos a cada semestre de contrato.

17.12 E borar o prontuário do cliente individualizado, com as informações completas do quadro clínico e

suaÉvolução, intervenções e exames realizados, todas devidamente escritas de forma clara e preci-

sa, atadas, assinadas e carimbadas pelo profissional responsável pelo atendimento (médicos, e-

qui " de enfermagem, fisioterapia, nutrição e demais profissionais de saúde que o assistam). Os

pro tuários (únicos para cada cliente, sem duplicação) deverão estar devidamente ordenados no

Se ,lço de Arquivo de Prontuários (ativo e inativo), conservados e arquivados de acordo com a legis—

laçã" vigente que dispor sobre tempo de guarda dos prontuários. O Prontuário eletrônico de Cliente —

PEP; deverá ser implantado, respeitando-se a legislação vigente, ate' 0 6ª mês do primeiro ano do

ConIrato de Gestão.

17.13 Esftruturar e implementar as Comissões de Ética (médica, enfermagem, etc), Óbito, Revisão de

Pro Itua'rio, Controle de Infecção Hospitalar, Farmácia e Terapêutica, Padronização de Material Mé—

dico?“— hospitalar e correlatos, Grupo de Trabalho de Humanização da Assistência, CIPA e demais

comiísisões que venham a ser exigidas pela legislação vigente que regula a materia.

17.14 Dis'por de serviços de informática com sistema para gestão hospitalar que contemple no minimo:

maro'ação de consultas, exames complementares, controle de estoques (almoxarifado e farmácia),

pronÇãrio medico (observando o disposto na legislação Vigente, incluindo a Resolução CFM nº.

1.82 i2007), serviços de apoio e relatórios gerenciais, que permitam a SMS — Secretaria Municipal

de úde acessar via internet (WEB) e ate maos-ia icadores e informações especificados no

Contato de Gestão. Caberá a DS. contratada instala ão da rede lógica (estruturada) e elétrica

para Informática, bem como aquisição de microc ores, microcomputador tipo servidor, im-
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pressoras, ativos de rede (Switch), rede wireless, link de comunicação de dados, sistema de gestão

hospitalar e outros, para o pleno funcionamento e informatização do hospital.

17.141 Na gestão de tecnologia de informação (Tl) deverão constar os módulos que automatizam a

', maioria dos processos primários e de apoio de um hospital, quais sejam: Cliente; agendamento;

? controle de prontuário; pronto atendimento, internação; laboratório de análises clínicas, ima—

j gem/metodos gráncos, central de material esterilizado, prescrição eletrônica, enfermagem e ser—

“ viços assistenciais, serviço de controle de infecção hospitalar, centro cirúrgico e obstétrico, fatu-

5 ramento SUS, prontuário eletrônico do cliente (PEP), dentro do prazo previsto e observando o

É disposto na legislação vigente, incluindo a Resolução CFM nº 1.821/2007, serviço de atendimen—

1 to ao usuário — SAC, serviço de nutrição e dietética, serviço de materiais — logistica (incluso a-

'iquisiçãolcompras) e demais controles administrativos (pessoal, finanças, contabilidade, recep—

ição, manutençãoetc).

17.15. ãçDesenvolver uma Politica de Gestão de Pessoas, atendendo as Normas da Consolidaçãodas—

LeisTr aihistas—CLT/MTE,assimcomodeveraimplantare desenvolver uma Politica de Segurança do

Trabal o e Prevenção de Acidentes, em conformidade com a NR 32/2005 do TEM e demais normas

legais igentes.

17.16. lCumprir e respeitar a Legislação Ambiental e possuir toda a documentação exigida, incluindo um

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde — PGRSS — (Resolução CONAMA

Nº. 358i2005 e Lei Federal Nº. 9605/98 e atualizações vigentes).

17.17. (Implantar e implementar segundo a NR.07 o Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional

— PCMSO, Programa de Prevenção de Riscos Ambientais — PPRA - NR 09, e Comissão Interna de Pre—

venção Ide Acidentes - CIPA - NR05.

17.18. IProvidenciar, manter atualizadas e acompanhar licenças e alvarás, bem como documentação

necess ria de funcionamento, tais como: Alvará de Funcionamento, TVL (termo de validade de localiza—

ção), Alvará de Saúde (Vigilância Sanitária) e demais necessários.

17.19. IAcoIher, acompanhar e supervisionar eventuais visitas de Auditoria das esferas Federal, Estadu—

al e Mupicipal, sob a condição de avisar de imediato a Secretaria Municipal de Saúde, bem como os

membros do Conselho de Gestão.

17.20. Ter ciência de que todos os bens móveis (equipamentos: ar condicionado, computadores, siste—

mas deIprogramação, instrumentais cirúrgicos, eletroeletrônicos...) adquiridos durante O processo de

gestão sIerão de propriedade do Hospital,

17.21. Devolver á contratante após término do contrato, toda área, equipamentos, instalações e utensi«

llos em [Irerfeitas condições de uso, substituindo aqueles que não mais suportarem recuperação. Os bens

deverão Iser recebidos por um preposto designado pela õrma contratada, devidamente inventariados pela

Contrat íte, quando da assinatura do contrato e de forma idêntica deverão ser devolvidos na oportuni-

dade doªseu encerramento, por qualquer motivo, inclusive aqueles incorporados posteriormente no

transcorrier do contrato.

17.22. Dispor de um Núcleo de Manutenção Geral — NMG (Preventiva e Corretiva) que contemple as

áreas de manutenção predial, estrutural, hidráulica, eletrica, informática, telefônica, refrigeração, gases

medicinais, assim como um serviço de gerenciamento e manutenção de equipamentos de saúde. O

NMG deverá possuir um responsável técnico que possua nivel superior legalmente habilitado, com regis—

tro no respectivo conselho de classe. Será de responsabilidade do NMG:

- Manutenção dos equipamentos conforme manual de orientação do fabricante e/ou a

contratação de serviço de manutenção especializado credenciado pelo fabricante;

— Plano de gerenciamento de equipamentos médicos conforme Resolução RDC — 20

de26.03.2012.

    

17.23. DIlspor de um Núcleo de Epidemiologia Hospita — NE , que será responsável pela realização

db vigilância epidemiológica de doenças de notific “ mpulsória no âmbito hospitalar, assim
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? como ações relacionadas a outros agravos de interesse epidemiológico, conforme as diretrizes

' da Portaria GM nº.2.529 de 23/11/2004. A 0.8. deverá encaminhar à Secretaria Municipal de

' Saúde todos os documentos relacionados ao Sistema Agravos de Notificação e Agravos — SI—

NAN, considerando a relevância do correto preenchimento das fichas, evitando subnotiflcações.

A alimentação do sistema e de extrema importância para informação da saúde pública do muníe

cípio, baseados nos dados e que se desenvolve a política de saúde e continuidade das ações e

serviços de saúde.

17.24.“ A 0.8. deverá encaminhar a SMS, informações sobre as características dos nascidos vivos atra-

ves das donas de Declaração de Nascidos Vivos — DNV, que deverá seguir conforme protocolo e

manual de orientação de acordo aplicação da Lei nº 6.015/73 e atualizações Vigentes. O forne—

cimento dessas informações para o Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos — SINASC de-

; verá ser realizada mensalmente (datas acordadas entre 0.8. eSMS).

17.255 A 0.8. deverá encaminhar à SMS relatórios referentes à alimentação do Sistema de Informação

sobre Mortalidade — SIM, deverá ser realizada mensalmente (datas acordadas entre OS. e

SMS). O Ministério da Saúde implantou desde 1976, um modelo único de Declaração de Óbito

(DO) para ser utilizado em todo o território nacional, como documento base do SIM, conforme a

Lei nº 8.080/90 e atualizações vigentes.

17.26. Incluir a Logomarca da Prefeitura Municipal quando da implantação da imagem corporativa e da

; uniformidade dos trabalhadores.

17.27; Responder pelas obrigações, despesas, encargos trabalhistas, securitários, previdenciários e

outros, na forma da legislação em vigor, relativo aos empregados utilizados na execução dos

, serviços ora contratados.

17.28.I Manter todos os registros (fichas, prontuários e documentos) de atendimentos efetuados dispo-

5 nibilizando a qualquer momento a contratante e autorias do SUS, assegurando a confiabilidade e

legitimidade dos serviços prestados na Unidade, ficando a 0.8. Obrigada a fornecer ao cliente ou

responsável o relatório de atendimento — “Relatório de Alta Hospitalar", contendo no mínimo:

nome do cliente, nome do hospital, endereço do hospital, motivo da internação (CID 10), data da

admissão e data da alta, procedimentos realizados e tipo de protese/órtese e/ou materiais em—

pregados, (quando for o caso), diagnóstico da alta (principal e secundário), cabeçalho contendo

a inscrição “ Esta conta deverá ser paga com recursos públicos",

17.293. Efetuar pontualmente todos os pagamentos de taxas, impostos, encargos, conta de custeio, en-

: tre outros, que incidam, ou venham a incidir, sobre as suas atividades na Unidade.

17.30,“ Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo, de qualquer natureza, causados a contratante e/ou

a terceiros por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria, ou de auxiliares que

estejam sob sua responsabilidade na execução dos serviços contrata—

dos, relativosáprestaçãodosserviços, nosestritostermosdoart. 14. da Lei nº. 8078 de 11/09/90 (Có-

, digo de Defesa do Consumidor).

17.31., Consolidar a imagem do Hospital Municipal de Simões Filho- HMSF como Entidade prestado-

' ra de serviços públicos, da rede assistencial do Sistema Único de Saúde — SUS, comprometido

com sua missão de atender as necessidades terapêuticas dos clientes, primando pela melhora

na qualidade da assistência.

17.32.1 Manter em perfeitas condições de higiene e conservação as áreas físicas e instalações do Hos—

pital Municipalde Simões Filho.

1733 Alcançar os índices de produtividade e qualidade que constam nesse termo de referência;

17..:34! Estabelecer e executar os planos, programas e sistemas constantes de sua proposta técnica por

ocasião da seleção.

17.35.I Acompanhar e fiscalizar o uso seguro de medicamentos nos clientes, procedendo notificação de

suspeita de reações adversas, através dos formulários e sistemáticas da SMS.

1736' Implantar um modelo normatizado de pesquisa de satisfação póshospitalização no prazo de três

meses contatos a partir da data de assinatura deste contrato e previamente aprovado pela SMS, adotan—

do medidas de melhorias diante das sugestões, queixas e reclamações no prazo máximo de 30 dias 0—

tels.

1737I Identificar carências nas áreas de diagnóstica e/ou terapeutica que justificam a necessidade de

encarriinhamento a outros serviços de saúde, apresentando a SMS, mensalmente, relatório dos encami—

nhamentos ocorridos.

17.38. Movimentar os recursos financeiros transferido
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execução do objeto do Contrato de Gestão em conta bancária especifica e exclusiva, vinculada ao

HOSPITAL MUNICIPAL DE SIMÓES FILHO, de modo a que os recursos transferidos não sejam con—

fundidos com os recursos próprios da Organização Social. Todos os pagamentos serão realizados ex-

clusiva. ente mediante cheque nominativo, ordern bancária, transferência eletrônica disponivel (TED) em

que fiq (e registrada a destinação do valor e identificação do respectivo credor ou beneficiário, não sendo

permitido saque em espécie de qualquer valor.

1739 Encaminhar à Secretaria MunicipaI de Saúde SMS, todas as informações sobre as atividades

desenvblvidas no Hospital, bem como a movimentação dos recursos financeiros recebidos e movimenta-

dos pelã referida Unidade.

17.39.1. Encaminhar a Secretaria Municipal de Saúde —SMS:

&) Relatórios Mensais de Desempenho —RMD;

b) Extratos mensais das movimentações dos recursos nnanceiros (en—

tradas e saidas);

o) Relatório mensal de pagamentos realizados, com identificação de

fornecedores, pessoal,etc.;

d) Relatórios Quadrimestrais de Desempenho —RQD;

e) Relatório Anual de Gestão-RAG;

t) Relatório Semestral de Pesquisa de Satisfação;

g) Programação Anual de Saúde —PAS.

17.40. Avisar previamente a SMS caso haja ampliação e adequação da estrutura física atual, e na car-

teira de %erviços, nos fluxos de atenção consolidados que alterara o perfil com a implantação de outros

serviços assistenciais, a Organização Social (OS.) selecionada deverá manter entendimento com a SMS

para eventuais alterações contratuais cabíveis. A 0.8. selecionada estara, portanto, ciente que o HMSF

atenderá com um novo perfil, caso existam as adequações necessárias em todo o processo de gestão.

1741 A O8. não poderá envolver as instalações e os usuários em nenhum tratamento experimental ou

pesquis ímédica, bem como estágios curriculares sem prévia permissão da Secretaria Municipal de Sa—

úde e da Comissões de Ética

17.40. Deverá fornecer aos clientes todas as informações relacionadas aos tratamentos, implantar e

LItiIizar, normatizando, o termo de Consentimento do cliente ou responsável pelo cliente, na for-

nha das normas regulamentares do Conselho Federal deMedicina.

17.41. A enfermagem devera instituir a Sistematização da Assistência de Enfermagem— SAE, de acor—

dªo com a Resolução COFEN nº 358/2009 e atualizações vigentes, que dispõe sobre a sistemati-

zação da assistência de enfermagem nas instituições de saúde brasileiras.

17.42. A; 0.8. deverá informar, mensalmente, toda a produção ambulatorial e hospitalar nos Sistemas

oficiais do Ministério da Saúde (Sistema de informação ambulatorial — SIA/SUS, Sistema de In-

fdrmação Hospitalar — SIH/SUS), em meio magnético, para processamento na Secretaria Muni—

cipal de Saúde, obedecendo ao cronograma oficial (datas acordadas entre O.S. eSMS).

17.43. AiO.S. deverá se responsabilizar pela gestão administrativa do hospital, incluindo:

17.44. Gerenciamento da logística dos recursos materiais, financeiros, de informações e pessoal;

17.45. Gteªrenciamento da Qualidade em Saúde;

I

— êontabilidade Financeira (gestão de recursos, list-

m_ntos),

- Rtepresentação, inclusive juridica;

— Governança;

— Gerenciamento de tecnologia em saude;

— Gerenciamento de riscos;

— Rscursos humanos e Saúde Ocupacional,
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- Relações com fornecedores;

] - Educação permanente e aperfeiçoamento profissional;

- - Gerenciamento das instalações (incluindo o Núcleo de Manutenção Predial, Engenharia Clinica

i e Segurança);

? - Gerenciamento dos serviços de transporte;

I - Gerenciamento da informação inclusive automatizada;

- Projetos de sustentabilidade e

t- Patrimônio

17.46. A 0.8. deverá:

.— Assegurar o cumprimento de todas as normas contábeis e financeiras;

í-Assegurar o cumprimento da Legislação Brasileira;

=- Proveras instalações e aparato necessários aos sen/iços de gestão administrativa;

3— Assegurar a capacitação do pessoal encarregado das funções de gestão administrativa;

3» Assegurar boas práticas de governança.

17.47. 'O rol de leis e normas sanitárias no qual a gerência do hospital deverá se apoiar, dentre outras,

Éobservando suas atualizações vigentes, são:

'A) Lei 8080/90 — Lei Orgânica da Saúde;

E) Lei 8142/90 — Define Formas de Financiamento e Controle Social do SUS;

:O) PNASS — Programa Nacional de Avaliação dos Serviços de Saúde — dehne critérios e parâ-

metros de carater qualitativos;

QD) Lei 9431/97 — versa sobre a obrigatoriedade de manutenção de PCIH e constituição de Co-

missão de Controle de Infecção Hospitalar— CCIH nas unidades hospitalares;

IE) Portaria GMIMS nº 2.616 de 12 de maio de 1998 — estabelece as diretrizes e normas para

prevenção e controle das infecções hospitalares, inclusive criação e organização da CCIH e ma-

hutenção de Vigilância Epidemiológica e Indicadores Epidemiológicos das Infecções Hospitala—

l'es;

F) Portaria nº 1.914 de 9 de agosto de 2011 — aprova a Classincação de Risco de Agente Biolo-

gicos elaborada em 2010, pela Comissão de Biossegurança em Saúde (CBS), do Ministério da—

" aude;

ª) RDC nº 306, 7.12.2004 que complementa a RDC 50/2002 e substitui a Portaria 1884 de

ti1.11,1994 — estabelece normas destinadas ao exame e aprovação dos Projetos físicos de esta—

belecimentos Assistenciais de Saúde. Dispõe sobre o regulamento técnico para o gerenciamento

de resíduos de serviços de saúde;

IH) Portaria GM/MS nº 1.863 de 29.09.2003 — institui a Política Nacional de atenção as Urgên—

cias;

I Portaria GMIMS nº 1.864 de 29.09.2008 — institui o componente pre- hospitalar móvel da Poli—

«ca Nacional de Atenção às Urgências por intermédio da implantação do Serviço de Atendimento

rinóvel de urgência — SAMU192;

..,I) Portaria 2.048 de 05.11.2002 — Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgência e

Emergência;

K) Portaria GMIMS nº 1101/2002 —- que definem critérios para os indicadores dos serviços de sa—

úde;

Li,) Portaria SAS nº 312 de 30.04.2002 — estabelece, para utilização nos hospitais integrantes do

SUS, a padronização da nomenclatura do censo hospitalar;

M) Portaria nº 1559 de 1ª de agosto de 2008 que instituiu a Politica Nacional de Regulação do

Sistema Único de Saúde —SUS;

N) Portaria GM nº 2.529 de 23.11. 2004 — Que institui o subsistema Nacional de Vigilância Epi—

demiológica em âmbito hospitalar;

0) Portaria 123 de 28.12.2005 — que define alterações e adequações na portaria 210

de15.06.2004;

P) Lei 8096 de 14 dejulho de 1990 que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente;

Q) Lei nº 10.741 de 01.10.2003 — Estatuto do Idoso;

R) Lei 11.108 de 07.04.2005 — humanização do pré—p rtc, pa o e puerpério;

8) Portaria MS nº 963 de 27.05.2013 — institui a atenç( iciliar no âmbito do Sistema Único

de Saúde(SUS);
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T) Resolução RDC-20 de 26.0132012 —— dispõe sobre o gerenciamento de tecnologias em saúde

em estabelecimentos de saúde;

U) Portaria nº 4.283 de 30.12.2010 — aprova as diretrizes para organização, fortalecimento e a—

1 primoramento das ações e serviços de farmácia no âmbito dos hospitais;

I V) Decreto nº 11.935 de 19.01.2010 — dispõe sobre a politica estadual de assistência farmacêuti—

ª ca e da outras providências;

X) Resolução nº 338 de 06.05.2004 — institui a politica nacional de assistência farmacêutica;

Z) Portaria nº 1495 de 24.06.2011 — institui no âmbito do Sistema Único de Saúde — SUS, a Re—

de Cegonha;

aa) Portaria 485 de 11.11.2005 do Ministério do Emprego e Trabalho — aprova a Norma Regula—

mentadora 32 — Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde;

bb) Portaria nº 1748 de 30.08.2011 do Ministério do Emprego e Trabalho — aprovar o Anexo II da

Norma Regulamentadora 32 — Plano de Prevenção de Riscos de Acidentes com materiais perfu—

ro cortantes;

cc) Manual "Linha do Cuidado para Atenção Integral à Saúde das Crianças, Adolescentes e suas

3 famílias em situação de Violência/Ministério da Saúde/SAS —— Departamento de Ações Programa—

5 ticas Estratégicas 2010;

i dd) Portaria nº 104 de 15 de janeiro de 2014 do Ministério de Saúde — redefine as diretrizes para
v

; implantação do componente Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 h) e do conjunto de servi—

I ços de urgência 24 (vinte e quatro) horas da Rede de Atenção as Urgências, em conformidade

E com a Política Nacional de Atenção a surgencias;

" ee) Normas Legais Municipais vigentes.

18. PROJETOS ESPECIAIS E NOVAS ESPECIALIDADES DE ATENDIMENTO

Se ao [ongo da vigência do contrato de gestão, de comum acordo entre as partes, a 08 (Organização

Social)!ou a SMS (Secretaria Municipal de Saúde), se propuserem a realizar outros tipos de atividades,

diferen 'es daquelas aqui relacionadas, seja pela introdução de novas atividades diagnósticas ou terapeu—

ticas, sêj'a pela realização de programas especiais para determinado tipo de patologia estas atividades

deverão ser previamente estudadas, pactuadas e autorizadas pela SMS. Estas atividades serão autori-

zadas àpós análise técnica, quantificadas e discriminadas separadamente do atendimento rotineiro do

hospitaL sendo então realizado o estudo econômico—fr—nanceiro, o orçamento e homologação através de

Termo ditivo ao contrato.

19. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1. Aidespesa com a futura contratação correrá a conta da dotação orçamentária:

UnidadÉ: 1201 — Fundo Municipalde Saúde

Atividade: 2022— Atenção dos Serviços de Gestão Ambulatorial e Hospitalar Elemento de Despesa:

33503900— Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Juridica Fontes: 0114 e 6102

20. 5 VALOR GLOBAL DO CONTRATO DEGESTÃO

201. O valor global estimado, referente ao período inicial de vigência de 24 (vinte e quatro) me—

ses, a ser disponibilizado pelo Município de Simões Filho para as atividades objeto deste

Termo de Referência para o Chamamento Publico, conforme cronograma será de até R$

42.720.000,00 (quarenta e dois milhões e setecentos e vinte mil reais), corresponden—

tes ao valor mensal médio de R$ 1.780.000,00 (um milhão e setecentos e oitenta mil reais),

conforme memória de cálculo descrita no Anexo VII.

m fun o de pesquisas realizadas em unidades

nu eros de leitos, quantidade de saidas

' s, valores de infraestruturas e valores

   

   

 

O valor estimado estabelecido foi detinid

de saúde similares, procedimentos pact .
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271". - PAGAMENTO

21.1. Movimentar os recursos financeiros transferidos pela CONTRATANTE para a execução do

objeto deste Contrato em duas contas correntes no Banco do Brasil S.A. ou na Caixa Eco-

nômica Federal, que servirão para contemplar as seguintes condições:

a) A primeira conta corrente será movimentada exclusivamente pela contratada, controlará os

recursos ordinários mensais para pagamentos de pessoal, empresas medicas contratadas

para prestação de serviços médicos, fornecedores de mercadorias e serviços, entre outros;

— b) A segunda conta corrente será destinada exclusivamente para o provisionamento de ver—

bas trabalhistas — Conta Provisão (Férias, décimo salário, verbas rescisórias) — devendo

ser movimentada apenas com autorização da Contratante.

Para o controle das liberações dos repassesrfnanceiros previstos no Contrato de Gestão serão deposi-

tados em conta corrente exclusiva e específica vinculada ao HOSPITAL MUNICIPAL DE SIMOES FI-

LHO, de' modo a que os recursos transferidos não sejam confundidos com os recursos próprios da Or-

ganizaçãio Social, sendo que todos os pagamentos serão realizados exclusivamente mediante cheque

nominatiiVO, ordem bancária ou transferência eletrônica disponivel (TED) em que fique registrada a desti-

naçao do valor e identificação do respectivo credor ou benefciário, não sendo permitido saque em espe-

cie de qualquer valor.

Os saldo's dos recursos depositados nesta conta deverão ser aplicados no mercado financeiro sobre a

responsabilidade da Contratada

2132 O pagamento do valor constante na Cláusula 20.1 será efetuado conforme as condições a

seguir estabelecidas:

a) As parcelas de valor variável serão pagas, mensalmente, junto com a parcela fixa, e os e—

ventuais ajustes financeiros das parcelas variáveis, decorrentes da avaliação do alcance

das Metas de Produção e dos Indicadores, serão realizados nos meses subseqúentes a

essa avaliação. No caso do não cumprimento das metas, o desconto será realizado nos

meses subsequentes a avaliação.

,b) A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento, até décimo dia de cada mês, após proto-

colo pela contratada da documentação devida.

213. Na vigência do presente Contrato de Gestão, alem do valor global mensal,poderão ser re—

passados recursos com fins justificados e especihcos, a titulo de investimentos. Entende-

se, por investimentos, todos os repasses financeiros pactuados com a CONTRATADA e

realizados pela CONTRATANTE visando melhorias da área física e/ou aquisição de equi—

pamentos.

213.1. Os repasses a titulo de investimento serão efetuados pela CONTRATANTE mediante

me)]o processo administrativo específico, em que serão descritos as justifcativas e o detalhamen—

totjo aporte financeiro a ser realizado, podendo o repasse ser de valor total ou complementar ao

itanestimento realizado pela própria CONTRATADA.

ZIIIQQSendo a CONTRATADA possuidora de Certificado de Entidade Benehcente de Assistencia

! Social — CEBAS, os recursos referentes a Contribuição Patronal deverão ser revertidOS em

i, investimentos para a unidade hospitalar.

22. VIQIENCIA

2) .Para um periodo de 24 (vinte e quatro) me ntados a partir da data de assinatura do

Contrato de Gestão.
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ALTERAÇÓES

I23..1 O CONTRATO DE GESTÃO poderá ser alterado, nos casos previstos no ordenamentoju—

ridico vigente, inclusive para acréscimos ou supressões, por meio de TERMO ADITIVO,

devidamente justiticado, e em comum acordo entre as partes, anterior ao término da vigen-

cia do Contrato, devendo para tanto ser respeitado o interesse público, desde que satisfei—

tas as obrigações contratuais.

5.232 Os ADITIVOS CONTRATUAIS, com base nas disposições do Contrato de Gestão, serão

ª precedidos por elaboração de PARECER, assinado, em conjunto, pelo Sistema Municipal

de Auditoria, Conselho de Gestão das Organizações Sociais e Conselho Municipal de Saú—

de -CMS.

_' RESCISÃO

24.1. O Contrato de Gestão podera ser rescindido, por qualquer das partes, por acordo ou por ato unila-

teral, dentro das condições e hipóteses estabelecidas no referido contrato, na forma da legislação em

vigor. '

25.

26.

PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTOPÚBLICO

5.1. Organização Social — OS, conforme Capítulo IV da Lei Municipal Nº 830/2010, publicada em

» 6 de outubro de 2012.

IREQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃODO CONTRATO

IDEGESTAO

I26.1. Para a celebração do CONTRATO DE GESTÃO, a OS deverá atender aos requisitos esta—

belecidos na Lei Municipal Nº 830/2010, publicada em 26 de outubro de 2012, no Decreto

Municipal Nº 3508/2012 publicado em 27 de dezembro de 2012, e atualizações vigentes.

326.2. Ficará impedida de celebrar o Contrato de Gestão a OS que:

&) Tenha, em seu quadro de dirigentes e/ou dirigente de órgão ou entidade da administração

pública municipal, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges, companheiros e pa-

rentes em linha reta, colateral ou por ahnidade, até o segundo grau, exceto em relação as

entidades que, por sua própria natureza, sejam constituidas pelas autoridades referidas.

Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de po-

liticas públicas;

b) Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, ex-

ceto se for sanada a irregularidade que motivo a rejeição e quitados os débitos eventual-

mente imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda, a a-

preciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;

? (3) Tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de participação

em licitação e impedimento de contratar com a administração, com declaração de inidonei-

dade para licitar ou contratar com a administração pública;

d) Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho

de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrivel, nos últimos 8 (oito)

anos; ou

e) Tenha entre seus dirigentes pessoa cªm relativas a parcerias tenham sido julgadas

irregulares ou rejeitadas por Tribunal Conse ho de Contas de qualquer esfera da Fede-

ração, em decisão irrecorrivel, nos últim

   
'o) anos; que tenha sidojulgada responsá-
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vel por falta grave e inabilitada para o exercicio de cargo em comissão ou função de confi—

ança, enquanto durar a inabilitação; ou que tenha sido considerada responsável por ato de

improbidade, enquanto durarem Os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da

Lei nº 8.429, de 2 dejunho de 1992 (art. 39, caput, inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014, ai-

terado pela Lei Federal Nº 13.204 de 14 de dezembro de2015).

27. ?, COMISSÃO JULGADORA

27.1. A Comissão Julgadora, instituida pelo Inciso II, Parágrafo Único do Art. 8º do Decreto Mu-

nicipal Nº 3508/2012, publicado em 27 de dezembro de 2012, é o órgão colegiado destina-

do a processar e julgar o presente chamamento público, a ser constituida na forma de Por—

taria Municipal, previamente a etapa de avaliação das propostas.

27.2. Deverá se declarar impedido membro da Comissão Julgadora que tenha participado, nos

' Últimos 5 (cinco) anos, contados da publicação do Edital referente ao presente Termo de

Referencia, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer

OS participante do chamamento público, ou cuja atuação no processo de seleção configure

conflito de interesse, assemelhado e/ou correlato nos termos da Lei Federal nº 12.813, de

16 de maio de2013.

237.3. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão Julgadora poderá solicitar assessoramento téc-

nico de especialista que não seja membro desse colegiado.

27.4. A Comissão Julgadora poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a auten—

ticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou pa—

ra esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princi—

pios da isonomia, da impessoalidade e da transparência,

27.5. Fica vedada a participação de 08 que tenha mantido relação juridica com, no mínimo, um

' dos integrantes da Comissão Julgadora responsável pelo chamamento público que resulta—

ra na celebração do Contrato de Gestão.

Simões Filho, Bahia, 29 de abril de 2019

, Poliana Rocha Venas

a Secretária Interina da Saúde

I Áurea Mércia Costa Pinho e Silva

Superintendente de Administração e Finanças da Saúde

lrídan Brasileiro Costa

Coordenador de Grupo de Trabalho — III

Conselho Regional de Enfermagem da Bahia, COREN—BA Nº 000043567
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| É CATEGORIA: LICITACOES E CONTRATOS |

EXTRATO (CONTRATO Nº 0189/2019)

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMOES FILHO'

CNPJ: 13.927,827/ 0001 — 97

EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº 4207/2019 Contrato nª 0189/2019—PMSF Chamamento Publico nº 001/2019 Contratado:

FUNDAÇÃO ABM DE PESQUISA E EXTENSÃO NA ÁREA DE SAÚDE — FABAMED CNPJ/MF nº

05.413531/0001—20 Objeto: O presente CONTRATO tem por objeto estabelecer o compromisso entre as partes

para o gerenciamento, a operacionalização e a execução das ações e serviços de saúde, no Hospital Municipal

de Simões Filho, em regime de 24 (vinte e quatro) horas/dia Valor Global: R$ 4272000000 (quarenta e dois

milhões e setecentos e vinte mil reais).Vigêncía: 24 (vinte e quatro) meses Data da Assinatura 27.12.2019

Dotação Orçamentária:

UNIDADE GESTORA AÇÃO ELEMENTO DESPESA FONTE

1201 2022 33.50.3900 0114 e 6102

Simões Filho-Ba.

  
 

http://simoesfilho.ba.gov.br/
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